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RESUMO 
 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar a formação do profissional da Educação 
Básica, através dos projetos expressos pelo Instituto Superior de Educação e pelo 
Curso de Pedagogia. Este objetivo tem como referência alguns estudos e movimentos 
de educadores envolvidos historicamente com a Pedagogia que enfatizam a 
importância do papel do educador apontando que no âmbito da sua formação 
expressam, no limite, a totalidade do projeto social que o determina. Neste sentido 
nossas análises recorreram às amplas e complexas transformações que o mundo do 
trabalho vem sofrendo nesta atual fase do capitalismo, denominada de globalização 
neoliberal e, puderam, demonstrar que, ambos os projetos de formação, estão, cada 
qual, associados a uma determinada concepção sobre o desenvolvimento social.  
Sendo assim, e, ainda recorrendo a alguns aspectos internos que os compõem, através 
da organização curricular, a organização institucional e o perfil do profissional aí 
requerido, verificamos como se tornou explícito o direcionamento das políticas 
educacionais, pelo menos no que se refere à formação dos profissionais da educação, 
ao atendimento das exigências atuais do capital, legitimando certas necessidades 
econômicas e políticas. A formação do profissional da educação no atual contexto de 
composição dos quadros profissionais no Brasil aparece, então, como necessidade 
histórico-ideológica à hegemonia do projeto social que visa se manter no contexto de 
dominação.  
 

ABSTRACT 
 
The objective of this research is to analyze the formation of the professional of 
Basic Education through the projects established both by the Instituto Superior de 
Educação (High Educational Institute) and by the Pedagogy Course. 
This objective is based upon some studies and movements of educators involved 
historically with Pedagogy and emphasizes the importance of the educator’s role that, 
in the scope of his formation expresses, at utmost extent, the wholeness of the social 
project that determines his practice. In this sense our analysis evoked the wide and 
complex transformations the labor world is going through in the present stage of 
Capitalism, the so called “neoliberal globalization” and could demonstrate that both 
formation projects are related each one to a certain concept about social development.  
In this manner and calling forth some internal aspects they are both built up from, 
through curricular organization, the institutional organization and the profile of the 
demanded professional, we verify how explicit the guidance of educational policies 
has become, at least on what concerns the formation of education professionals, 
complying with current Capital requirements, making legitimate certain political and 
economic demands. The formation of the education professional in the current 
Brazilian labor frame appears thus as an ideological - historic demand to the social 
project hegemony that intends to uphold itself to the context of control. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O objetivo deste trabalho é contribuir com os debates sobre a temática da 

formação de professores para a Educação Básica presentes na realidade 

educacional e na pesquisa em educação no Brasil. 

A nossa motivação inicial foi concebida a partir dos questionamentos 

presentes no exercício da própria profissão de educadora e a partir daí a 

constatação dos desafios que a realidade social nos impõe como profissional que 

questiona e, na busca de respostas, se depara com as contradições postas pelo dia-a-

dia.   

Outro fator, associado a este e que nos moveu na direção da temática foi a 

promulgação de nossa mais recente legislação de ensino, a Lei 9394/96, chamada 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  
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Esta direção expressou novos e complexos desafios para a nossa profissão. 

A associação de ambos, ou seja, o dia-a-dia da profissão e a legislação que a 

direciona nos levaram à relação de dois fatores. 

Um, que trata do contexto da realidade brasileira, que vem criando novas 

solicitações aos quadros profissionais no Brasil. 

E o outro, que trata das modificações para ressignificar o ensino 

considerando, para tanto, a figura do professor como central.   

Ambos, a nosso ver, interferem diretamente no campo da formação inicial e 

continuada dos professores.  

No âmbito da legislação o principal impasse deu-se com a criação do 

Instituto Superior de Educação e, com ele, a tentativa de centralizar a formação 

inicial e continuada dos professores pelos cursos Normal Superior e de 

Licenciatura.  

Embora seja um aspecto inovador, esta tentativa vem sendo interpretada 

como manutenção da desvalorização do magistério e no limite, expressaria o 

descaso das políticas sociais com a Educação da maioria. 

Já no âmbito do contexto da realidade brasileira, estamos sentindo o impacto 

das profundas transformações que o mundo do trabalho vem sofrendo, tanto no que 

diz respeito ao desenvolvimento científico e tecnológico quanto, e atravessado por 

este, a assunção das políticas neoliberais acelerando o fenômeno da globalização 

financeira.  

Sabemos, pelas análises de alguns autores, que o estado atual da realidade 

brasileira é provocado pelo movimento de expansão do capital, e pela sua 
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capacidade de “reformular” sua base produtiva para se manter como centro 

gravitacional da realidade social.   

Na associação destes fatores, nossa hipótese é que exista uma íntima relação 

entre as “inovações” trazidas pela LDB 9394/96 e as transformações sentidas no 

atual estado da realidade brasileira. Esta, por sua vez, vem intervindo diretamente 

na composição dos quadros formativos dos profissionais sejam eles da educação ou 

não. 

Em instância direta seria o mesmo que dizer que as imposições econômicas 

e políticas da atualidade vêm interferindo nos cursos de formação dos profissionais, 

neste caso da educação, visando direcionar a demanda social para a reafirmação do 

sistema capitalista, em detrimento de suas reais necessidades. 

Para aprofundar esta hipótese fomos percorrendo historicamente a relação 

dos fatores aqui apresentados, isto é, a formação dos professores e o contexto 

político-econômico.  

Esta relação nos serviu de referência teórica possibilitando a identificação 

de quatro momentos históricos, nos quais os cursos de formação docente foram 

ganhando no cenário nacional visibilidade e identidades pela presença dos 

educadores organizados ora em prol do curso de Pedagogia ou ora pela definição 

do mercado de trabalho. 

Este fato evidenciou que o estado de embate criado entre os educadores e as 

políticas educacionais deu oportunidades à união dos primeiros que, inclusive, se 

mantém na atualidade defendendo a valorização do magistério, através de sua 

própria formação em nível superior pela manutenção do curso de Pedagogia e, com 

este, as contribuições à pesquisa educacional.  
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Dessa forma, a partir dos fatores que elegemos para nosso estudo e em sua 

análise histórica, podemos dizer que na realidade educacional brasileira atual 

existem, disputando a hegemonia para a formação dos professores, dois grandes 

projetos. O que vem sendo constituído historicamente pela dinâmica dos cursos de 

Pedagogia e o que surge na década de 1990 através das políticas educacionais 

atuais e legitimadas pela criação dos Institutos Superiores de Educação. 

Especificamente, dentre este contingente de discussões e debates, nos 

interessam os que se referem aos cursos de formação que habilitam o profissional à 

docência da Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental.  

No entanto, temos, perante a legislação atual, três cursos com a mesma 

finalidade: o Curso Normal em Nível Médio, o Curso Normal Superior e o curso de 

Pedagogia.  

 Nosso estudo se pautou inicialmente pela preocupação de contribuir, 

aprofundando as contradições sobre a formação dos professores para a Educação 

Básica posta pós LDB 9394/96. Neste sentido, nos ocupamos eminentemente, em 

seu Título VI que determina o ensino superior, embora implicitamente o nível 

médio esteja presente, para a formação docente. 

 A opção pela formação em nível superior se deu quando as mesmas 

discussões e debates provocados neste ínterim suscitaram manifestações que 

trouxeram à tona uma série de imbricações, ainda não resolvidas, na problemática 

da formação docente, sejam elas no âmbito da formação inicial ou nas questões que 

envolvem a qualificação e/ou chamada formação em serviço. 

 As imbricações mais apontadas estão associadas às pesquisas que se ocupam 

do desenvolvimento do ensino superior no Brasil e sua associação com a lógica do 
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mercado capitalista, conferindo-lhe encaminhamentos reduzidos no que diz respeito 

à formação integral, como postergado pelo recente modelo universitário da própria 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

À medida que fomos estudando e os fenômenos presentes tanto do ISEs 

quanto o da Pedagogia, o primeiro pela atual legislação de ensino a Lei 9394/96 e o 

segundo, historicamente, encontramos aí "localizados interesses" que, a nosso ver, 

expressam diferentes concepções de mundo presentes na realidade educacional. 

Neste caminho não seria demais afirmar que pela disputa da formação 

docente as políticas educacionais não ampliaram o papel social da realidade 

educacional pela sua demanda social, mas sim no atendimento de uma pequena 

parcela que diz respeito ao ensino superior no Brasil.  

A nosso ver este posicionamento acaba por contribuir para a realização de 

uma organização dual da realidade educacional brasileira, não podendo intervir na 

direção de um projeto emancipatório que possibilite uma formação transformadora 

da realidade em que está inserido. 

Retornando à nossa hipótese, em que notamos uma íntima relação entre a 

atual legislação e o contemporâneo contexto político e econômico da organização 

capitalista passando, com isso, pelas questões da formação dos professores para a 

Educação Básica, diríamos que a pergunta que nos move nesta pesquisa é: se há na 

realidade educacional brasileira cursos em disputa para a formação docente, qual 

deles, considerando as características contraditórias da organização capitalista e o 

atendimento da demanda social, posto atualmente pelas dificuldades da educação 

pública brasileira, é capaz de caminhar na direção de uma formação de professores 

emancipatória? 
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Para a exposição de nossos estudos, dividimo-lo em três capítulos, além 

desta introdução e das considerações finais.  

No primeiro capítulo buscamos estabelecer as relações que estão postas ao 

profissional da educação pela nova organização do capitalismo.  

Notamos que este estado é suscitado ao campo educacional através de uma 

ampla e diversificada discussão que, forjando em seu interior, novas configurações 

no que diz respeito ao seu estatuto teórico-metodológico, vem solicitando dos 

profissionais a sua ressignificação. 

No segundo capítulo nos ativemos à permanência histórica da temática e com 

ela a atualidade da polêmica que inclui o movimento coletivo dos educadores em 

defesa da formação em nível superior.  

No entanto, esta contribuição histórica nos mostrou como os educadores 

estiveram presentes às discussões que implicavam na temática e, dessa forma, foram 

favorecendo, em alguns momentos, a realização de políticas educacionais que 

mantivessem os estudos pedagógicos em nível superior, provocando a união entre este 

e a realidade concreta educacional. 

No terceiro capítulo descrevemos, ainda que de forma tipológica, os 

cursos em disputa na realidade brasileira. Esta contribuição foi realizada através 

dos elementos internos de cada proposta, a saber: a organização institucional, 

curricular e o perfil do profissional requerido.  

Ainda, junto a esta, algumas análises do campo de pesquisa em educação 

propiciaram a compreensão de que caminhos apontam os atuais cursos de formação 

docente. 
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Para as considerações finais buscamos realizar junto ao movimento atual das 

entidades educacionais, que representam atualmente o coletivo dos educadores, os 

indicadores que, nestas instâncias, estão sendo debatidos sobre a temática, 

conferindo, dessa forma, um aspecto de atualidade ao conjunto de nossos estudos.  

Assim, utilizamos a Carta de Niterói (2002)1 e também o documento 

entregue ao então Ministro da Educação, Cristóvão Buarque (2003)2, na tentativa 

de revitalizar o contato entre sociedade civil e sociedade política.  

Acreditamos que este estudo contribui com os debates que envolvem a 

temática proposta por nós já que, discutindo sobre os seus elementos internos que 

hoje representam no âmbito do ensino superior a hegemonia das discussões sobre a 

formação dos professores pudemos aprofundar suas reflexões na direção das 

dificuldades e problemas ainda presentes no campo dos profissionais da educação.  

Isto implica na retomada de questões que, embora nos pareçam antigas, 

ainda não encontraram soluções do ponto de vista teórico-prático, persistindo, de 

alguma maneira, na necessidade de constantes ressignificações pelos órgãos 

deliberativos e legislativos de âmbito nacional. 

Dessa forma, expusemos algumas das implicações presentes 

historicamente no âmbito interno da formação dos professores que permanecem 

intocadas pela atual legislação de ensino forjando, constantemente, a necessidade 

de mudanças conjunturais no que diz respeito à ação e efetivação das políticas 

educacionais, no tocante às políticas de formação.  

                                                 
1  Anexo   I. 
2  Anexo IV. 
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Contudo, entendemos que o trabalho não esgota as implicações internas que 

necessitam, ainda, do aprofundamento das pesquisas no campo educacional, 

entretanto, apontam para sua urgência, quando levamos em consideração o aspecto 

de “transitoriedade” que a sociedade vive nos tempos atuais. 

Assim, esperamos contribuir passando pelas políticas de formação docente e 

chegando ao profissional da educação básica com as questões vigentes, postas pela 

atualidade institucional e política da realidade educacional brasileira e com a 

manutenção e ampliação da escola pública e universal. 
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CAPÍTULO I 

O CONTEXTO POLÍTICO E ECONÔMICO: “A NOVA 

ORGANIZAÇÃO” DO CAPITALISMO E A CONSTRUÇÃO 

SOCIAL DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO 

 

A crise do programa e da organização escolar, 
isto é, da orientação geral de uma política de 
formação dos modernos quadros intelectuais, é 
em grande parte um aspecto e um agravamento 
da crise orgânica mais ampla e geral.  

Grasmci, A. 
 

 

 Nosso objetivo neste primeiro capítulo é buscar a relação que se configura 

na atualidade entre as modificações que vem sofrendo o mundo do trabalho em seu 

contexto tecnológico, suas bases científicas e políticas e econômicas com as novas  

exigências postas ao profissional da educação.  

Para realizá-lo partimos das análises que se fundamentam na relação capital-

trabalho, pois que nela temos os condicionantes que, em última instância, 

determinam o desenvolvimento da educação escolarizada.  
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Para tanto, é primordial o esclarecimento de que a relação capital-trabalho é 

por nós concebida como centro gravitacional3 da totalidade social. 

 Sendo assim, cabe-nos enfatizar que o processo da produção material 

condiciona as formas organizacionais e operacionais do trabalho, determinando, 

como reprodução material e ideológica, as instituições e as práticas sociais.    

Dessa maneira, as análises que mantém as teses sobre a sociedade do capital 

e sua lei de valor, que não eliminam o trabalho vivo do processo de criação de 

valores serão por nós utilizadas como "pano de fundo" às determinações que se 

fazem presentes à prática social. 

 No segundo momento, esta associação nos auxiliará na compreensão da 

construção social do profissional da educação que, por sua vez, expressa as novas 

solicitações ao papel social da educação escolarizada. 

 Nesta direção nos parece que a solicitação da demanda social para o 

profissional da educação está sob dois fenômenos, que embora nos pareçam 

distintos, estão relacionadas entre si, constituindo o contexto sobre o qual as “novas 

exigências” ideológicas e materiais se impõem sobre a constituição nacional. 

De um lado as questões que envolvem o mundo do trabalho suas implicações 

técnicas e científicas relacionados ao novo direcionamento político e econômico do 

capitalismo e de outro, mas não independente, as exigências teórico-práticas postas à 

própria educação escolarizada. 

 A nosso ver, esta associação é traduzida, atualmente pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. 

                                                 
3 Cury (1995) assim, expressa esta relação: "... a relação capital trabalho é o centro de gravidade da totalidade 

social. Dessa forma o processo de produção e o que ele implica determinam em última instância as outras 
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 Desse modo, acreditamos haver uma íntima relação entre as políticas 

educacionais atuais, que direcionam mudanças com relação ao curso de formação 

dos profissionais da educação e a constituição da nova organização material de 

produção.  

 Embora nosso enfoque esteja completamente posto pelos embates 

proporcionados pela recente política educacional, as nossas referências implicam 

que reconhecemos preliminarmente que os condicionantes são históricos.  

Para tanto, apenas nos interessa saber que o sistema capitalista é um 

processo que está presente na realidade brasileira, especificamente no que diz 

respeito às determinações políticas e econômicas urbano-industriais, mais 

enfaticamente desde início do século XX e que, com isto, toda estrutura social 

brasileira vem sendo inevitavelmente atingida. 

 Segundo RODRIGUES (1998), houve, primeiramente, como tentativa de 

mudança do sistema político e econômico até então dominante, a imposição do 

télos4 de nação industrializada, buscando superar o então recente passado agrário e 

primário-exportador.  

Em meados da década de 1960, com o objetivo de nação industrializada 

atingida, a burguesia industrial, através de seu principal aparato ideológico, a 

Confederação Nacional das Indústrias, forja no interior de suas necessidades o 

segundo período de imposição de um novo télos.  

Sob o pretexto de que, embora o processo de industrialização tenha alcançado 

seu êxito, ele não teria superado os grandes problemas sociais, assim em meados 

                                                                                                                                                
instituições e práticas sociais”. 
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dos anos 1980, a CNI lança mão dos discursos que tinham a urgente necessidade de 

proporcionar condições dignas de vida e cria o télos do país desenvolvido. 

 

O período histórico dominado pelo télos ‘país desenvolvido’ coincide, 
grosso modo, com o Regime Militar instaurado em 1964, que termina 
melancolicamente lançando o Brasil em profunda estagflação, com as 
condições sociais agravadas, apesar do grande salto do parque produtivo. 

Mas isso pouco importa para o discurso teleológico. Na verdade, é 
justamente essa condição – entre a consecução do télos e a manutenção dos 
problemas sociais – que constitui a razão da construção e reconstrução 
permanente do télos, ou seja, o seu processo de metamorfose. Assim, não resta 
outra alternativa ao discurso industrial a não ser a entronização de um novo 
fim para a sociedade brasileira (RODRIGUES, 1998: 132-133).  

 
 

 Com o passar da década de 1970 buscando retomar a direção do crescimento 

econômico e tendo os problemas sociais agravados, a década de 1980 se constitui 

em palco no cenário político e econômico de grandes e importantes processos de 

reconfiguração vindos da nova fase do capitalismo.  

O padrão da acumulação, que era até então o taylor-fordista, começa a dar 

espaço para o padrão de acumulação flexível.  

Esta nova situação traz significativas mudanças à conformação do Estado e 

da economia, agora com vistas à competitividade internacional, congregando a 

estratégia de reestruturação produtiva, a flexibilização das relações de trabalho, a 

integração ao mercado internacional e, por fim, e o que mais nos interessa neste 

processo, a redefinição do papel da educação. 

 Enfim, entendemos que para o papel social da educação estão postas as 

condições ideológicas e materiais do desenvolvimento histórico da realidade 

brasileira e nele, seguindo RODRIGUES (1998) e SAVIANI (2001) encontramos: 

                                                                                                                                                
4 Este conceito é usado por RODRIGUES, J. (1998) para designar a imagem construída pelo discurso 

hegemônico com o fito de se tornar uma meta a ser perseguida incansavelmente pelo conjunto da sociedade, 
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... o soerguimento da nação através da industrialização; mais tarde, foi 
apontada a modernização como caminho para a superação da condição de 
país subdesenvolvido; finalmente, é posta como inapelável a reestruturação 
produtiva, para que se alcance a posição de economia competitiva, fazendo 
com que o objetivo, único, da educação fosse alimentar, soberbamente e 
exclusivamente o desenvolvimento econômico, o que viria direcionar, no 
limite, a educação escolar como via direta à assunção, pela formação das leis 
do mercado (RODRIGUES, 1998:133). 

 

Isto significa dizer que  

 

os princípios da liberdade, igualdade democracia e solidariedade humana são 
subsumidos pelos valores do individualismo, da competição, da busca do 
lucro e acumulação de bens os quais configuram a moral burguesa que tem 
sua justificação teórica numa ética também burguesa, erigindo sobre esses 
mesmos valores, a cidadania burguesa (SAVIANI, 2001). 

 

 Passaremos a seguir às análises que têm como objeto a relação capital 

trabalho, para posteriormente debater a construção social do profissional da 

educação.  

 

1. O contexto político e econômico na atualidade brasileira: “a nova” 

organização do capitalismo 

 

A temática formação dos profissionais da educação vem, nas últimas 

décadas, sendo alvo não só de estudos da comunidade acadêmica e debates no 

interior dos movimentos que dela se ocupam5, mas recentemente de embates 

travados por estes e os órgãos oficiais do sistema educacional.  

                                                                                                                                                
conduzida pela classe que o elaborou.  

5 Nos referimos aos movimentos de educadores que têm, dentre suas principais discussões e atuações, a 
formação dos professores nos diferentes níveis de ensino, como a ANFOPE, ANPED, Fórum do Diretores etc. 
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Esta situação está posta, em grande parte, pela centralidade que vem 

assumindo a Educação Básica frente às transformações que o mundo social e 

material vem sofrendo na direção da relação capital-trabalho, impulsionando, por 

esta via, as atuais políticas educacionais, como vimos na introdução deste capítulo. 

 Um dos aspectos mais contundentes da relação capital-trabalho, sobre o qual 

todos os autores estão de comum acordo, é que ela é atravessada pelas recentes 

análises que abordam o desemprego estrutural e/ou a (re) estruturação produtiva. 

 As questões ligadas ao desemprego estrutural (SCHAFF, 1992) denunciam o 

quanto o desenvolvimento da ciência e da tecnologia tem afetado a manutenção 

e/ou ampliação dos antigos postos de trabalho, constituídos desde a primeira 

Revolução Industrial. Este estado tem causado uma verdadeira sensação de perda 

de sentido, não só aos trabalhadores mais velhos como aos futuros integrantes do 

mercado de trabalho. 

 No que se refere às questões sobre a (re)estruturação produtiva, as análises 

de SCHAFF (1992) vêm acontecendo numa abordagem similar à questão que 

envolve o desemprego estrutural por se tratarem de fenômenos que se inter-

relacionam. Porém, avançam, quando reconhecem os condicionantes políticos e 

econômicos constituintes da organização do sistema capitalista, interferindo 

sobremaneira no modo de produção, conseqüentemente nas forças produtivas.  

Neste caso, denunciam a perda dos postos de trabalho associadas, antes de 

qualquer coisa, à necessidade de ampliação e manutenção do capitalismo. 



 

 15

 Adeus ao trabalho6? Seria esta a pergunta a ser realizada aos estudiosos que 

têm como objeto a relação capital-trabalho? 

 É exatamente nesta pergunta que ANTUNES (2000) defende a tese da 

manutenção da centralidade da categoria trabalho frente às questões da 

reestruturação da força produtiva para a manutenção, o desenvolvimento e a (re) 

edificação da acumulação de capitais. 

 Para esta defesa este autor realiza uma ampla investida no contexto político 

e econômico sobre as mudanças operadas em várias dimensões e que diretamente 

afetam o mundo do trabalho, não propagando seu fim, como categoria central da 

produção/acumulação, mas sim reafirmando sua centralidade numa concepção 

ampliada de trabalho, “... que é complexificado, socialmente combinado e ainda 

mais intensificado nos seus ritmos e processos...” (ANTUNES, 2000: 10). Para 

tanto, afirma:  

 

... a sociedade do capital e sua lei do valor necessitam cada vez menos do 
trabalho estável e cada vez mais das diversificadas formas de trabalho 
parcial ou part-time, terceirizado, que são, em escala crescente, parte 
constitutiva do processo de produção capitalista7 (ANTUNES, 2000:10). 

 

 Destaca, assim, a substituição parcial do padrão que foi predominante até 

meados da década de 1980, o taylorismo/fordismo, pelo padrão toytista, o novo 

padrão de produção que vem se tornando predominante. E sendo uma resposta da 

produção à crise do capital, representa uma transição no interior do processo de 

acumulação de capital.  

                                                 
6 Este pergunta é título do trabalho que data de 1995 do Prof. Ricardo Antunes, com edição da Cortez e 

UNICAMP. A edição aqui utilizada é de 2000, revisada e ampliada pelo autor, mesma editora. 
7 Os grifos são do autor. 
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Ela se apóia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados 
de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo 
surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de 
fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas 
altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 
organizacional. A acumulação flexível envolve rápidas mudanças dos 
padrões de desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre regiões 
geográficas, criando, por exemplo, um vasto movimento no emprego no 
chamado ‘setor de serviços’, bem como conjuntos industriais completamente 
novos em regiões até então subdesenvolvidas (HARVEY,1992:140 apud 
ANTUNES, 2000:29). 

 

 O toyotismo, como vem sendo denominado este novo padrão produtivo, 

pode ser entendido como uma forma de organização do trabalho que nasce a partir 

da fábrica da Toyota, no Japão, e que vem expandindo pelo Ocidente capitalista, 

tanto nos países avançados quanto naqueles que se encontram subordinados, como 

modelo paradigmático. 

Suas características básicas (em contraposição ao taylorismo/fordismo) são: 

- sua produção muito vinculada à demanda; 

- é variada e bastante heterogênea; 

- fundamenta-se no trabalho operário em equipe, com multivariedade de 
funções; 

- tem como princípio o ‘just in time’, o melhor aproveitamento do 
tempo de produção e funciona segundo o sistema ‘kanban’, placas ou 
senhas para reposição de peças e de estoque, que no toyotismo tem 
que ser mínimo (ANTUNES, 2000:180). 

 
 Intrínseco a este processo viabiliza-se uma importante faceta destacada pelo 

autor, que se trata da manutenção do estado de estranhamento ou alienação8 do 

trabalhador.  

                                                 
8 O trabalho alienado (ou estranhamento) é a forma como a atividade humana se objetiva na sociedade 

capitalista, onde o que deveria ser uma atividade vital do ser social que trabalha se converte em mercadoria, 
e o produto do trabalho aparece como alheio e estranho ao trabalhador (Antunes, 2000:191). 
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 ANTUNES (2000) defende que embora haja mudanças na forma 

organizacional e produtiva do sistema capitalista, este, por sua vez, ainda mantém 

sua dimensão negativa sobrepujando-a sobre a positiva, mantendo, ainda na 

atualidade o estado de alienação do homem. 

A importância desta análise, como faceta do trabalho atual, está na 

contraposição das teses que, propondo o fim da centralidade do trabalho, no 

período atual de acumulação flexível do capital, propugnam também a liberalização 

do homem frente aos processos de exploração capital (ANTUNES, 2000:159-173).  

Entretanto, defende ANTUNES (2000) as teses de liberalização do trabalho 

mistificam ainda mais as questões que envolvem a exploração e alienação do 

homem. Portanto, ainda que haja uma falsa sensação de liberalização, as dimensões 

que são imbricadas ao trabalho se mantém sob a tese da relação dialética entre sua 

dimensão negativa e positiva.  

Dentre as teses mais divulgadas e associadas à liberalização da força 

produtiva, frente ao processo de exploração, estão as que se associam a: 

 

1. a falácia da “qualidade total”: proliferados pelos Círculos de Controle de 
Qualidade (CCQ) grupo de trabalhadores para discutir trabalho e 
desempenho, visando melhorar a produtividade, o que acaba se tornando 
uma nova forma de apropriação do saber fazer intelectual do trabalho pelo 
capital (ANTUNES, 2000:182); 

2. o despotismo que mescla-se com a manipulação do trabalho, onde o 
operário deve pensar e fazer pelo e para o capital;  

3. e as questões sobre a reengenharia produtiva: a empresa enxuta.  

 

TUMOLO (2002) reconhece a dificuldade em analisar o momento atual 

sobre as mudanças das bases produtivas brasileiras porque entende que este é um 

fenômeno recente. Para este autor, não há no interior das empresas, ou mesmo entre 
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elas, um consenso sobre parâmetros que se generalizam e formam o padrão 

predominante da estrutura produtiva brasileira. 

 No que diz respeito às relações de trabalho e às relações com as 

organizações sindicais, as análises deste autor constatam uma incongruência que 

aponta para a intensificação do ritmo de trabalho e da diminuição dos postos de 

trabalho.  

Também nota o empenho das empresas em afastar e/ou neutralizar a ação 

sindical. Predominantes nesta incongruência estão questões atreladas à diminuição 

da remuneração da força de trabalho havendo, dessa forma, uma diminuição do 

preço salarial. 

 Pela associação de suas análises TUMOLO (2002) constata criticamente que 

a reestruturação produtiva é formada por uma heterogeneidade generalizada. Esta 

constatação é associada à co-existência de vários padrões produtivos, 

caracterizando então a realidade industrial brasileira constituída uma modernização 

conservadora. 

 No conjunto das análises destes autores notamos que alguns fatores são 

constantes com relação à organização do trabalho. Neste caso, é comum entre eles a 

tese que a organização, apesar de não predominante, vem sofrendo um processo de 

modificação, mantendo as formas anteriores de base taylor-fordista e assumindo 

junto a estas o padrão toyotista.  

Também é comum entre eles que a sua organização se mantém pelo sistema 

capitalista. Neste ponto, nenhum dos autores apresenta dúvidas, pelo contrário, 

enfatizam que a sua expansão está sendo propiciada pelo desenvolvimento da 

ciência e tecnologia aplicadas ao modo de produção predominante provocando, 
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como vimos inicialmente, o desemprego estrutural, a perda do sentido dado pelo 

trabalho, a sua intensificação, o aceleramento dos fenômenos de alienação e/ou 

estranhamento. 

 Outro fator de intersecção entre os autores é que, sendo uma nova fase de 

expansão do capital, esta vem a exigir também uma nova forma de expandir sua 

forma de acumulação. Como vimos ela se trata da acumulação flexível. 

  Esta é a nova base de organização do sistema capitalista e passa a ser 

também a nova referência às relações sociais. Nessa via requer novos padrões 

ideológicos compondo hegemonicamente sua legitimidade política e social.  

 Para os autores analisados sobre o tema da atual forma de acumulação 

capital notamos, mesmo que muitas vezes partindo de fenômenos e relações 

diversas, que eles estão de comum acordo quanto a vivermos, desde a década de 

1970, uma crise no que diz respeito ao modelo de acumulação predominante.  

Este, por sua vez, vai sendo direcionado à assunção reconfigurativa do 

modelo estatal até então dominante, ou seja, do Estado de bem-estar social ao 

Estado neoliberal, pelo menos nos países centrais. O que de maneira diversa, mas 

sob o mesmo conjunto ideário, passa a ser imposta aos países, ditos periféricos, 

como por exemplo, o Brasil. 

Ainda que na atualidade, a maioria dos países se encontre sobre o conjunto 

ideário do neoliberalismo no final da década de 1970 foi a Inglaterra, com seu 

governo Thatcher, que iniciou a investida neoliberal; em seguida, com a eleição de 

Reagan, 1980, os Estados Unidos; em 1982, a Alemanha, com Khol; em 1983 a 

Dinamarca no governo de Schulter.  
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Entre os motivos econômicos começam a se fazer presentes as motivações 

políticas: o anticomunismo está entre um deles.  

A América do Norte e os países do Norte da Europa consolidam, ao longo da 

década de 1980, a orientação neoliberal numa economia que, crescentemente, se 

fazia globalizada (ANDERSON, 1998). 

 Os países do sul da Europa, neste mesmo período, optam por passar por uma 

investida socialista: Mitterrand, na França, Gonzalez, na Espanha, Soares em 

Portugal, Craxi, na Itália, Papandreou, na Grécia. Fracassaram. Ocorre, então, que 

no final da década de 1980 consolida-se a vitória do neoliberalismo, “...a Suécia e 

a Áustria ainda resistiam à onde neoliberal da Europa” (...) e fora deste 

continente, “...o Japão também continuava isento de qualquer pressão ou tentação 

neoliberal” (ANDERSON, 1998:14). 

 Para CANO (1995) este processo tem início na crise financeira explicitada 

na década de 1970, afirmando que o mundo capitalista passou por uma 

transformação monetária e financeira muito rápida entre os anos 50 e início dos 

anos 60 causados pela saída de capitais (público e privado) dos Estados Unidos 

em direção à Europa e ao Japão (CANO, 1995:193), gerando, um processo de 

endividamento internacional.  

Associado a este estado o modelo econômico adotado pelo padrão de 

acumulação começa a dar sinais de cansaço: desacelerando renda, emprego, 

investimento e também debilitando, por esse lado, as finanças públicas.  

O aumento do endividamento interno e externo dos EUA teve como 
contrapartida uma grande acumulação financeira por parte dos governos, 
empresas e bancos multinacionais, que ampliaria ainda mais a ‘nuvem de 
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papel’ em que se constituem hoje os principais fluxos financeiros 
internacionais (CANO, 1995:193). 

 

 Financeirização é como CANO (1995) denomina o processo pelo qual, além 

de possibilitar uma enorme apropriação privada (bancos e empresas) de excedentes 

financeiros, o capitalismo também modificou e inovou produtos, títulos e 

instituições no mercado financeiro internacional, desnudando a crise internacional e 

abalando a hegemonia norte-americana. 

 Sair da crise, mantendo a hegemonia, era o objetivo do governo norte-

americano. Dessa forma, sua economia, sustentando-se em alguns atributos já 

conquistados como: língua, moeda e exércitos de poder universal (CANO, 

1995:194), realiza, a partir de 1979, uma política fiscal e monetária de elevação de 

suas taxas de juros, tornando compulsórias, notadamente ao Japão e à Alemanha, a 

saída de fluxos de financiamentos ao enorme déficit fiscal e de balanço de 

pagamentos dos EUA (CANO, 1995:194).  

E ainda, com o anúncio da famosa “Guerra nas Estrelas” o mundo socialista 

se vê impossibilitado de manter tecnológica e economicamente seu regime 

proporcionando tempo aos EUA para proceder a sua reestruturação produtiva e 

pôr em marcha seu problemático ajuste macroeconômico (CANO, 1995:194). 

 No entanto, para este ajuste macroeconômico ocorrer rapidamente, era 

preciso encontrar ou criar novas formas de acumulação de ativos reais, já que a 

acumulação financeira não se encontrava compatível com o modelo existente de 

acumulação produtiva.  

Desse modo, os já executados financiamentos durante os anos 1970, 

proporcionam a inúmeros países subdesenvolvidos a abertura de novos espaços 
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para a acumulação produtiva, liberando o novo modelo de acumulação financeira 

dos países centrais, portanto, dando conta da dimensão do excedente financeiro 

(CANO, 1995:195). 

 Contudo, embora tivessem à sua disposição o uso das tecnologias 

avançadas, para obter êxito, era preciso quebrar monopólios ou ainda superar 

simples empresas públicas situadas em setores estratégicos como os de energia, 

transporte e telecomunicações dos países em desenvolvimento.  

 

Para romper essas barreiras, bem como outras de cunho institucional – 
como, por exemplo, legislações nacionais ‘restritivas’ ao comércio e ao 
capital internacional – o capitalismo fez nascer uma nova ideologia 
(neoliberal), para justamente dar sustentabilidade econômica e política para a 
conversão dessas imensas massas de ativos financeiros (CANO, 1995:195-
196). 

 

A afirmação mais contundente sobre as conseqüentes políticas neoliberais 

são as investiduras ideológicas, tendo, inclusive, a afirmação de que seu sucesso 

está somente neste campo, fracassando nos demais, quando não conseguira 

revitalizar as economias às quais se propusera.  

Sua doutrina coerente, autoconsciente, militante lucidamente decidido a 

transformar todo o mundo a sua imagem, em sua ambição estrutural e sua 

extensão internacional (ANDERSON, 1998: 9-23) tem como princípio uma 

saudável desigualdade, que prevê a estabilidade monetária através da redução de 

impostos sobre os rendimentos mais altos e sobre as rendas, visando dinamizar as 

economias e institucionalizar o mercado (especialmente os monetários e 

financeiros). 
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Foi este, então, o início da legitimidade política e ideológica do atual 

movimento de expansão do capital, o mercado e suas leis a partir de seu próprio 

mote ideológico diminuiu como conseqüência o poder dos cidadãos e dos 

trabalhadores (THERBORN, 1998) e ainda, vem destruindo o aparato ideológico 

e até em algumas instâncias o aparato material/institucional que proporcionou, 

décadas anteriores, a organização de movimentos sociais, bem como a 

mobilização em torno da busca da democracia e com ela a busca da efetivação do 

conjunto ideário que, de certa forma, deu legitimidade às formas realizadas de 

poder político da participação ativa da sociedade civil (GENTILI, 1999, 

FRIGOTTO, 1999). 

A América Latina tem sua marca neoliberal a partir da imposição do 

governo de Pinochet, no Chile ainda durante a década de 1970; em seguida, a 

Bolívia com Jefrey Sanchs; no final da década de 1980, é a vez de Salinas, no 

México; Menem, na Argentina em 1989; no mesmo ano na Venezuela, com Perez, 

e, em 1990, com Fujimoro no Peru. 

O Brasil, um dos países mais recentes a investir em tão drásticas políticas 

ideológicas e econômicas, chega em meados da década de 1990 com esta posição 

consolidada, tendo seu início ainda no governo Sarney. 

 No que diz respeito ao modelo brasileiro CANO (1995) nos diz que os 

processos da doutrina neoliberal geraram vários constrangimentos e problemas 

externos que dificultam sobremodo a formulação e execução de um projeto 

nacional ao desenvolvimento econômico e social (CANO, 1995:197).  
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Dentre eles os principais são: a privatização de ativos públicos; ruptura dos 

monopólios públicos; busca da eficiência e competitividade para compatibilizar a 

globalização desencadeada pelas empresas9.  

Para o sucesso deste processo foi necessário uma reestruturação produtiva 

global (administrativa, técnica, comercial e financeira) o que significaria uma nova 

reconcentração privada de capital10. 

 SADER (1995) confere esta feita aos estados políticos e econômicos que 

historicamente se desenvolviam no Brasil. O modelo de Estado adotado e o perfil 

econômico da industrialização substitutiva de importações (estilo da Cepal), 

começa a dar sinais de cansaço e esgotamento. Não tínhamos mais a solução da 

força e sim o enfrentamento com uma burguesia industrial protegida pelo Estado, 

um movimento sindical político de esquerda com capacidade de resistência, uma 

distância (temporal) maior do golpe (ditatorial) e ainda o resquício do período de 

1960 e 1970 que favoreceram a renovação e o fortalecimento social e político das 

classes subalternas.  

Portanto, segundo este autor, o processo de implantação do conjunto 

neoliberal teve na realidade brasileira um caráter matizado pelo Estado, não sendo 

pura e simples a sua imposição. Isto não quer dizer que o Brasil tenha sido poupado 

ou as políticas neoliberais fossem menos cruéis entre nós.  

                                                 
9 O processo de globalização, neste autor, é visto como desencadeado pela empresas e bancos, que participaram 

do processo de acumulação financeira, transformando-a em acumulação real, quando instaladas nos países 
subdesenvolvidos em que tem interesses de nível importante, seja em termos de investimentos realizados, 
seja em termos de mercado (CANO: 1995:195-197). 

10 Processo que decorre de grandes transações entre as grandes empresas multinacionais, facilitando a 
hegemonia comercial sobre as decisões de políticas comerciais entre países. O comércio, portanto, começa 
no final da década de 1980 a se dar entre as grandes empresas, transformadas em transnacionais. (CANO, 
1995:195-197). 
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O que SADER (1995) salienta, concordando com as teses de CANO (1995), 

é que cada país foi realizando sua investida, acarretando processos diversificados 

sob os mesmos objetivos, o que, na visão destes autores, forjam sucessos 

ideológicos e políticos e poucos ou quase inexistentes sucessos econômicos. 

 Assim, em meados da década de 1980, e efetivamente na década de 1990, a 

economia mundial passa a ser constantemente gerida pelo mercado, sendo que 50% 

da comercialização de produtos industrializados não são frutos de decisões de 

políticas comerciais de países, mas sim de decisões das grandes empresas 

transnacionais (...) é a contra-face de suas decisões de investir (CANO, 1995:197). 

 Neste sentido, a abertura de mercados e a desregulamentação da economia 

são pedras angulares do processo iniciado no limiar da década de 1970 com a crise 

financeira internacional, até hoje não resolvida e que de forma bastante concisa 

vem deixando rastros marcadamente profundos nas questões políticas, sociais e 

ideológicas da conjuntura atual. 

 Sendo assim, não é demais afirmar que a necessidade de expansão capital 

vem intervindo unilateralmente nas condições políticas e econômicas e como não 

poderia deixar de ser associados ao desenvolvimento da tecnologia, intervêm 

sobremaneira no mundo do trabalho. 

 Da exposição destes autores nosso interesse maior gira em torno das 

questões que envolvem o mundo do trabalho, ou seja, a (re)estruturação produtiva.  

KUENZER (2002) se posiciona a este respeito ainda considerando que a 

 

...  nova forma de organização e gestão do trabalho, se aparentemente amplia 
o conteúdo do trabalho ao substituir a linha pela célula de produção, onde um 
trabalhador cuida de várias máquinas, na verdade, cada vez mais esvazia sua 
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atividade, reduz os requisitos de qualificação e intensifica o uso da força de 
trabalho, explorando-o ainda mais. 

Sob a aparente reconstituição da unidade do trabalho idealizada para 
enfrentar os limites da divisão técnica, portanto, esconde-se sua maior 
precarização, exatamente porque a finalidade das novas formas de 
organização, ao aumentar as possibilidades de reprodução ampliada do 
capital, não supera, mas aprofunda, a divisão entre capital e trabalho 
(KUENZER, 2002: 80-81). 

 

Diríamos que este se complexificou, se intensificou, se tornou mais flexível 

e instável do ponto de vista do padrão anterior, tornou-se mais  fragmentado 

heterogeneizando à empresa e à classe trabalhadora, proporcionando o 

aparecimento do subproletariado industrial e de serviços.  

 Paralelamente, adquire uma dimensão mais qualificada, dada ao avanço 

tecnológico ocasionado pela mudança das bases eletroeletrônicas a 

microeletrônicas (dos procedimentos rígidos aos flexíveis) apelando ao trabalho 

multifuncional, já que a exigência para operar as “máquinas” informatizadas e 

robotizadas impõe capacidades  cognitivas objetivas mais elaboradas às atividades 

intelectuais do homem.  

Desta maneira, nasce uma forma mais intelectualizada de ação no interior 

das plantas produtivas modernas. Portanto, uma ampliação das formas de trabalho 

imaterial, que se caracterizam pela ampliação e uma complexificação da atividade 

laborativa” ao mesmo tempo que amplia e aprofunda a sua divisão técnica e social 

(KUENZER 1998a). 

 Todavia, se de um lado temos a necessidade de ampliação das capacidades 

laborativas intelectuais, que diretamente interferem não só no manuseio 

operacional mas, requerem toda uma forma de organização diferenciada do padrão 
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anterior, de outro lado, mas compondo a mesma face do processo, temos a 

imposição ideológica neoliberal, visando dar sustentabilidade à necessária 

expansão do capital, disseminando a relação mercadológica como referência ao 

sucesso das práticas sociais.  

 Paradoxalmente cria-se na realidade social um conjunto adverso do anterior, 

como já enfatizamos. Cria-se para a realidade social novas solicitações e requer de 

suas práticas novas posturas. 

 Segundo a mesma abordagem dos autores anteriores, DUARTE (2001) 

analisa as políticas neoliberais na educação através da Pedagogia das 

Competências.  

Ele é enfático em afirmar que o desenvolvimento desta pedagogia como vem 

sendo adotado pelas atuais reformas de ensino é parte estratégica de um intenso 

processo de ideologização do capitalismo, proferido pela denominada Sociedade do 

Conhecimento para  

 

 ... enfraquecer a luta por uma revolução que leve a superação radical do 
capitalismo, gerando a crença de que esta luta teria sido superada pela 
preocupação com outras questões ‘mais atuais’ tais como a questão da ética 
na política e na vida cotidiana, pela defesa dos direitos dos cidadãos e do 
consumidor, pela consciência ecológica, pelo respeito às diferenças sexuais e 
étnicas (DUARTE, 2001: s/d). 

  

 Além das questões ideológicas FERRETI (1999) em seu estudo sobre o 

modelo das competências – Pedagogia das Competências – nos diz que há um 

interesse explícito do capital em disseminar tal pedagogia.  

Para ele a Pedagogia das Competências mantém intacta as discussões que 

unilateralmente associam a educação e a produção. Como a segunda está pautada 



 

 28

pelo desenvolvimento de novas capacidades laborativas do trabalhador no 

manuseio e no aumento da produtividade, ela vem causando a falsa ilusão de que a 

educação está sofrendo mudanças estruturais. O que, segundo este autor, não é 

verdade, posto que, para este autor, a educação se mantém intocada. 

Há, portanto um interesse direto na manutenção da associação entre um e 

outro, não só na legitimação ideológica e social mas, sobretudo, econômica. Além 

desta associação, o modelo das competências é entendido como benéfico para o 

capital, por diversas razões. Dentre elas, destaca: 

 

• a conformação dos sujeitos, pelo capital, na valorização do mérito 
individual, a mudança, a flexibilidade, a ‘insatisfação saudável’ com o 
nível de aperfeiçoamento conseguido, a participação, a busca constante do 
novo e a competição; 

• este modelo vem associado à concepção de novas relações de trabalho. 
Apesar do individualismo e da competição, são discursadas a cooperação e 
a negociação, dadas à preocupação com o cliente e a focar os esforços na 
‘missão da empresa’, aparentando a supressão da divisão do trabalho pela 
mobilização da eficiência e da produtividade como se os congregasse em 
torno dos mesmos objetivos. 

 

Em síntese, não há dúvida de que a realidade da nova organização do 

capitalismo esteja voltada para atender seu próprio desenvolvimento e manutenção. 

Este encaminhamento não só interfere como conduz a um determinado 

desenvolvimento social.  

Este estado se traduz, no limite, na necessidade de "remodelar" a formação 

do indivíduo justificando toda a investida presente nas últimas décadas em 

educação.  

O que verificamos nestas últimas teses de DUARTE (2001), KUENZER 

(1999) e FERRETI (1999) associadas às anteriores sobre o tripé educação, trabalho 
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e capital é que, embora muito se tem falado, discutido e debatido, ainda se mantém 

a lógica da teoria do capital humano tão difundido nas décadas de 1960 e 1970 no 

Brasil, posto sua finalidade de operacionalizar o desenvolvimento econômico-

industrial, para isso transforma o papel social da educação em papel 

unilateralmente econômico. Transformado, por sua vez, a formação em instrumento 

da acumulação capital.  

 Discutir a formação dos profissionais da educação é passar pelas questões 

que a incluem como construção social determinada, isto implica dizer que é 

necessário levar em conta os condicionantes sociais, políticos, ideológicos e 

econômicos que a circunscrevem. 

Portanto, nossa análise sobre a construção social do profissional da 

educação, deverá estar constituída a partir da relação capital-trabalho e sua relação 

com a educação. Isto implica considerar o atual movimento de expansão do 

capitalismo, sua legitimação ideológica e política na realidade social e ainda 

constituída historicamente por uma determinada demanda social da educação 

pública brasileira. 

 Esta análise ainda se reveste do seu caráter histórico e dialético o que seria o 

mesmo que dizer que não furtamos destas análises as conquistas dos próprios 

educadores que vem ao longo do desenvolvimento educacional forjando a 

superação do estado imposto pelas camadas dominantes. 

 Isto é o mesmo que dizer que ainda partimos da divisão técnica e social do 

trabalho, que a fragmentação e o parcelamento na execução pedagógica e 

principalmente na formação de seu profissional, estão presentes nos projetos de 

formação docente como nas relações sociais escolares. 
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Este estado criado para o profissional da educação será objeto de estudo do 

segundo capítulo. Por ora, nos interessa saber o que está posto, atualmente, como 

construção do profissional da educação. 

 Desta maneira nosso objetivo, para nosso próximo tópico, será buscar a 

partir das solicitações científicas, tecnológicas, políticas, econômicas e ideológicas 

a construção social do profissional da educação.  

 

2. A construção social do profissional da educação 

 

 Nas análises que buscam especificar as condições e relações que se 

estabelecem no decorrer do desenvolvimento histórico e social do profissional da 

educação, vimos que alguns autores recorrem, de forma a conferir destacada 

importância, à escola.  

Esta é vista como instituição que desempenha um determinado papel social e 

com ela os profissionais que ali atuam como principal lócus a ser abordado. 

Desenvolvem, assim, uma complexa organização teórica e prática no desempenho 

destes profissionais, tendo como núcleo articulador da profissão exclusivamente a 

educação escolarizada. 

LIBÂNEO (2002) em um de seus últimos trabalhos11 é trazido para este 

estudo como referência deste estado, já que, para este autor, a docência tem o seu 

campo por excelência na educação escolarizada.  Para defesa desta tese este autor 

                                                 
11 Nos referimos ao seu livro com o título “Pedagogia e Pedagogos, para quê?”, 5ª ed., São Paulo: Cortez, 

2002. 
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se apóia em outra tese, que é para ele central: o campo específico do pedagogo é a 

Pedagogia. 

Sua argumentação passa pelo desenvolvimento histórico que distingue a 

atuação do Pedagogo da atuação do professor. Esta distinção está na relação que 

ambos desenvolvem com a docência, e, a partir daí, estão como bandeira dos 

movimentos em prol da formação dos professores.  

Assim, LIBÂNEO (2002) pôde afirmar, em decorrência da relação que a 

Pedagogia, hoje em dia, está “em baixa”. Em suas próprias palavras: 

 

Com efeito, apesar dessa evidente redescoberta da Pedagogia como 
campo de estudos específicos relacionados com as práticas educativas, essa 
mesma Pedagogia está em baixa entre intelectuais e profissionais do meio 
educacional, desde quando, em meados dos anos 80, o posicionamento de um 
segmento dos educadores identificando a Pedagogia com as ‘habilitações 
profissionais’, fez reduzir nas faculdades de educação os estudos específicos 
da Pedagogia (LIBÂNEO, 2002:28-29). 

 
 

 Este autor, ao associar a Pedagogia com a habilitação da docência, a faz a 

partir do entendimento de que a mesma é estrita ao trabalho realizado em sala de 

aula reduz, nessa via o campo pedagógico. Assim precisa defender ao longo de seu 

trabalho, que a mesma tem um significado bem mais amplo, bem mais globalizante 

(LIBÂNEO, 2002:29). 

 Refere-se à Pedagogia como  

 

... campo de conhecimentos que se ocupa do estudo sistemático da educação, 
isto é, do ato educativo, da prática educativa concreta que se realiza na 
sociedade como um dos ingredientes básicos da configuração da atividade 
humana. Nesse sentido, educação é o conjunto das ações, processos, 
influências, estruturas, que intervêm no desenvolvimento humano de 
indivíduos e grupos na sua relação ativa com o meio natural e social, num 
determinado contexto de relações entre grupos e classes sociais. É uma 
prática social que atua na configuração da existência humana individual e 
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grupal, para realizar nos sujeitos humanos as características de ‘ser humano’ 
(LIBÂNEO, 2002:30). 

  

Cabe, portanto, ao trabalho pedagógico especificamente  

 

... cuidar dos objetivos e formas metodológicas e organizativas de 
transmissão de saberes e modos de ação em função da construção humana e 
refere-se, explicitamente, a objetivos éticos e projetos políticos de gestão 
social (LIBÂNEO, 2002: 34). 
 
 

 Como dissemos, o trabalho docente é estritamente desenvolvido na escola. 

Para ele, todo trabalho docente é pedagógico, mas nem todo trabalho pedagógico é 

docente. É esta a principal argumentação de LIBÂNEO (2002), ao defender dois 

cursos distintos para a formação dos profissionais da educação, já que cada 

profissional congrega saberes diferenciados.  

No curso de Pedagogia a formação do pedagogo Stricto sensu, distinguindo-

se do profissional docente.  Para o docente, propõe a formação em cursos de 

licenciatura, formando professores do ensino fundamental e médio.  

 Outros autores também tendo como ponto de partida e chegada a escola se 

apóiam na constituição do profissional da educação atrelada à sua manutenção pelo 

Estado, enquanto provedor do status e das condições socioeconômicas da profissão. 

Esta abordagem ainda a vê perpassada pelas políticas educacionais. 

 Aqui, nos referimos a RIBEIRO (1995) que define o professor como: 

 

 ... difusor do conhecimento necessário (mesmo que não suficiente) à 
transformação efetiva da realidade, com vistas à satisfação das necessidades 
propriamente humanas (RIBEIRO, 1995:46). 
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Esta definição é dada pela existência de “um funcionário de um organismo” 

da sociedade que se encontra inserido na luta pela socialização da cultura. Este 

funcionário, que é o professor, desempenha, segundo RIBEIRO, as relações 

políticas e sociais advindas do poder do Estado. Sendo o mesmo que dizer que a 

construção social do profissional da educação, embora tendo o predomínio do fator 

da intelectualidade como difusor do conhecimento, é constituído pelas relações de 

força e poder que se estabelecem na realidade entre a hegemonia burguesa e a 

hegemonia proletariada, tendo na educação escolarizada uma de suas expressões. 

 Encontramos também, análises que conferem identidade, seja ela 

profissional ou individual, à construção do profissional da educação, entendida 

como o sujeito professor. Estas análises vêm constituindo a chamada epistemologia 

da prática. 

Embora mais direcionada à formação continuada ou formação em serviço, 

estes autores afirmam que, desde meados da década de 1980, o campo de pesquisa 

em educação vem sendo invadido por um novo idioma pedagógico12. Esta mudança 

estaria se dando pela necessidade que os sujeitos em formação apresentam de levar 

em consideração sua constituição histórica individual; assim, uma forma de 

considerá-lo diferentemente da concepção anterior, cuja principal referência às 

discussões sobre o profissional da educação se tratava de seu compromisso político 

e sua competência técnica13. 

 

                                                 
12   Este conceito é utilizado por Lelis, I (2001) in EDUCAÇÃO E SOCIEDADE, nº 68. 
13  Compromisso político e competência técnica são conceitos criados e utilizados na tese de doutoramento da 

Professora Guiomar Namo de Mello (1983). E ainda, utilizados como referência das discussões travadas pelo 
campo de pesquisa em educação da época repercutindo entre os professores na criação emblemática do 
chavão da relação entre educação e política na formação e atuação dos professores. 
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 De certa forma, é o texto de Tardif, Lessard e Lahaye em 1991 que 
vem complexificar a lógica conteudista, ao afirmar que a relação dos 
docentes com o saber não se reduz à transmissão de conhecimentos já 
constituídos, sendo a prática, expressão de múltiplos saberes, incorporados 
em âmbitos, tempos, espaços de socialização diversos. Este texto contribuiu 
para a demarcação de um novo idioma pedagógico na consciência de que a 
prática profissional está marcada por uma trama de histórias, culturas que 
ultrapassam a dimensão pedagógica Stricto sensu.  

 Ou seja, sob ângulos diversos, estes autores ajudaram a pensar a 
constituição dos saberes dos professores, em uma pauta diversa de uma 
pedagogia centrada no saber elaborado, ao refletirem sobre os limites da 
formação prévia e, nela, dos conhecimentos acadêmicos na constituição do 
saber docente; ao afirmarem a centralidade da instituição escolar enquanto 
locus de formação do magistério; ao revelarem a força da experiência escolar 
passada enquanto aluno no desenvolvimento da prática pedagógica, e, 
finalmente, ao assinalarem o caráter de improvisação a marcar o trabalho 
docente (LELIS, 2001: 53-54)14. 

 

 

 Destes autores nos parece que uma característica comum perpassa entre 

todos: o profissional da educação é entendido a partir da educação escolar e as 

relações.  

Dessa maneira estas posições deixam antever que ao entender a educação 

escolarizada como fonte e princípio da constituição do profissional da educação, 

estes autores passam a entendê-lo como profissional que tem sua atuação exclusiva 

no âmbito da escola. Permitem considerar também que a execução do trabalho 

pedagógico é dicotômico de outras formas de educação. Sendo assim, configura-se 

como trabalho educativo separado de sua relação com as práticas sociais mais 

amplas. 

 Para a Pedagogia histórico-crítica a instituição escola é concebida pela 

contradição existente numa sociedade baseada em classes e por isso mantém 

interesses diferentes entre si. Isto faz da escola um local por excelência de luta pela 

                                                 
14  A autora se refere ao artigo traduzido por Léa Paixão e publicado em 1991 na revista Teoria e Educação nº 4. 
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socialização do conhecimento e, sendo o local que predomina a educação entre os 

homens, a torna alvo do acirramento desta contradição.  

 

A escola tem o papel de possibilitar o acesso das novas gerações ao 
mundo do saber sistematizado, do saber metódico, científico. Ela necessita 
organizar processos, descobrir formas adequadas a essa finalidade. Esta é a 
questão central da pedagogia escolar. Os conteúdos não representam a 
questão central da pedagogia, porque se produzem a partir das relações 
sociais e se sistematizam com autonomia em relação à escola. A 
sistematização dos conteúdos pressupõe determinadas habilidades que a 
escola normalmente garante, mas não ocorrem no interior das escolas de 1º e 
2º graus. A existência do saber sistematizado coloca à pedagogia o seguinte 
problema: como torná-lo assimilável pelas novas gerações, ou seja, por 
aqueles que participam de algum modo num estágio determinado, estágio 
esse que é decorrente de toda uma trajetória histórica? (SAVIANI, 1994a: 
98). 

 

 O pressuposto desta concepção está em entender que a escola ao estabelecer 

como primordial a relação pedagógica ou o processo pedagógico para que o homem 

se torna plenamente humano (SAVIANI, 1994a) ela atua como uma atividade 

mediadora no seio da prática social global.  

Esta mediação é dialeticamente relacionada com os determinantes sociais, 

políticos e econômicos. Assim, embora a Pedagogia Histórico-crítica estabeleça um 

recorte ao discutir a educação pela educação escolarizada, ela o faz a partir da 

visão de totalidade que implica entendê-la como instituição mediadora entre a 

formação e as demais práticas sociais.  

Neste sentido, para SAVIANI (1993b) um dos mais expressivos teóricos da 

Pedagogia Histórico Crítica, a formação do profissional da educação, como 

profissional que além de outras atribuições também atua na educação escolar 

somente pode ser entendida na medida em que não se perde sua área básica de 

inserção.  
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O seu pressuposto é de que todo profissional da educação em qualquer 

atuação é, antes de tudo, um educador. Isto significa que a finalidade que ele 

cumpre em sua ação é a finalidade educativa.  

Deste modo, embora este autor faça uma distinção entre pedagogia geral e 

pedagogia escolar, ambas cumprem a mesma finalidade, não havendo, por conta 

desta consideração, distinção entre os profissionais que com ela lidam diretamente. 

 Esta afirmativa tem, ainda que embrionariamente sua origem quando, na 

década de 1970, a legislação educacional vigente buscou suprimir do curso de 

Pedagogia a formação à docência das séries iniciais. Interpretou-se na época que, 

em última instância, tal fato acarretaria a extinção do curso de Pedagogia e com 

isto traria sérias implicações ao campo de pesquisa em educação.  

Esta interpretação forjou a união de educadores, dos estudantes de 

Pedagogia e do campo de pesquisa em educação em prol da formação docente 

estabelecendo como sua base a docência. 

 Dentro deste mesmo espírito a década de 1980 foi rica em estudos e 

discussões que provocaram muitos encontros, seminários, e ainda a criação de 

entidades educativas e de associações que tiveram em sua organização a intenção 

da manutenção desta concepção.  

 

Na década dos anos 80, o acontecimento central da educação brasileira 
é a presença coletiva organizada dos professores, em movimento de âmbito 
nacional, pela afirmação do caráter profissional do trabalhador em educação 
e pela defesa da prioridade das condições de trabalho, do caráter e função 
pública dos serviços à educação e da gestão democrática da escola de 
qualidade para todos. (ARROYO:155-157 in MARQUES, 1998:23). 
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 Neste percurso, as entidades educacionais tiveram importância central no 

sentido de congregar e organizar esforços na persistência dos objetivos 

conclamados em prol da formação dos professores, o que mais tarde se 

transformaria em bandeira de luta do próprio movimento.  

Assim, destes encontros e com a contribuição do campo de pesquisa em 

educação, a fundamentação da docência entendida como finalidade educativa, 

ultrapassou a dimensão da educação escolarizada, abrangendo todos os 

profissionais que têm como finalidade o ato educativo.  

Desta forma, passa a ser denominado profissional da educação todo o 

profissional que tem sua atuação na finalidade educativa, inclusive o professor. 

 É especificamente na década de 1990 que o profissional da educação 

propriamente dito, passa a configurar e agregar todos os perfis dos profissionais 

que têm como finalidade o ato educativo, ou seja, independente do local de sua 

atuação, o que vai defini-lo e especificá-lo é a finalidade com que desenvolve sua 

atuação.  

Sendo assim, todos os agentes que, tendo na Educação, 

 

uma atividade mediadora no seio da prática social global  é entendido como 
agente que a tem como instrumento, como um meio, como uma via através da 
qual o homem se torna plenamente homem apropriando-se da cultura, isto é, 
da produção humana historicamente acumulada (SAVIANI, 2001:20), 
desenvolvendo, aqui a finalidade educativa. 
 
 

 Esta união concretiza as propostas que dão o contorno da base comum 

nacional. Esta por sua vez, é entendida como a defesa da totalidade do 
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conhecimento pedagógico articulado a prática social, formando agentes capazes de 

transformar a realidade na qual se inserem. 

 Esta movimentação histórica na construção do profissional da educação foi 

provocada em grande parte, como veremos mais especificamente no capítulo 

seguinte, pelas condições sociais e políticas estabelecidas historicamente.  

Por sua vez, estas condições foram de forma direta a pressão das ações 

exercidas sobre o conjunto ideário que compôs a passagem predominante de cada 

época num processo estabelecido entre a estrutura e super estrutura que, de tempos 

em tempos, convoca a educação, como espaço institucionalizado pela escola, a 

buscar também novas configurações ao atendimento da demanda social. 

 Entendemos, por este caminho, que a educação brasileira, no seu 

desenvolvimento histórico, estabeleceu diferentes posições teórico-metodológicas 

buscando contemplar as imposições sociais e políticas hegemônicas. 

 Assim, vemos acontecer mais enfaticamente nas décadas de 1920 e 1930, 

grandes intervenções ideológicas como os ideais do liberalismo. Na década de 1950 

e 1960 período de grande desenvolvimento econômico, vemos a discussão e a 

propagação de teorias educacionais progressistas. 

 Todavia, na mesma década de 1960 vimos acontecer a reorganização da 

educação pelas teorias tecnicistas quando o “Golpe de 64”, justifica a necessária 

retomada política em função do desenvolvimento econômico, das elites autoritárias. 

 É somente na década de 1980 que as discussões educacionais ganham novos 

fôlegos. Politicamente as decisões tecnocratas dos militares não se sustentam e a 

economia brasileira já havia enunciado sinais de cansaço. É a época dos discursos 

políticos percebidos na educação escolarizada.  



 

 39

No entanto, as tentativas de retomada econômica e suas novas bases 

organizacionais provocam nas diversas áreas investidas no campo político, 

ideológico e social. 

 Esta matriz vem criando e dando vazão à novas concepções em educação e 

em todas as suas manifestações e práticas. De forma direta entra na educação 

escolarizada como forma de aceitar e entender os excluídos. Neste topo coloca-se o 

professor. 

 Este processo promovido pela nova organização capitalista é em grande 

parte incentivado pelas suas instituições de fomento. Nos referimos ao Banco 

Mundial e ao Fundo Monetário Internacional, que passam a ditar na década de 1990 

o conjunto ideário político pedagógico aos países ditos periféricos. 

 É assim que vemos pelo Plano Decenal de Educação para Todos (1993) 

elaborado pelo MEC, mas que buscando traçar um diagnóstico da situação 

educacional se detém ao ensino fundamental, a mesma perspectiva apresentada na 

Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990). Este último foi elaborado 

como diretriz à educação mundial na reunião de Joentin, Tailândia (SAVIANI, 

1999) e tem como objetivo o redirecionamento à educação escolar pautado em 

grande parte na figura do professor. 

 Este objetivo se concretiza na criação dos Institutos Superiores de Educação 

que institui como profissional da educação de um lado a formação do bacharel em 

Pedagogia e de outro, no Curso Normal Superior, a formação do professor. 

 Portanto, a década de 1990 além de ser permeada pela necessidade de 

urgentes retomadas da promoção da educação básica também o é pela valorização 

do magistério. Esta é vista no discurso hegemônico pelo desenvolvimento 
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econômico capital como redirecionamento à profissionalização, pelo 

desenvolvimento político neoliberal como lócus ideológico e ainda pelo 

desenvolvimento social como constituída de subjetividade histórica e individual. 

 Este conjunto favorece as discussões e debates diversificados temas para a 

construção do profissional da educação.  Dessa forma nos parece aqui também, que  

encontramos dois projetos que disputam a hegemonia. De um lado o profissional da 

educação constituído historicamente pela luta dos educadores e se firmaram na 

base comum nacional. E, de outro, o profissional dado pela identidade estabelecida 

na legislação atual do ensino, a lei 9394/96, que separa no profissional da 

educação, o pedagogo do professor. 

 No entanto, a temática formação de professores não está determinada 

temporalmente pelas décadas de 1980 e 1990. Historicamente persistem questões, 

no âmbito da educação, ainda não resolvidas, e que de forma direta vão 

constituindo o atual profissional da educação, seja pelo seu processo de formação, 

como por sua atuação. 

 Assim, no capítulo seguinte buscaremos debater os processos históricos, os 

movimentos sociais e as determinações políticas, legais e institucionais que 

também marcam o tema da formação dos profissionais da educação durante as 

últimas décadas. 
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CAPÍTULO II 

A TEMÁTICA DA FORMAÇÃO DO PROFISSIONAL DA 

EDUCAÇÃO: QUESTÕES HISTÓRICAS E DIRETRIZES 

INSTITUCIONAIS 

 

 

Criticar a própria concepção do mundo, 
portanto, significa torná-la unitária e coerente e elevá-
la até o ponto atingido pelo pensamento mundial mais 
evoluído. Significa também, portanto, criticar toda a 
filosofia até hoje existente, na medida em que ela 
deixou estratificações consolidadas na filosofia 
popular. O início da elaboração crítica é a consciência 
daquilo que é realmente, isto é, um ‘conhece-te a ti 
mesmo’ como produto do processo histórico até hoje 
desenvolvido, que deixou em ti uma infinidade de 
traços acolhidos sem análise crítica. Deve-se fazer 
inicialmente esta análise.  

A. Gramsci 

 

 Quando nos propusemos a discutir a temática da formação dos professores 

tínhamos em mente que nosso estudo estaria, de uma forma ou de outra, atrelado 

às discussões que na atualidade têm incitado um amplo e diversificado debate no 

campo educacional como vimos no capítulo anterior. 



 

 42

Dessa forma, tínhamos de antemão que optar pela inserção no processo que 

tem tentado, em meio às contradições, abrir caminhos a fim de contribuir com os 

impasses causados pela nova legislação. Isto implica entrar em contato com 

muitas questões, posto a amplitude de elementos aí imbricados. 

Assim, como objetivo deste capítulo é a análise dos processos históricos 

que envolveram a formação dos professores e o seu contexto político e 

econômico, buscaremos elucidar aí as questões que se mantiveram atreladas à 

temática podendo, posteriormente, dar à mesma uma visão de totalidade social e 

política. 

No entanto, embora nos ocupemos historicamente de nosso objeto de 

estudo, a sua amplitude nos conduz a realizar nossas análises através de alguns 

temas tratados sob perspectivas metodológicas criteriosas. 

As principais articulações que nos direcionaram e que já vem 

acompanhando nossos estudos são: as políticas educacionais e a formação docente 

no ensino superior. Da relação destes temas nossos estudos puderam não só 

estabelecer o recorte necessário no vasto campo educacional, como também, ao 

longo do processo, expor e tecer algumas considerações entre os fenômenos que 

fomos encontrando no caminho de nossa análise. 

 A relação entre as políticas educacionais e a formação docente no ensino 

superior foi inicialmente dada pela polêmica que tem seu início com a LDB 

9394/96. Esta, a nosso ver, provocou um verdadeiro divisor de águas causado pela 

criação dos Institutos Superiores de Educação para a formação do profissional da 

educação. 
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 Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei 9394/96, 

como ficou conhecida, a formação inicial dos professores para a Educação Básica 

far-se-á nos Institutos Superiores de Educação, no Curso Normal Superior e no 

Curso de Licenciatura. Respectivamente, ao primeiro corresponde a formação 

para a Educação Infantil e as séries iniciais do Ensino Fundamental; ao segundo, 

a formação para as últimas séries do Ensino Fundamental e Ensino Médio.  

 Ao curso de Pedagogia estaria incumbida a formação, como já estava 

anteriormente prevista, do profissional especialista que integra outros campos 

requisitados pela educação escolar, tais como: a administração, a supervisão, a 

coordenação pedagógica, planejamento e avaliação; enfim, a atuação fora da sala 

de aula, mas que acontece no âmbito da escola do sistema educacional. Estes 

profissionais são chamados pela lei como profissionais de educação. 

 Estas determinações foram interpretadas como vias de manutenção da 

dicotomia existente entre os que fazem e os que pensam a educação, tendo aí 

complexas implicações ao campo da concepção da Pedagogia como ciência(s) da 

Educação.  

Assim ao tirar da formação do profissional da educação a formação 

docente a legislação provocou no campo de pesquisa em educação o afastamento 

da prática educacional. Esta trazia elementos às análises que contribuam com o 

processo de reflexão, provocando a transformação do estatuto teórico-

metodológico da prática educativa.  

Há muito, o campo de pesquisa em educação vem, através de suas análises, 

denunciando a característica fragmentada que permanece nas concepções em 

educação, quando se trata de elaborar e ainda propor o planejamento ou avaliação 
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e ainda consubstanciar o aporte teórico-metodológico de teorias educacionais que 

tentam, de alguma forma, transformar o seu conjunto teórico-prático.  

SANCHEZ GAMBOA (1996) em seus estudos sobre as tendências 

epistemológicas presentes nas produções de dissertações e teses em educação, em 

meados da década de 1980 e inicio da década de 1990, identificou a produção 

destas pautadas pelos modelos empiríco-análitico, fenomenológico-hermenêutico 

e crítico-dialético.  

Sua pesquisa também identificou que as tendências empírico-analítica e 

fenomenológico-hermenêutica predominam como opção teórico-metodológica na 

pesquisa em educação no Brasil. Segundo este autor, estes modelos de análise 

tendem a não provocar o estado de transformação, já que a relação teoria e prática 

é pressuposta como dicotomizada.  

Os dois modelos, ao partir de concepções que, priorizando ora a teoria, ora 

a prática, não a estabelecem como elementos de um mesmo processo. Neste 

sentido, não tencionam a prática para dinamizá-la.  

 

Nas formas mais radicais dessas concepções, nega-se a crítica por ser 
axiologicamente incompatível com os procedimentos objetivos da pesquisa 
científica. Tenta-se elaborar diagnósticos neutros independentes dos 
valores, das condições emotivas dos sujeitos pesquisadores ou das pressões 
políticas no quadro das relações sociais (SANCHES GAMBOA, 1996:126). 

  

Já a tendência crítico-dialética se pauta pela concepção em que os 

elementos teoria e prática fazem parte do mesmo fenômeno – a práxis. Dessa 

maneira, estes elementos estão em constante movimento, conflituando-se e 

negando-se. No entanto, para continuar existindo provocam a síntese, que se não 
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constituir um “novo” modelo de ação, trata-se ao menos, de uma outra referência 

para o agir.  

 Apesar de este autor perceber um aumento nas produções das pesquisas 

pautadas pelas tendências crítico-dialética, as tendências empírico-analítica e 

fenomenológico-hermenêutica predominam no cenário da pesquisa brasileira.  

Entendemos, dessa forma, que a dicotomia entre os elementos teoria e 

prática que, no limite, atuam como forma de manutenção do estado vigente, 

predominam no conjunto teórico-metodológico educacional geral. 

 O segundo aspecto problematizado no interior das discussões está na 

pertinência da relação entre público e privado.  

Nesta direção as críticas se apóiam nas associações feitas por alguns 

pesquisadores do caráter neoliberal conferido às políticas educacionais quando sua 

direção foi associada aos ditames do Banco Mundial e do Fundo Monetário 

Internacional.  

 Estes órgãos são entendidos, nestas análises, como provedores de 

políticas sociais com fins econômicos que visam dar legitimidade ao período 

atual de expansão do capital.  

Neste sentido, a criação dos Institutos Superiores de Educação estaria 

associado à lógica que valoriza o privado em detrimento do desenvolvimento 

das instituições públicas, visto o assalto que a política neoliberal tem realizado 

a estas instituições, procurando minimizar a ação social do aparato estatal com o 

objetivo de diminuir, ao máximo, os gastos públicos com o público (SADER, 

1999). 
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SILVA JR. e SGUISSARDI (1999), pesquisando sobre a atualidade do 

ensino superior no Brasil e as atuais políticas educacionais, concluem, em seus 

estudos, que esta combinação tem efetivado 

 

... por meio de um complexo e contraditório, o novo desenho da esfera 
educacional e sua expressão no nível superior, orientados pelas atuais 
políticas implementadas pelo Governo F. H. Cardoso, de modo distinto 
nos diferentes setores, acentuam o processo de mercantilização da 
educação universitária e contribui decisivamente para a consolidação de 
um novo ciclo de acumulação ou, talvez, para o retardamento de uma mais 
profunda crise do modo de produção vigente (SILVA JR E SGUISSARDI, 
1999: 271). 
 

 

 Entretanto, ainda que sofrendo o nefasto efeito exigido pelas políticas 

neoliberais pela imposição de uma rápida adaptação à nova organização do 

capitalismo, é pela primeira vez que vimos na história educacional brasileira a 

formulação, na legislação, de uma política direcionada especificamente à 

formação dos professores, envolvendo também a formação do profissional de 

educação. 

Este fato pôde expor contradições que estavam ao longo do processo 

escamoteados pela própria situação do ensino, provocando ao campo de pesquisa 

em educação, às entidades educacionais, aos estudantes e aos professores dos 

cursos de formação uma grande motivação para a movimentação em prol da 

formação inicial do professor para a Educação Básica.  
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 A nosso ver, uma das ações mais relevantes tem sido a manifestação 

coletiva da união de vários grupos congregando inclusive uma política única em 

prol da formação do professor em nível superior15.  

Esta unidade vem sendo defendida desde a década de 1980 a partir da base 

comum nacional, que significa atualmente que nacionalmente os pressupostos 

sobre a organização institucional, a organização curricular e o perfil do 

profissional estão formulados de tal forma, que, ao mesmo tempo em que 

respeitam a união dos esforços consideram a diversidade de propostas e 

experiências que vem sendo realizadas em diferentes universidades brasileiras 

(ANFOPE, 2000). 

 A participação coletiva dos educadores não se trata, a nosso ver, somente 

de uma pretensa necessidade de estabelecer, junto aos órgãos oficiais, a melhoria 

ou a garantia da valorização do Magistério, como profissão consolidada, 

garantindo, dessa forma, melhores condições de trabalho, carreira e salário.  

Trata-se, a nosso ver, por extensão, da busca da melhoria da qualidade das 

próprias relações sociais no Brasil. Pois, a participação coletiva, embora 

associada às condições apontadas, se traduz como luta organizada contra as 

relações vigentes do sistema capitalista.  

 COUTINHO (2002) em um de seus mais recentes artigos ao abordar 

questões sobre o processo de democratização no Brasil, defende a tese de que a 

democracia existe há muito e com o desenvolvimento histórico e social ela foi 

                                                 
15  Ver anexo I: "Carta de Niterói", 2002. Conclamação em conjunto das entidades e associações educacionais sobre a 

formação dos professores em nível universitário, entregue junto ao corpo transitório da nova administração 
brasileira, devido as últimas eleições para presidente no país, como pedido de revisão das atuais políticas 
educacionais pós-LDB 9394/96, sobre o assunto. 
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adquirindo formas e dimensões diferenciadas em função da manutenção da 

hegemonia.  

 

Mas esse processo de crescente democratização, de socialização da 
política choca-se com a apropriação privada do mecanismo de poder. 
Temos aqui uma contradição: o fato de que haja um número cada vez maior 
de pessoas participando politicamente, participando organizadamente, 
constituindo-se como sujeitos coletivos, choca-se com a permanência de um 
Estado apropriado restritamente por um pequeno grupo de pessoas, por 
membros da classe economicamente dominante ou por uma restrita 
burocracia a seu serviço. Então a democratização só se realiza plenamente 
na medida em que combina a socialização da participação política com a 
socialização do poder, o que significa que a plena realização da democracia 
implica superação da ordem social capitalista, da apropriação privada não 
só dos meios de produção, mas também do poder de Estado, com a 
conseqüente construção de uma nova ordem social, de uma ordem social 
socialista. De uma ordem onde não haja apenas socialização dos meios de 
produção, mas também a socialização do poder (COUTINHO, 2002: 17). 

 

 

 Neste sentido, a democracia é um processo que implica em conquistas, 

processo de participação, de organização coletiva e ainda de elaboração e produção 

do conhecimento com vistas à transformação que efetive a socialização dos bens 

produzidos em associação com a socialização do poder, ou seja, em associação com 

a participação dos membros da sociedade. 

Em diversos momentos históricos encontramos presente nas elaborações 

das políticas educacionais ou como manifestantes críticos destas, o coletivo dos 

educadores, fazendo, em alguns momentos retroceder ou avançar as proposições 

dos órgãos oficiais. 

 Dessa forma, acreditamos que o percurso sobre o qual o coletivo dos 

educadores vem sendo histórica e socialmente traçado, no processo de conquistas 

e lutas pela Educação parece encaminhar aos limiares da socialização do poder. 
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 Seguindo esta trilha fomos encontrando neste estudo a permanência das 

discussões e debates em prol da formação em nível superior atrelados, de alguma 

maneira, ao curso de Pedagogia.  

Porém, esta associação não se deu estática desde a sua criação, organização 

e desenvolvimento e sim manteve, ao longo de seu processo de legitimação, uma 

divergência nas discussões que visavam ora a elevação dos estudos pedagógicos 

em nível universitário, como queriam os pioneiros (1932) ora a busca de sua 

identidade e, aqui, a imbricação com a conformação da docência como base da 

formação pedagógica defendida como veremos, pelos próprios estudantes e 

professores do curso de Pedagogia. 

 Ainda seguindo a movimentação do curso de Pedagogia e a participação 

dos educadores identificamos quatro períodos sobre os quais as discussões e 

debates, ao longo deste percurso foram, de certa forma, fortalecendo os 

pressupostos defendidos na atualidade pela coletividade dos educadores.  

O primeiro se trata da própria criação do curso de Pedagogia, em 1939, e 

no seu processo as discussões que atravessaram as duas décadas anteriores e 

culminaram no Manifesto dos Pioneiros em 1932. 

 O segundo ocorre na década de 1960, a movimentação dos estudantes e 

professores do curso de Pedagogia. Este movimento, acontecido em meados desta 

década em Rio Claro, estado de São Paulo, nos serve de referência sobre a 

preocupação com a própria formação, o mercado de trabalho e a situação da 

educação pública no país.  

O terceiro, acontecido nesta mesma década, mas que se desenvolverá na 

década seguinte se estabelece como conseqüência do "Golpe de 64".  
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Este marco conferiu à educação, de forma geral, novas e profundas 

reformulações no que diz respeito à sua fundamentação e finalidades, postulando-

lhe um caráter eminentemente técnico e fragmentado.  

É o período do acordo Mec-Usaid, é o tecnicismo interferindo 

sobremaneira no quadro formativo/profissional que, aos finais da década de 1970, 

chega a ameaçar de extinção o próprio curso de Pedagogia. 

 A quarta identificação é a própria configuração da atualidade, pós LDB, a 

lei 9394/96, sobre a qual a atualidade dos cursos de formação, principalmente do 

quadro do magistério, vem sendo alvo de críticas que os têm denominado como 

curso pós-técnico, neotecnicista, fragmentado e unilateralmente parcial.  

Desse modo cabe-nos, neste capítulo buscar histórica e institucionalmente 

as matrizes sobre a formação dos professores que constitui-se posteriormente na 

formação do profissional da educação. Esta busca será necessária para que 

possamos ampliar nossa compreensão sobre a emblemática situação atual, 

constituindo-se, como diz LUZURIAGA (1985) em 

 

excelente meio de melhorar a educação atual, porque nos informa das 
dificuldades que as reformas da educação tem encontrado, dos perigos das 
idéias utópicas, irrealizáveis, e das resistências anacrônicas, reacionárias, 
que a educação tem experimentado. ‘O passado com seus intentos felizes e 
seus malogros – diz DILTHEY- ensina tanto a pedagogistas como a 
políticos’ (LUZURIAGA 1985:09). 
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1. Questões históricas e diretrizes institucionais sobre o profissional da 

educação 

 

Ao trazermos o curso de Pedagogia para nossa discussão temos  junto a este o 

processo que discute a formação dos professores em nível superior e ainda a 

constituição da identidade do profissional da educação.  

Esta relação é percebida fortemente nos finais da década de 1970 e 

percorre toda década seguinte. Neste recorte encontramos algumas questões, já 

apontadas por nós anteriormente, mas que destacamos agora.  

 Um importante destaque nesta associação é que através dela ressaltamos a 

relevância dos debates que apontam, ao longo das últimas décadas, em sua 

trajetória histórica, desafios e limites que denunciam, num primeiro olhar, o 

descaso com a educação pública, seja ela na estrutura do ensino básico ou 

superior (BZREZINSKI,1999, CORRÊA, 2000). 

Ainda associado a este aspecto encontramos a manutenção da degradação 

da profissão dos educadores (MARQUES, 1998, PEREIRA, 1999, CUNHA, 2001) 

pela falta de identidade conferida ao próprio curso de Pedagogia na indefinição 

do seu campo tanto profissional como curricular, denunciando, de certa forma, a 

manutenção da dicotomia dos que fazem e pensam a educação, incluindo, nesta 

discussão, a manutenção da dicotomia entre teoria e prática, bem como a questão 

da Pedagogia como ciência(s) ou não da Educação (BZREZINSKI,1996, SILVA, 

1998, SANCHEZ GAMBOA, 1995).  

 Todavia por estes destaques, embora ressaltados pelas décadas de 1970 e 

1980, nossa inserção histórica nos mostrou que apesar da formação dos 
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professores não ser uma discussão iniciada com o curso de Pedagogia, seguem 

segundo algumas indicações atreladas a ele em seu desenvolvimento sócio-

institucional.   

 Esta direção tem seu envolvimento se voltarmos, além de nossa proposta 

inicial, um pouco mais na História da Educação brasileira e com ela buscar 

delinear a formação dos professores.  

 Sendo assim, veremos que o tema da educação e com ele os professores 

vem associados, em primeira instância, à hegemonia da Igreja, ou seja, aos 

cânones religiosos que predominavam, junto às determinações do reinado 

português, sobre o desenvolvimento das primeiras letras, como fora instituído na 

época. 

 

Durante os dois primeiros séculos da colonização brasileira, os 
jesuítas haviam sido os únicos educadores do país. Preocupados com a 
difusão da fé e com a educação de uma elite religiosa, criaram no Brasil 
Colônia um sistema educacional que, em última instância, fornecia aos 
elementos das classes dominantes uma educação clássica e humanista, 
como era o ideal europeu da época. Operavam com isto a transplantação da 
cultura metropolitana, como era natural à situação colonial, sem problemas 
ou contradições, graças á perfeita identidade de interesses entre as classes 
dominantes metropolitana e colônia (XAVIER, 1992:21).  

 
 

 Esta situação perdurou até que os determinantes sociais impusessem novos 

rumos à educação.  

Estes novos rumos se deram porque a situação apontada acima tem, como 

início de pretensa modificação, os fatos ocorridos em meados do século XVIII 

com a expulsão dos jesuítas pelas determinações de Marquês de Pombal e sua 

relação no desenvolvimento econômico daquele período. 
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Sendo assim, o tema dos professores até que atendesse aos interesses de 

Portugal, ou seja, catequisar-pacificando os que na colônia se encontravam, não 

necessitava de mudança ou mesmo de reformulação. 

No entanto, com a expulsão dos jesuítas o processo de escolarização teria 

novo intento, mas as dificuldades político-financeiras sentidas quanto ao 

investimento necessário para os novos métodos, novos livros e principalmente 

com o preparo dos professores não puderam conferir mudanças ao estado 

consentido.  

Este estado também não foi possível para efetivar o processo geral de 

educação, como se queria à época, tendo como continuidade o exercício 

profissional de um grande contingente de professores jesuítas.  

 Esta direção não altera os aspectos predominantes da época, porém  

propicia um longo processo que no século seguinte descartará efetivamente o 

predomínio religioso, pautando-se pela necessidade da criação de um sistema 

nacional de instrução pública. Nesta direção, a orientação da Assembléia 

Constituinte e Legislativa da época, foi emblemática na direção da república. 

 

Do ponto de vista educacional, a orientação adotada foi a de formar o 
perfeito nobre, agora negociante; simplificar e abreviar os estudos fazendo 
com que um maior número se interessasse pelos cursos superiores; 
propiciar o aprimoramento da língua portuguesa; diversificar o conteúdo, 
incluindo o de natureza cientifica; torná-los os mais práticos possíveis. 

 
 

Surge com isso o ensino público propriamente dito. Financiado pelo 

Estado, não mais formava o indivíduo para a Igreja, mas pelo e para o Estado 

(RIBEIRO, 1990:34). 
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Posteriormente, outro fator que predomina e culmina no interesse pelo 

processo do campo educacional nacional foi a vinda ao Brasil da família real, 

dada pela invasão das tropas francesas a Portugal. 

Este fato cria uma teia de fenômenos que bifurcam em novas 

determinações da realidade político-social brasileira, fazendo-se necessária uma 

série de medidas atinentes ao campo intelectual geral (RIBEIRO, 1990:35) vindo 

a conferir, mesmo que de forma bastante superficial, discussões que abordaram a 

extensão do campo educacional.  

Este processo que influencia, de certa forma, o processo de autonomia 

política em 1822, estrutura a necessidade de um sistema nacional de educação16.  

Este fato cria uma teia de fenômenos que bifurcam em novas determinações da 

realidade político-social brasileira, fazendo-se necessária uma série de medidas 

atinentes ao campo intelectual geral (RIBEIRO, 1990:35) vindo a conferir, 

mesmo que de forma bastante superficial, discussões que abordaram a extensão 

do campo educacional.  

No entanto, ainda que tenha surgido motivação para ampliar a instrução 

geral pela vinda da família real e a conjuminância de fatores econômicos, o poder 

político não vê a questão dos professores como tema de investimentos sejam eles 

políticos ou econômicos. 

     

Nos debates sobre os ordenados justifica-se não sejam aumentados, 
por não contar o erário com os recursos necessários e porque este mestre 
não precisou ter consumido grandes cabedais para adquirir esses 
conhecimentos de que necessita; por isso não deve ser pago tão 
liberalmente  (XAVIER, 1992 in MARQUES, 1998:17). 

                                                 
16 Ribeiro (1990) defende a tese de que com o texto constitucional outorgado à idéia de sistema nacional de 

educação é abandonado e em seu lugar é instituída a instrução pública gratuita a todos os cidadãos. 
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 O que vemos nesta breve incursão histórica é que, embora houvessem 

tentativas de discutir sobre um sistema nacional de educação e/ou instrução 

pública brasileira, os interesses reais conferidos ao docente  não se fizeram 

presentes no Brasil até os finais do Império.  

A necessidade determinada pelas relações político-econômicas até então 

eram ainda de cunho escravocrata, pois a produção material estava 

predominantemente pautada pelo desenvolvimento da agricultura. Este contexto 

não propiciava (ou não propiciou) pensar a educação como fator integrante de um 

projeto nacional de desenvolvimento por dois motivos: o desenvolvimento 

nacional existia em função da metrópole e a educação escolarizada que 

possibilitaria as discussões sobre a formação docente é integrante, como veremos, 

do desenvolvimento urbano industrial. 

Embora haja condições político-econômicas favoráveis à expansão 

comercial conferindo à temática novas pautas de discussões pelo poder público, o 

tema somente irá permanecer como debate durante o século XIX nas discussões 

legislativas.  

Entretanto, as mesmas condições político-econômicas começam a solicitar 

a expansão da escola elementar e com isto a exigência da formação dos 

professores em nível médio, pela proposta da Escola Normal (BZREZINSKI, 

1996: 30).  

É na condição real de expansão do comércio, seja ele internacional ou 

nacional, que a necessidade de relações sociais de outro tipo se fazem presentes. 

Superam-se, ainda que não predominantemente, as relações de cunho 

escravocrata. Crescem as cidades e as relações urbanas passam a exigir o aumento 
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da educação escolarizada. Surge com isso a amplitude das discussões e debates 

que cada vez mais se fazem presentes no campo educacional e/ou sobre a temática 

ainda que no âmbito do ensino médio.  

 É na Escola Normal, mesmo antes do período republicano, que se dá a 

formação dos professores para atuação na escola fundamental, na escola 

complementar17 e na própria Escola Normal. No que se refere à formação em 

nível superior, somente acontece no Brasil aquela aos profissionais dos cursos de 

medicina, direito e engenharia (BZREZINSKI, 1996).  

 

Em 1880, foi criada a primeira Escola Normal no Município da Corte 
‘para professores e professoras’. A este acontecimento Valnir Chagas 
atribuiu o inicio do movimento das Escolas Normais, visto que até aquele 
ano, ‘nas províncias, ora se criavam cadeiras de pedagogia anexas aos 
Liceus, ora se improvisavam escolas ditas normais que, em seguida, eram 
extintas, mais tarde reabertas, depois reextintas e novamente reabertas, 
numa interminável sucessão de avanços e recuos muito próprios daqueles 
dias (CHAGAS, 1984:23 in BZREZINSKI, 1996:19). 

 
 

 Se considerarmos, em nosso percurso, que do ponto de vista histórico 

estamos no final do século XIX, apontando para o início do século XX, notamos 

nos autores com os quais dialogamos que a formação dos professores em nível 

superior não fora, até então, sequer pensada, assim como não temos indício de 

movimento coletivo em prol deste objetivo. O que aparece, até então, são algumas 

discussões de cunho legislativo sobre a organização educacional. 

 Os anos que se seguiram após a República até meados das primeiras 

décadas do século XX, foram ricos em discussões e tentativas de se efetivar as 

                                                 
17  Segundo Bzrezinski (1996), a escola complementar era o nível de ensino imediatamente superior ao grupo 

escolar e inferior a Escola Normal. O que hoje é identificado como os anos finais do Ensino Fundamental. 
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experiências que tinham o cunho de não só implantar, mas consolidar o ensino 

universitário no Brasil. 

É com a Ordem dos Beneditinos de São Paulo que a possibilidade da 

formação em nível superior tem meio, ainda que breve, de efetivação, pela 

criação, em 1901, da primeira Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, com o 

Instituto de Educação em anexo. Posteriormente, em função das deliberações do I 

e do II Congresso Católico, realizado em 1901, na Bahia e no Rio de Janeiro, 

respectivamente que  

 

fundou-se a primeira Universidade Católica – a mais antiga do Brasil, 
denominada Pontifícia Faculdade de Filosofia e Letras, que funcionou 
durante seis anos, a partir de 1908, no Seminário Arquidiocesano de São 
Paulo. Tal experiência sustentou-se em preceitos da livre iniciativa liberal e 
deslocou professores estrangeiros para o Brasil. A Universidade, contudo, 
foi logo fechada, em decorrência da dispersão desses professores, como 
conseqüência da Primeira Guerra Mundial (BZREZINSKI, 1996:20). 

 
A efervescência do momento histórico brasileiro marcado pela 

mobilização para a abolição da escravatura e pelo prenúncio de mudanças 
do regime político para a República proporcionou mudanças educacionais, 
provocando iniciativas inspiradas nas idéias liberais positivistas 
(BZREZINSKI, 1996: 21). 

 

 O Pedagogium criado por Benjamim Constant, no Distrito Federal, em 

1890, a reforma da Escola Normal da Capital, com curso superior para a formação 

de professores primários; a criação das Escolas Superiores de Agricultura e de 

Engenharia e de três ginásios foram as tentativas de efetivar os estudos de 

formação de professores em nível superior. Porém, não se tornaram realidade, 

parafraseando BZREZINSKI (1996) a utopia ainda permaneceu como projeto 

simbólico de vir-a ser.   
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Neste ínterim, a instituição por Decreto, da Universidade do Rio de 

Janeiro, foi o motivo de que a intelectualidade brasileira necessitava para fazer 

aflorar os debates sobre as questões que envolviam o problema universitário 

brasileiro18.  

 As questões da identidade dos cursos de formação de professores e a 

preocupação com o ensino superior no Brasil foram paulatinamente cedendo lugar 

às questões que, embora envolvessem ambas, foram matizadas pelo padrão que o 

próprio ensino superior assumiu no país. 

Nessa direção, a ampliação do ensino superior foi criticada com vigor, 

apesar da diversidade entre as teses apresentadas, algo as tornava unânimes: o 

ponto que previa modelos diferenciados do apresentado pelo governo federal sob 

o modelo da URJ. Mas, apesar disto, pelo Decreto nº 16.782-A, manteve-se a 

mesma organização, permitindo inclusive sua expansão, pela criação das 

Universidades de Pernambuco, Bahia, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do 

Sul (BZREZINSKI 1996).  

 Nestas Universidades, seguindo o padrão federal, encontram-se 

 

a inexistência de um Instituto que se preocupasse com os ‘estudos 
desinteressados’, e que se dedicasse ao saber, desenvolvendo altos estudos 
de caráter geral, de natureza oposta aos institutos de cunho 
profissionalizante. Outra foi a ausência de institutos dedicados à formação 
de professores, embora houvesse a necessidade de diminuir os professores 
leigos nas escolas (BZREZINSKI, 1996:24). 
 
 

                                                 
18  Os problemas apresentados por Bzrezinski, 1996 -  que dizem respeito a universidade, são em função do 

caráter unilateral profissionalizante dado pela criação de faculdades isoladas em nada alterado pela 
criação da Universidade do Rio de Janeiro, constituída pela superposição de uma reitoria às três escolas já 
existentes.  
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 São portanto os próprios professores que questionam e colocam na ordem 

do dia questões sobre a identidade da formação, só que aqui, as que dizem 

respeito ao padrão a ser assumido. No entanto, as instituições que, atravessadas 

pelo padrão federal, encaminham os interesses da época. 

 O que destacamos no processo histórico pós-advento da república é que as 

discussões sobre a temática da formação dos professores  pelos próprios docentes, 

começam a ser desenvolvida no âmbito do ensino superior.  Este estado é 

provocado pela necessidade de criação das escolas, sejam elas superiores ou de 

nível médio, atreladas às modificações que vinham surgindo nas esferas políticas 

e econômicas do desenvolvimento urbano industrial em curso. 

 É por esta via que o tema da formação dos professores, incluindo a atuação 

nas séries iniciais, começa a ganhar visibilidade.  Todavia ao aparecer 

acompanhando algumas necessidades instauradas pelo contexto de ampliação das 

escolas sugere o desenvolvimento de outras questões, como, por exemplo, o das 

teorias educacionais.  

 É aí que emerge no cenário educacional a identificação de outra 

manifestação coletiva dos educadores em prol da formação dos professores e 

ainda sua associação com o ensino superior. É a origem 

 

do personagem coletivo, chamado de Pioneiros da Educação Nova. Este 
período traz o fato de o Manifesto ter sido criado para erigir-se em 
monumento de nossa memória educacional, e como tal parece ter sido 
aceito. Funcionando como estratégia de legitimação do grupo de 
educadores mais afeitos ao projeto de modernização da sociedade 
brasileira, o Manifesto surge carregado de um verdadeiro arsenal 
simbólico que atua no imaginário social, construindo uma memória 
educacional que tem no próprio Manifesto o marco da renovação no 
Brasil (XAVIER, 2002: 08-09). 
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O movimento que é expresso pelo Manifesto, congrega a intelectualidade 

formada em grande parte por educadores que defendem o conjunto ideário 

denominado de idéias novas.  

BZREZINSKI (1996) destaca em seu trabalho que esta participação é em 

prol dos ideais liberais-positivistas mesmo anterior à década de trinta, 

contestando o estado vigente no que dizia respeito às Universidades. Este 

movimento tinha como mote impulsionador a efetividade do saber, a partir da  

 

(...) tridimensionalidade de funções propostas para a universidade no 
interior da ABE quais sejam: de ‘elaboradora ou creadora de sciência’, de 
‘transmissora de conhecimentos’ por meio da formação de docentes e de 
‘popularizadora das sciências e das artes’ (Manifesto dos Pioneiros, 1984 in 
BZREZINSKI, 1996:31). 

 

Ainda, segundo eles,  

a formação dos educadores, professores de todos os graus de ensino, 
deveria assentar-se no princípio da unificação. Segundo esse principio, toda 
a formação dos professores primários e secundários deve ser efetivada em 
escolas ou cursos universitários, sobre a base de uma educação geral 
comum (BZREZINSKI, 1996:31). 
 
 

 Portanto, é efetivamente na década de 1930 que vemos a defesa dos 

estudos pedagógicos e a formação dos professores para os níveis elementares em 

nível superior. Assim também o foi na Escola de Professores do Instituto de 

Educação do Rio de Janeiro19 na segunda metade desta mesma década. 

 No entanto, a urgência com a formação dos professores para o nível 

secundário fez com que a mesma ao ser objeto das deliberações e decisões das 

                                                 
19  Incorporada à Universidade do Distrito Federal, pelo decreto nº 5.515/1935, criada com o objetivo de 

formar professores para todos os graus de ensino, devendo também se desenvolver a “escola” de pesquisas 
educacionais e de cultura superior da universidade, consolidando o estudo cientifico da educação, teve 
duração efêmera, foi interrompida em 1938, pelo governo autoritário, após a Intentona Comunista. 
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medidas tomadas pelo então Ministro da Educação e Saúde20, Francisco Campos, 

que mesmo refreando as discussões dos "pioneiros" contribuísse para a 

organização das bases de uma política de formação de professores preceituando a 

obrigatoriedade de titulação para o exercício do magistério no ensino secundário 

e normal (BZREZINSKI, 1996:27). 

 Em meio a estas discussões e acontecimentos políticos, o curso de 

Pedagogia é criado e instituído pela organização da Faculdade Nacional de 

Filosofia da Universidade do Brasil, através do Decreto-Lei nº 1.190, de 4 de 

abril de 1939.  

 Seu objetivo consistia na dupla função de formar bacharéis e licenciados 

para as várias áreas, inclusive para o setor pedagógico (SILVA, 1999:45).  

O bacharel em Pedagogia, formado em três anos, sofria de indefinição 

legal para seu campo de atuação, pois se tratava de um profissional sem demanda 

social real. Esta situação foi parcialmente solucionada em 1943, quando foi 

delegada pelo Decreto-Lei 1.190/39 a exigência desta diplomação para o 

preenchimento dos cargos técnicos de educação do Ministério da Educação 

(artigo 51, alínea c) (SILVA, 1999:47).  

Ao licenciado em Pedagogia os problemas com seu campo de trabalho não 

eram diferentes, pois, como não tinham o Curso Normal como campo exclusivo 

de atuação, disputavam-no com os licenciados de diversas áreas.  

 Além dos problemas sentidos pela indefinição no campo profissional, a 

criação do curso de Pedagogia associado à tentativa de elevar os estudos 

                                                 
20 Francisco Campos, na década de 1930, assume o recém criado Ministério da Educação e Saúde, tornando-

se político de carreira no cenário do Estado Novo (Brzezinski,1996). 
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pedagógicos ao nível superior, como queriam os pioneiros, denunciava também os 

problemas que compunham o âmbito interno do próprio curso.  

Um deles, segundo SILVA (1999), era a indefinição curricular e outro, 

dependente deste primeiro, se tratava da separação entre bacharel-licenciado, 

expressando a dicotomia presente no processo pedagógico. Esta direção apontada 

por BZREZINSKI (1996) é expressa pela associação da criação do curso de 

Pedagogia à Universidade do Brasil. Tal associação integra o curso de Pedagogia 

ao padrão federal de universidade que, segundo esta opção 

 

reforçou os pressupostos da multifuncionalidade da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras. Essa multifuncionalidade expressava o caráter misto da 
instituição definido pelos objetivos que, em síntese, atribuíram à Faculdade 
de Filosofia dimensões de uma miniuniversidade no interior da 
universidade. A mencionada instituição tinha como objetivos: preparar 
trabalhadores intelectuais para o exercício de altas finalidades culturais de 
ordem desinteressada ou técnica; preparar candidatos ao magistério do 
ensino secundário, normal e superior e realizar pesquisas nos vários 
domínios da ciência, da pedagogia, da literatura e da filosofia (Artigo 10 do 
Decreto nº 1190/1939 in BZREZINSKI, 1996:41). 

 

 Mesmo considerando as dificuldades no âmbito da instituição do campo 

pedagógico e também as dificuldades de atuação dos egressos pela indefinição 

do campo profissional os estudos pedagógicos passam oficialmente a compor as 

dimensões do ensino superior21, paralelos à instituição do curso de Pedagogia, 

em 1939.  

                                                 
21 Segundo Brzezinski (1996) os estudos pedagógicos em nível superior, já haviam composto as discussões 

através de algumas experiências constituintes de adaptações que visavam a este objetivo. Particularmente 
a década de trinta foi rica e promissora no lançamento de bases, tanto privadas como públicas ao estado 
apontado. As Escolas Normais, os Institutos de Educação, Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, o 
Manifesto dos Pioneiros, Instituto Católico de Estudos Superiores – Rio de Janeiro, Instituto Superior de 
Pedagogia, Ciências e Letras “Sedes Sapientiae” – São Paulo, Universidade do Distrito Federal com a 
Escola de Professores do Instituto de Educação, Universidade do Rio de Janeiro, incorporação da Escola 
de Professores pela Universidade de São Paulo, como Instituto de Educação da USP e, em seguida, 
transformado em Seção de Pedagogia e em Departamento de Educação. 
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 Este ideal é realizado por Anísio Teixeira com a criação da Universidade 

de Educação22. Neste ínterim também temos a primeira manifestação coletiva dos 

educadores discutindo as dificuldades, desafios e perspectivas do campo 

educacional, promovendo encontros e seminários, como acontecera na década de 

criação deste curso, com a IV Conferência Nacional de Educação, tendo como 

lema “As grandes diretrizes da Educação Popular no Brasil”.   

 O que ressaltamos neste processo é que embora a temática da  formação 

dos professores em nível superior que fora estranha até então, pôde partindo-se 

dos acontecimentos e da composição política da época, mesmo que numa tentativa 

de renovação educacional e influenciados, décadas antes, pelos movimentos e 

acontecimentos estrangeiros, ser alvo de discussão e debates na esteira tanto da 

criação do curso de Pedagogia quanto da preocupação com o desenvolvimento dos 

estudos pedagógicos.  

 Apesar das discussões sobre a temática e sua associação com o nível 

superior estarem relacionadas ao curso de Pedagogia, esta não foi a condição 

desenvolvida ao longo da história.  

O que ocorre é que embora a criação e as questões do curso de Pedagogia 

suscitassem as discussões e temas relacionados à formação dos professores, as 

decisões legislativas pareciam desconsiderá-las, fazendo com que de tempos em 

tempos houvesse a necessidade de retomá-las.  

                                                 
22  Esta designação é usada por Bzrezinski (1996) a partir dos estudos de Mendonça (1993) sobre a Escola de 

Professores do Instituto de Educação da UDF, criada com o objetivo de formar professores para todos os 
graus. 
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No entanto, percebemos que com estas retomadas novas e diversas 

questões foram surgindo diferentemente do período anterior, sem deixar de lado 

as questões já existentes.  

Com o desenvolvimento econômico e as mudanças políticas o Brasil 

incluiu a educação escolar como preocupação quantitativa e propulsora de uma 

“nova ordem”, questão que foi abordada pelos pioneiros a partir da defesa da 

elevação dos estudos pedagógicos e da necessária formação do professor no 

ensino superior. 

Neste período três elementos passam a compor as questões atreladas à 

formação dos professores: 

1. demanda social, favorecida pela necessidade de ampliação da rede 

pública; 

2. teoria educacional, incluindo questões de identidade do curso de 

Pedagogia; 

3. e o ensino superior, imbuído dos estudos pedagógicos. 

 

Embora este período tenha sido rico em discussão e até encaminhamentos 

legais, como a criação do curso de Pedagogia e a afetividade do ensino público no 

Brasil é em meados da década de 1960 que iremos novamente encontrar 

discussões envolvendo a nossa temática. Este fato se deu, entre outros motivos, 

pela elaboração de nossa primeira LDB (1946-1961). 

O final da década de 1960 primou por um período autoritário e pautado 

pela tecnocracia, mas, o início da década foi marcado economicamente pelos 



 

 65

efeitos positivos das décadas anteriores. Politicamente tínhamos à frente do 

governo federal um conjunto ideário que preconizava os movimentos de cultura e 

a participação popular. Também registramos a presença do movimento de 

educadores e estudantes em defesa não só do curso de Pedagogia, mas a sua 

integração como curso para formar professores.  

Esta é uma das defesas realizada pelos estudantes do curso de Pedagogia da 

Região de Rio Claro em 1967, reunidos pelo Congresso Estadual de Estudantes, que 

apresentam propostas relacionadas ao campo de trabalho do licenciado em 

Pedagogia. Também, nesta ocasião, os estudantes de São Paulo se manifestam com 

uma série de recomendações ao seu curso abrangendo essencialmente o campo de 

trabalho e com isso as questões atreladas à licenciatura. 

Estas discussões vêm na esteira da aprovação de nossa primeira LDB – 

4.024/61 e são seguidas pelo conselheiro professor Valnir Chagas, do CFE no 

Parecer 251/62, discutindo e mesmo admitindo que seria uma solução avançada 

para a época a formação do professor primário em nível universitário através do 

curso de Pedagogia.  

Em seguida, por ocasião das discussões que suscitam a Reforma 

Universitária – Lei 5.540/68, os debates são retomados pelo Parecer 252/69 do 

mesmo conselheiro. Eles têm em vista quem pode o mais pode o menos, isto é a 

garantia aos egressos, licenciados do curso de Pedagogia, um subproduto de seu 

curso dando-lhes o direito de ser professor primário, já que a este compunha a 

licenciatura do curso Normal. 

Estes pareceres foram apresentados pelo pacote de Indicações: nº 67, nº 

68/76, nº 70 e nº 71/76, do professor Valnir Chagas e aprovados pelo Conselho 
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Federal da Educação, propondo a reformulação estrutural da formação de 

professores em nível superior. No entanto apontavam para a extinção do curso de 

pedagogia tal qual se apresentava naquele momento (BZREZINSKI, 1996).  

Tais indicações foram sustadas pelo então Ministro da Educação, Ney 

Braga, que considerou não se tratar de momento oportuno para sua aprovação, em 

função das manifestações organizadas pelos estudantes e professores em prol do 

curso de Pedagogia, que  

 

sentindo-se ameaçado pelas indicações, o movimento de educadores foi 
estimulado a manter a resistência ao mundo do sistema, o que levou o 
mundo real a definir que a docência constitui a base de identidade 
profissional de todo educador (BZREZINSKI, 1999). 
 

O final da década de 1970, não só é movimentado entre as deliberações do 

Conselho Federal de Educação e os educadores, mas é cenário de um dos 

principais movimentos, que, inclusive, se mantém até a atualidade com o intuito 

de reverter o quadro apresentado pelo conjunto ministerial e impedir a extinção 

do curso de Pedagogia. 

Esta era a direção dada pelo movimento dos educadores reunidos durante o 

“I Seminário de Educação Brasileira” em 1978, realizado na Universidade 

Estadual de Campinas.  

Mas, foi em 1980, na realização da “I Conferência Brasileira de 

Educação”, organizada pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, que 

se efetivam os primeiros passos em prol de uma organização nacional de 

educadores.  
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 Assim, tem-se início a união entre o campo de pesquisa em educação, já 

consolidado no Brasil, o tema da formação de professores seja em nível 

universitário ou em nível médio e os educadores em exercício, podendo, a partir 

deste contexto, consolidar-se como tema de relevância nacional. 

Salvaguardadas todas as implicações deste período, como por exemplo, a 

fragmentação curricular proporcionada pela constituição de habilitações ao 

licenciado em Pedagogia, o que nos interessa, neste momento do estudo é mais 

uma vez a constatação da presença e a movimentação dos educadores nas 

discussões que foram sendo realizadas no âmbito deste curso. 

É nesta via que a confluência entre educadores e estudantes, tomando 

consciência do processo político, econômico e social, seja por conta da 

importante produção científica da pós-graduação em educação (CUNHA, 2001, 

SAVIANI, 1994b) seja por conta da crescente degradação, aviltamento e 

desvalorização do magistério associados à educação pública (CUNHA, 2001, 

MARQUES, 1998) ou, ainda, pela homologação pelo CFE das indicações 67/75, 

70/76, 68/75 e 71/76 recebido pelos educadores como ameaça de extinção do 

curso de Pedagogia (SILVA, 1998, BZREZINSKI, 1996), ou ainda pela 

convergência de todos eles que, 

 

na década dos anos 80, o acontecimento central da educação brasileira é a 
presença coletiva organizada dos professores, em movimento de âmbito 
nacional, pela afirmação do caráter profissional do trabalhador em 
educação e pela defesa da prioridade das condições de trabalho, do caráter 
e função pública dos serviços à educação e da gestão democrática da escola 
de qualidade para todos (ARROYO: 155-7). A partir de então, ganha novo 
sentido a luta pela reformulação dos cursos de formação (MARQUES, 
1998: 23). 
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A temática da formação de professores chega à década de 1980 com 

ganhos substanciais do ponto de vista histórico, político e epistemológico. As 

questões que nesta década a perpassam podem ser assim identificadas: 

1. é bandeira de luta dos professores para garantia da melhoria da 

qualidade da educação; 

2. é considerada pelos próprios professores, sejam eles os egressos do 

curso de Pedagogia e/ou os próprios professores do curso, necessária a 

demanda social que se solidifica a partir de novas condições políticas e 

econômicas; 

3. a sua associação com o curso de Pedagogia na garantia das 

peculiaridades do ensino superior e as contribuições ao campo de 

pesquisa; 

4. com a associação dos itens anteriores as questões epistemológicas, como 

teoria e prática e a contribuição da pesquisa para a prática educacional, 

são postas como questões a serem articuladas politicamente, interferindo 

e conduzindo as questões de identidade. 

 No entanto, as questões não se esgotam historicamente. Ainda encontramos 

na atualidade uma gama de envolvimentos postos no âmbito da estrutura dos 

cursos de licenciatura debatido em diferentes localidades.  

 SILVA (1999) defende a tese de que os debates que incluem, junto ao 

curso de Pedagogia, a formação dos professores das séries iniciais, estão 

relacionados à busca de identidade do próprio curso. Para tanto e sem descartar as 
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questões de cunho epistemológico e político, esta autora confere ênfase ao 

processo histórico-social sobre o qual o curso de Pedagogia pôde se desenvolver.  

 Assim, chega à atualidade, após duas décadas de intervenção do 

movimento dos educadores interessados na sua formação, propondo dois 

importantes princípios:  

 

a) o de que todo professor deve ser considerado educador e, portanto, sua 
formação deve sempre supor uma base de estudos de forma a conduzir à 
compreensão da problemática educacional brasileira;  

b) o de que a docência deve se constituir na base da formação profissional 
de todo educador (SILVA, 1999:55).  

 

 Para BZREZINSKI (1996) as discussões atuais incluem-se na pauta da 

necessidade de elevação dos estudos pedagógicos em nível universitário, não 

desconsiderando as questões ligadas à sua identidade. Todavia, esta autora 

destaca que a necessidade de elevação dos estudos pedagógicos ao nível superior 

ficou atrelada diretamente ao padrão predominante nas universidades brasileiras. 

Especificamente relacionada à Pedagogia, como curso da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras, ao surgir atrelada ao padrão federal que, embora 

tendo agregado a seu modelo referências alemãs que englobam o conjunto das 

ciências e as humanidades em um centro de pesquisa pura e de altos estudos, 

também agregou o modelo norte-americano.  

Este último estabelecia como referência para a formação a criação de um 

centro de treinamento profissional de educadores, tendo como premissa a 

profissionalização técnica.  
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 Contudo, embora o padrão federal brasileiro inclua o modelo alemão e 

norte-americano, o que efetivou a opção pelo segundo modelo foi o contexto 

autoritário, unilateral, antiliberal e antidemocrático que se autodenominou 

Estado Novo (BZREZINSKI, 1996:41).  

Assim sendo, foi gerado pelo disciplinamento de uma estrutura 

administrativa centralizadora sem, no entanto, vocação para pesquisa, conferindo 

ao curso somente a formação entendida como treinamento e para os profissionais 

da educação, o estigma de um caráter prático e utilitarista. (BZREZINSKI, 1996). 

 Assim, se expressa esta autora: 

 

O pragmatismo funcional é a própria negação da verticalidade e do 
aprofundamento da pesquisa, pois não há elaboração da teoria. Foi esse 
pragmatismo um dos fatores responsáveis pelo ‘desvio’ do curso de 
pedagogia, porque o centra mais na vertente profissionalizante. Isso gerou 
uma situação peculiar bastante contraditória: a pedagogia foi transformada 
em um campo prático. O professor assim formado passava a dominar 
métodos e técnicas adequados à prática docente, mas não se aprofundava 
em estudos da pedagogia como área de saber, isto é, não buscava a teoria 
elaborada por meio de pesquisa, como se fosse possível separar o 
indissociável: teoria e prática (BZREZINSKI, 1996:42). 

 

 As análises destas duas autoras são elucidativas aos desafios enfrentados 

historicamente no desenvolvimento do curso de Pedagogia e que, como dissemos, 

ainda se encontram postos e vigentes na atualidade. 

Estes estudos parecem envolver primordialmente duas questões: uma, que 

diz respeito à identidade do próprio curso, como analisa SILVA (1999) apontando 

nestas análises para a relação direta do curso com a formação dos professores.  

E a outra questão está relacionado ao estatuto político epistemológico do 

curso, como demonstra BZREZINSKI (1996) e, a nosso ver, associada, 
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diretamente à relação entre as dimensões teoria e prática, debate medular da 

ciência. 

 Como vimos, estes direcionamentos presentes pós-LDB 9394/96, 

destacados por BZREZINSKI (1996) e SILVA (1999) não são novos e têm sua 

gênese com a criação e manutenção do curso de Pedagogia. Permanecem ao longo 

da história da educação pela necessidade de se reformular suas condições 

institucionais e curriculares apoiados pelo desenvolvimento sócio-político e 

econômico da realidade brasileira, tensionada pelos movimentos históricos e 

organizacionais. 

 Destacamos, como já o fizemos inicialmente, que um dos desafios que 

compõem a própria manutenção do curso de Pedagogia é a garantia das discussões 

da construção e organização coletiva dos educadores.  

 O processo de efetivação deste elemento no embate com as políticas 

educacionais foi o mote mais presente nas últimas décadas, de um projeto que não 

só congregasse a formação dos professores para a Educação Básica, mas também 

contemplasse a formação do profissional da educação. 

 Neste caso a permanência dos elementos e de questões atreladas ao 

desenvolvimento da temática da formação dos professores, que fomos 

encontrando, estão atualmente associados à construção do profissional da 

educação. 

 Sendo assim, tocar nas questões, como aqui estamos fazendo através de 

nosso estudo, sobre o profissional da educação é considerar ao mesmo tempo as 

questões contemporâneas que surgem com a criação dos ISEs e também as razões 
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históricas que são trazidas pelo desenvolvimento do curso de Pedagogia como o 

fizemos nesse capítulo. 

 Como eixo do terceiro e último capítulo de nossos estudos passaremos às 

análises, ainda que tipológicas, das propostas presentes no ensino superior para a 

formação dos professores da Educação Básica, como profissional da educação 

identificando seus elementos internos e as questões que aí se mantém pertinentes.  
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CAPÍTULO III 

OS DIFERENTES PROJETOS DE FORMAÇÃO DO 

PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO EM DISPUTA NA 

REALIDADE BRASILEIRA: CONTRADIÇÕES 

TEÓRICAS E MARCOS POLÍTICOS 

 

A insistência sobre o elemento ‘prático’ da ligação 
teoria-prática – após ter cindido, separado e não 
apenas distinguido os dois elementos (o que é uma 
operação meramente mecânica e convencional) 
significa que se está atravessando uma fase 
histórica relativamente primitiva, uma fase ainda 
econômico-corporativa, na qual se transforma 
quantitativamente o quadro geral da ‘estrutura e a 
qualidade-superestrutura adequada está em vias de 
surgir, mas não está ainda organicamente formada. 

A. Gramsci 

 

 No primeiro capítulo abordamos o contexto político e econômico que na 

atualidade vem solicitando novas exigências ao mundo do trabalho, interferindo, 

ainda que de forma indireta, na construção social do profissional da educação 

através das “novas” solicitações à educação escolar. 
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 No segundo capítulo optamos pela incursão histórica propiciando encontrar 

elementos e ampliando nossa compreensão sobre as questões presentes ao tema da 

formação de professores e suas proposituras originais à atualidade. 

 Este caminho nos levou a reconhecer que atrelada a formação docente estão 

questões como:   

a) a justificativa ideológica da globalização neoliberal; 

b) o atual contexto econômico do mundo do trabalho; 

c) a importância dos estudos pedagógicos no ensino superior; 

d) o ensino superior; 

e) o movimento coletivo dos educadores; 

f) a organização curricular e institucional dos cursos de formação; 

g) as questões de cunho epistemológico, como a relação teoria e prática; 

h) questões de identidade do curso de Pedagogia. 

A nossa escolha metodológica nos aponta que essas questões estão ligadas 

ao contexto político, econômico e social determinante de cada época.  

 Deste modo até o início do século XX não encontramos projetos diferentes, 

embora encontremos modelos sociais diversos presentes na realidade social, apenas 

a classe dominante usufruiria da educação escolarizada, o que acabava por 

determinar um modelo único de professor e de sua formação. 

 O crescimento das cidades cria um processo industrial mais intenso fazendo 

com que a questão educacional passasse a ser encarada com prioridade pelo poder 

público, criando condições para se tratar da questão da formação docente do ponto 

de vista legal e institucional.  
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 Embora diretamente às questões pertinentes à formação dos professores não 

fossem tratadas pelo texto da lei, como o foi na atualidade pela Lei 9394/96, as 

suas determinações seguindo a necessidade de modernizar o ensino se incluem 

como ao programa de formação do professor. 

 Assim o foi nas décadas de 1920 e 1930 pelo contexto que criou o curso de 

Pedagogia, embora não fossem para a formação dos professores para a Educação 

Básica, propriamente dito, mas com vistas à elevação dos estudos pedagógicos em 

nível superior. É também nesta mesma época que aparece pela primeira vez a 

defesa da formação docente em nível superior.  

Embora nas décadas de 1950 e 1960 a motivação seja a mesma, desta vez 

são os estudantes, junto aos professores do curso de Pedagogia, que realizam 

levantes e manifestações em função da temática.  

 Posteriormente imbuídos do mesmo objetivo estavam as preocupações dos 

educadores, com a extinção do curso de Pedagogia. Neste momento é dada à 

formação dos professores em nível superior, posto que nestas décadas de 1970 e 

1980, o curso de Pedagogia passa a formar o professor para a Educação Básica 

pelas Faculdades de Educação. 

 No decorrer deste tempo até a elaboração e aprovação da atual Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional formar o professor para a Educação 

Básica em nível superior era sobretudo falar de uma das habilitações do curso de 

Pedagogia.  

Dessa forma, apoiados e assessorados em algumas entidades e associações 

educacionais e ainda no inspirado campo de pesquisa em Educação, algumas 

Universidades, principalmente públicas, foram durante a década de 1980 e 1990 
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desenvolvendo importantes experiências com relação à temática dentro do curso de 

Pedagogia.  

Ainda que de maneira tímida, estas experiências ganharam status e serviram 

de apoio à elaboração que acontecera posteriormente para a implantação da Política 

Global para a Formação dos Professores23. 

 Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atual, a Lei 9394/96, 

a formação dos professores em nível superior é deslocada do curso de Pedagogia, 

criando para isso os Institutos Superiores de Educação.  

Este instituto passa a assumir a centralidade da formação para a docência da 

Educação Básica no Curso Normal Superior, formando os professores da Educação 

Infantil e dos primeiros anos do Ensino Fundamental; no Curso de Licenciatura 

propõe-se formar os professores dos anos finais do Ensino Fundamental e do 

Ensino Médio. 

 Seguindo a mesma orientação a legislação institui aos profissionais que tem 

sua atuação na coordenação e administração pedagógica na educação escolarizada 

prevista para se dar no curso de Pedagogia, como profissionais de educação e/ou o 

pedagogo. 

 Este aspecto que cria a separação entre o docente e o pedagogo também vem 

atrelado à diferenciação que a legislação confere à organização acadêmica.  

O Decreto de nº 3860/01, por seu texto, distingue para o Ensino Superior 

três sistemas de ensino, são eles: as universidades, os centros universitários e as 

faculdades integradas ou isoladas ou ainda os institutos superiores. 

                                                 
23 Anexo I. 
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 À universidade cabe o desenvolvimento da tríade do ensino, pesquisa e 

extensão. Assim descritas pelo texto de Lei 9394/96: 

 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de 
domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 

I.   Produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos 
temas e problemas relevantes, tanto do ponto de vista cientifico e 
cultural, quanto regional e nacional; 

II. Um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 
mestrado ou doutorado; 

III. Um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por 
campo de saber (Lei 9394/96). 

 

 Aos centros universitários cabe, embora como instituição que abrange vários 

cursos, somente a determinação do ensino,  mas, neste caso, garantido pela 

excelência do ensino oferecido. Ficam designados, dessa forma, pelo caput do 

artigo 11 do Decreto n°3860/01: 

 

Art. 11. Os centros universitários são instituições de ensino superior pluri-
curriculares, que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, 
comprovada pelo desempenho de seus cursos nas avaliações coordenadas 
pelo Ministério da Educação, pela qualificação de seu corpo docente e pelas 
condições de trabalho acadêmico oferecidas à comunidade escolar. 

  

 

As instituições designadas como faculdades integradas ou somente 

faculdades são descritas como instituições atreladas exclusivamente ao ensino, já 

que em seu texto não se referem aos vínculos necessários para funcionamento com 

a pesquisa ou a extensão. Assim descritas: 
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Art. 12. Faculdades integradas são instituições com propostas curriculares 
em mais de uma área de conhecimento, organizadas para atuar com 
regimento comum e comando unificado (Decreto n° 3860/01). 
 
 

 Um destaque que damos na classificação entre as instituições de ensino 

superior é a relação entre os elementos essenciais que os compõem e que se refere à 

tríade: ensino, pesquisa e extensão. A existência e permanência desta tríade é 

exigida somente às Universidades, enquanto esta articulação é facultada aos 

Centros Universitários e sequer citada às faculdades integradas ou isoladas.  

Sem a dimensão da pesquisa e da extensão estes cursos estão, por sua 

atuação, desobrigados dos anseios e necessidades da relação que estabelece com a 

comunidade em que estão diretamente envolvidos, o que lhes daria o “norte” de sua 

atuação social. Como essas instituições majoritariamente são da rede privada e 

encontram-se associadas, com maior intensidade, à lógica do mercado acabam 

tendo exclusivamente neste, o “norte” de sua atuação (SILVA JR., J.R. e 

SGUISSARDI, V., 1999). 

 Os Institutos Superiores de Educação embora sejam previstos pela 

classificação com o mesmo status que as faculdades integradas ou isoladas são 

detalhadamente descritos pelo Decreto nº 3276 de 06 de dezembro de 1999. A estes 

institutos cabe a centralidade de definir planos de desenvolvimento institucional e 

curricular para a formação dos professores. 

 Assim, o Decreto nº 3276 que dispõe sobre a formação em nível superior de 

professores para atuar na educação básica, diz que os Institutos Superiores de 

Educação são instituições de ensino superior que existem exclusivamente para a 
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formação dos professores, organizados e definidos na forma da lei para o 

atendimento dos seguintes requisitos: 

 
Art. 2º. Os cursos de formação de professores para a educação básica serão 
organizados de modo a atender os seguintes requisitos: 
I – compatibilidade com a etapa da educação básica em que atuarão os 

graduados; 
II – possibilidade de complementação de estudos, de modo a permitir aos 

graduados a atuação em outra etapa da educação básica; 
III – formação básica comum, como concepção curricular integrada de modo 

a assegurar as especificidades do trabalho do professor na formação 
para a atuação multidisciplinar e em campos específicos do 
conhecimento; 

IV – articulação entre os cursos de formação inicial e os diferentes 
programas e processos de formação continuada. 

 
 

 Como nosso estudo se interessa pela formação dos professores para atuação 

específica na área da educação infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental, 

nos ateremos a partir deste ponto às determinações postas sobre os Cursos Normais 

Superiores, embora o conjunto subseqüente da legislação inicial esteja designado a 

ambos os cursos. Sendo assim, para nosso objetivo, encontramos descrito pelos 

parágrafos 2º e 3º do art. 3º do Decreto nº 3276: 

 

§ 2º - A formação em nível superior de professores para a atuação 
multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos 
anos iniciais do ensino fundamental, far-se-á exclusivamente em 
cursos normais superiores. 

§ 3º  -  Os cursos normais superiores deverão necessariamente contemplar 
áreas de estudo de conteúdo metodológico, adequado a faixa etária 
dos alunos da educação infantil e dos anos iniciais do ensino 
fundamental, incluindo metodologias de alfabetização e áreas de 
conteúdo disciplinar, qualquer que tenha sido a formação prévia do 
aluno no ensino médio. 

 

 Ainda pelo mesmo Decreto encontramos as seguintes determinações: 
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Art. 5º O Conselho Nacional de Educação, mediante proposta do Ministério 
de Estado da Educação, definirá a diretrizes curriculares nacionais para a 
formação de professores da educação básica. 

 

 Além destas diretrizes decretadas o curso de formação de professores deve 

desenvolver-se exclusivamente pelos parâmetros da educação básica escolar. 

 Após deliberação deste decreto o campo de pesquisa em educação, 

decorrentes de seus estudos e manifestações sobre a formação dos professores para a 

educação básica, aliados aos professores e estudantes do curso de Pedagogia, e ainda 

se unindo as entidades educacionais de projeção nacional, se manifestaram em 

artigos, seminários, encontros e moções com relação à sua unilateralidade, 

especificamente no que diz respeito ao parágrafo segundo do artigo terceiro, com a 

seguinte redação: 

 

§ 2º - A formação em nível superior de professores para a atuação 
multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos 
anos iniciais do ensino fundamental, far-se-á exclusivamente em 
cursos normais superiores. 

 

 A oposição a este artigo se deu pelo uso do termo-exclusivamente, posto 

que, segundo as críticas, desvalorizava, extinguindo, todas as propostas 

desenvolvidas ao longo do curso de Pedagogia para a formação dos professores 

com atuação voltada para a Educação Básica.  

Ainda, seguindo este decreto seriam extintos os cursos em nível médio de 

formação de professores, o antigo Curso Técnico de Magistério, hoje denominado 

como Curso Normal em Nível Médio.  

 No ano de 2000, pelo Decreto 3.554 de 07 de agosto do mesmo ano, o termo 

exclusivamente foi mudado por preferencialmente, pelos órgãos oficiais 
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instituindo uma nova redação ao parágrafo citado, vindo a proporcionar um retorno 

quanto ao lócus: Instituto Superior de Educação como local por excelência para a 

formação dos professores para a Educação Básica.  

 Sabemos de antemão que a reforma de ensino é atravessada pelo contexto 

político e econômico que a determina, embora não de forma unilateral. Portanto, 

sabemos que a criação dos ISEs pertence ao mesmo processo que vem solidificando 

novas formas de interagir entre a realidade material e ideológica da atualidade 

expansiva do capital, como vimos no primeiro capítulo.  

Dessa forma, a ressignificação compõe um amplo e complexo processo que 

visa consubstanciar a realidade brasileira de novas e diferenciadas formas 

ideológicas previstas pelo contexto da globalização neoliberal. 

 MACEDO (2000) ao realizar suas análises sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, defende a tese de que elas se fundamentam numa análise pontual e 

fragmentada da realidade brasileira, quando partem do pressuposto de que a 

necessidade de reforma está posta independente da realidade histórica, política e 

econômica, localizada somente no âmbito institucional e curricular do ensino.  

 Posto que nestas análises o enfoque é a formação dos professores para 

Educação Básica não é demais afirmar que, em primeira instância, o seu documento 

norteador, as DCN’s, partem do pressuposto de que não há relação entre ele e as 

demais práticas sociais, entendendo o fenômeno educativo isolado de seus 

determinantes sociais.  

 Se retomarmos a contribuição da Pedagogia Histórico Crítica, diríamos que 

ressignificar o ensino para as DCN’s, como se propõe em primeira instância, se 

trata de adaptá-lo as condições políticas e econômicas atuais. Esta concepção de 
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educação, isolada de seus determinantes sociais, constitui  o grupo das teorias 

educacionais não críticas. Sabemos que estas contribuem para a reprodução do 

estado vigente das relações sociais. 

 Também com o olhar nas Diretrizes Curriculares Nacionais CATANI (2001) 

realiza suas análises a partir do contexto das mudanças do mundo do trabalho e sua 

relação com a reforma curricular dos cursos de graduação no Brasil.  

Destas análises defende a tese de  

 

a idéia básica do ministério era adaptar os currículos às mudanças dos perfis 
profissionais. Para tanto os princípios orientadores adotados para as 
mudanças curriculares dos cursos de graduação foram: a) flexibilidade na 
organização curricular; b) dinamicidade do currículo; c) adaptação às 
demandas do mercado de trabalho; d) integração entre graduação e pós-
graduação; e) ênfase na formação geral; f) definição e desenvolvimento de 
competências e habilidades gerais (CATANI, 2001: 08-09). 
 
 

 Este processo teve inicio quando a SESu/MEC, pelo Edital nº 04 de 

04/12/97, recebe quase 1.200 propostas das IES que serviriam de base para o 

relatório final encaminhado ao CNE – Conselho Nacional de Educação sobre as 

possíveis mudanças no Ensino Superior.   

 Paralelamente, o CNE aprova em 03/12/97, pelo Parecer nº 776/97 a 

Orientação para as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação, propondo, 

no lugar do mínimo (currículo mínimo), uma maior flexibilidade na organização de 

cursos e carreiras profissionais, incluindo, dentre outros, os seguintes princípios: 

ampla liberdade na composição da carga horária e unidades de estudo a serem 

ministradas, redução da duração dos cursos, sólida formação geral, práticas de 

estudo independentes, reconhecimentos de habilidades e competências adquiridas, 
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articulação teoria-prática e avaliações periódicas com instrumentos variados 

(CATANI, 2001). 

 Para este autor este conjunto é visto como um processo que visou  

mecanismos de ajuste e de aligeiramento da formação do Ensino Superior pelo qual 

parecem se traduzir às orientações e princípios sob os quais as diretrizes 

curriculares foram geradas, evidenciando a mesma racionalidade do capitalismo 

global, a qual tem por meta o alargamento da educação privada mercantil.  

 Este objetivo conduz o Ensino Superior à concepção de que as mudanças no 

mundo do trabalho se dão em linha direta com os aspectos formativos solicitando, 

dessa forma, somente ajustes curriculares. Este fato deixa o entendimento de que 

tais mudanças certamente naturalizam o espaço universitário como campo de 

formação profissional em detrimento de processos mais amplos reduzindo, 

sobretudo, o papel das Universidades (CATANI, 2001).  

 Estas duas análises mostram que o fundamento das propostas legais sobre a 

formação, contidas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais ou pelo processo de 

reorganização curricular dos cursos de graduação, restringe-se ao desenvolvimento 

escolar que vem atendendo aos ditames internacionais,   inserido pelo processo 

mais direto da lógica mercantil. Esta inserção não se dá sem antes passar pela 

lógica de atendimento à rede privada em detrimento da   rede pública.  

Contudo não é objetivo de nossos estudos entrar profundamente pela 

polêmica que se ocupa destas questões; o que nos interessa saber destes estudos é 

que eles apontam que o atual processo de encaminhamento da organização 

institucional e curricular dos cursos que formam os profissionais da educação estão 
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sendo projetados para contribuir com o processo de consolidação das políticas 

neoliberais. 

Assim, a sua fundamentação política significa para a educação pública o 

mesmo que a ideologia neoliberal significa para a composição das políticas 

econômicas atuais, em ambos os casos o mote necessário para expansão do capital. 

 Dessa forma, somente podemos discutir os projetos para a formação do 

profissional da educação tendo como presente hegemonicamente na realidade 

educacional brasileira os modelos que estão postos entre os ISEs e o curso de 

Pedagogia. Nestes, ainda consideramos as atuais críticas que envolvem a formação 

dos professores e estão determinados pelo aspecto fragmentado, aligeirado, 

entendidos como mecanismos de ajuste e ainda, neotecnicista, conservador e 

parcializado que assume frente à problemática histórica e social da realidade das 

políticas educacionais.  

Após ter trazido como discussão introdutória deste capítulo algumas das 

contradições teóricas, visamos em seguida proceder às análises dos próprios 

projetos.  

Estas análises serão feitas considerando a organização institucional, a 

organização curricular e o perfil do profissional requerido pelos dois projetos, que 

atualmente assumiram maior legitimidade e relevância frente às discussões sobre a 

formação docente. 

Para o primeiro projeto que trata da proposta dos órgãos oficiais e que 

representa a execução das políticas educacionais atuais, os documentos 

considerados serão aqueles que, além da própria legislação, tornaram-se o conjunto 
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subseqüente e foram homologadas pelo Conselho Nacional da Educação, como 

órgão deliberativo para este fim. 

 O segundo projeto que trata da proposta que se contrapõe aos órgãos oficiais 

e representa o movimento dos educadores está consubstanciado na defesa do curso 

de Pedagogia. Suas propostas inicialmente estavam representadas pela ANFOPE – 

Associação Nacional em prol da Formação do Profissional da Educação, criada em 

1980, porém, na atualidade este projeto passa a congregar várias entidades tendo no 

ato educativo suas finalidades, representam diferentes instâncias de organizações 

dos professores e concepções pedagógicas. 

Neste caso optamos pela análise do curso de Pedagogia desenvolvido pela 

Faculdade de Educação da UNICAMP, que, tendo o apoio do conjunto de seus 

docentes, expressos pela representatividade da Congregação da Faculdade de 

Educação pôde, ao longo da década de 1990, realizar várias discussões e debates 

com o seu coletivo docente e discente para a garantia da qualidade do próprio 

curso, seguido da orientação para atuar na linha da formação do profissional da 

educação pela base comum nacional. 

 Para tanto passamos a apresentação, ainda que tipológica, das propostas em 

disputa na realidade educacional brasileira, sob os subtítulos: Os Institutos Superiores de 

Educação e a formação dos professores e em seguida O Curso de Pedagogia, o 

movimento dos educadores e a proposta da Faculdade de Educação da Universidade 

Estadual de Campinas e o terceiro: a Faculdade de Educação, a formação do 

pedagogo, a legislação vigente e algumas contradições. 
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1. O Instituto Superior de Educação e a Formação dos Professores 

 

 Como vimos a década de 1990 foi rica no sentido de discutir novos 

elementos para a formação docente, fato que põe em relevo todo o seu aparato 

ideológico e social. Estes por sua vez passam a requerer da educação escolarizada 

uma urgente (re)adequação, sendo dessa forma solicitada a modernizar-se.  

Associado a este estado ainda estão as dificuldades históricas do próprio 

sistema escolar em solucionar algumas das mazelas políticas que aparecem como 

sua responsabilidade, como por exemplo, o analfabetismo. 

No entanto, após o encontro de Jontien (1993)24 os debates e discussões 

sobre a educação e seus desafios foram desviados do seu conjunto político e 

localizados no âmbito da educação escolar. Daí a pontuar a reforma educacional na 

figura do professor não foi um processo difícil. 

 É assim que em 1996 na nossa terceira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e seus documentos posteriores, aparecem mencionadas 

resoluções que redirecionam a formação inicial dos professores para a Educação 

Básica. Em seu Título VI – Dos Profissionais da Educação, encontramo-la com a 

seguinte redação: 

Artigo 61 – A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos 
objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de 
cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 

I  -   a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação  em 
serviço; 

II -  aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de 
ensino e outras atividades. 

                                                 
24  Documento elaborado pelo MEC-1993, que buscou traçar um diagnóstico da situação educacional, mas se detém ao 

ensino fundamental, delineando perspectivas e identificando os obstáculos a enfrentar. Tendo como referência a 
“Declaração Mundial sobre Educação para Todos”, pela reunião de Jontien, Tailândia, 1990 (Saviani, 1998). 
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 Foi com o objetivo de modernizar-se visando adequar a educação escolar às 

formas contemporâneas de produzir e conviver que os ISE’s foram criados. A partir 

daí os órgãos oficiais investem na tese da necessidade de valorizar a carreira do 

magistério. Esta é a fundamentação presente no Plano Nacional de Educação de 

1997, ao tratar em seu capítulo 10, sobre a carreira do magistério. 

 Esta trajetória sugere a seguinte lógica: é preciso modernizar a formação dos 

professores para que estes, de posse de um novo instrumental teórico-

metodológico, efetuem as modernizações necessárias no aparato institucional e 

curricular da escola para que esta entre em consonância com a atualidade. 

Para delinearmos como esse objetivo foi projetado para acontecer através da 

formação inicial dos professores, buscamos no conjunto normativo as 

determinações da organização institucional e curricular dos ISE’s. 

 Estes foram: a tramitação da Constituinte, em 1988, o Plano Decenal de 

Educação para Todos, (1993), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

9394/96, o Plano Nacional da Educação (1997), os Decretos, Pareceres e 

Resoluções (1999-2002) subseqüentes  e específicos ao conteúdo da temática.  

Dentre estes documentos assumimos dois como emblemático. O Parecer 

009/2001 das Diretrizes Curriculares Nacionais, pois, julgamos que este documento 

sintetiza as demais determinações; a carta que registra a reiteração das políticas 

educacionais brasileiras ao reconhecimento da importância da formação docente na 

qualidade do ensino. Esta foi elaborada durante a Conferência Regional realizada 

com os Ministros da Educação da América Latina e Caribe, em julho de 2002, 

intitulada O desempenho dos professores na América Latina e Caribe: novas 

prioridades. 
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 Este percurso elucida as determinações legais que, além de especificar os 

tópicos sobre os quais percorreremos vão de certa forma, cerceando a realidade 

concreta para a realização de determinados objetivos.  

 Sabemos de antemão que o conjunto de determinações legais não são textos 

isolados ou desconexos da realidade política e econômica, traduzem-se na 

expressão de uma determinada opção política visando dar-lhe legitimidade 

conferindo a cada uma de suas partes ou ao seu conjunto, um direcionamento 

específico da relação entre educação e sociedade. Dessa forma, encaminha a partir 

da constituição jurídica, normativa e ideológica os interesses de uma determinada 

classe social. 

Esta é a associação que cabe entre as políticas educacionais na criação dos 

ISE’s e as políticas sociais na realidade da organização capitalista brasileira. 

 Entretanto, é importante ressaltar que as determinações legais que 

compreendem a criação dos Institutos Superiores de Educação e com elas uma 

série de homologações do Conselho Nacional de Educação, direcionando a 

formação dos profissionais da educação embora hegemônicas não são únicas. 

 Sendo assim, esta mesma situação cria o embate pela existência da 

pluralidade teórico-metodológica proporcionando a elaboração e a criação de 

outros projetos.  

Porém, a legislação é enfática em assumir que as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, que são constitutivas de um conjunto de princípios, fundamentos e 

procedimentos a serem observados na organização institucional e curricular de 

cada estabelecimento de ensino e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da 

educação básica tratem em seu texto dos ISEs elas intervém nos demais cursos de 
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formação25 direcionandos a assumir uma determinada postura político-pedagógica 

(Resolução CNE/CP 1/2002, art. 1º), e Pareceres CNE/CP 9/2001 e 27/200126. 

 Quanto à organização institucional estão normatizados na resolução 

CNE/CP1 de 18 de fevereiro de 2002 e estão descritos especificamente no artigo 7º, 

complementadas pelos artigos 8º, 9º, 12º, 14º e 18º. Norteando este conjunto, o 

artigo 4º, alínea II, determina que as competências27 necessárias à atuação 

profissional sejam consideradas como concepção nuclear, tanto no que diz respeito 

à organização institucional, bem como na consideração da gestão da escola de 

formação. Estes artigos constituem o seguinte encaminhamento: 

 

1. concepção nuclear: competências necessárias para a atuação profissional 
– professor (artigo 4º); 

2. a organização institucional está a serviço do desenvolvimento das 
competências (artigo 7º); 

3. processo autônomo, numa estrutura com identidade própria (artigo 7º, 
alíneas I e III); 

4. organização administrativa própria, desde que observada a legislação 
especifica ao nível de ensino (12º e 13º -   9394/96); 

5. formas de organização coletiva ao trabalho docente, com relação a 
estudos e investigações (artigo 7º, alínea V); 

6. formas articuladas e de interação com demais instituições de ensino 
superior e principalmente com as escolas de Educação Básica (artigo 7º, 
alíneas II e IV); 

                                                 
25   Grifo nosso. 
26  Parecer CNE/CP 9/2001, citado anteriormente, constitui documento do CNE, que analisa as razões, 

princípios e fundamentos, sobre as quais as Diretrizes devem ser aprovadas. Parecer 27/2001 analisa s 
questões pertinentes a organização institucional e curricular em conjunto com os demais pareceres. 

27  Este conceito aparece em todos os documentos aqui especificados sobre a abordagem legal da temática. 
Especificamente no Parecer 9/2001, ele acompanha a seguinte redação: “As competências tratam sempre de 
alguma forma de atuação, só existem ‘em situação’ e, portanto, não podem ser aprendidas apenas no plano 
teórico nem no estritamente prática. A aprendizagem por competências permite a articulação entre teoria e 
prática e supera a tradicional dicotomia entre essas duas dimensões, definindo-se pela capacidade de 
mobilizar múltiplos recursos numa mesma situação, entre os quais os conhecimentos adquiridos na reflexão 
sobre as questões pedagógicas e aqueles construídos na vida profissional e pessoal, para responder às 
diferentes demandas das situações de trabalho”. 
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7. serão criados os Institutos Superiores de Educação nos locais onde as 
instituições não gozarem da autonomia universitária (artigo 7º, alínea 
VIII); 

8. os processos de avaliação devem ser periódicos e sistemáticos, com 
procedimentos internos e externos, incidentes em processos e resultados, 
pautados pelo desenvolvimento das competências (artigo 8º, alíneas I, II e 
III); 

9. os cursos serão autorizados mediante avaliação externa realizada na 
instituição, por especialistas ligados à formação, tomando como 
referência as competências  profissionais (artigo 9); 

10. a parte prática constitutiva da formação deve ser assegurada durante toda 
a realização do curso (artigo 12º, § 1, 2 e 3); 

11. flexibilidade na construção dos projetos garantindo a integração dos 
eixos articuladores (artigo 14º). 

 

Com relação à organização curricular, a Resolução 1/2002 dispõe pelos 

artigos 2º, 3º, 4º, 5º 6º, 10º, 11º e 13º e ainda observados os artigos 12º e 13º da Lei 

9394/96 e as alíneas correspondentes, o seguinte: 

 

1. autonomia na realização do projeto pedagógico (artigo 12º e 13º-
9394/96); 

2. ensino é voltado à aprendizagem, considerando: a diversidade, 
atividades de enriquecimento cultural, práticas investigativas, projetos 
para o desenvolvimento dos conteúdos curriculares, desenvolvimento 
de hábitos ao trabalho em equipe (artigo 2º, alíneas I, II, III, IV, V, 
VII); 

3. aprendizagem como processo de construção de conhecimentos (artigo 
3º, alínea II); 

4. competência como concepção nuclear (artigo 3º, alínea I); 

5. conteúdos como meio e suporte a constituição das competências (artigo 
3º, alínea II); 

6. simetria invertida: coerência entre a formação inicial e a prática 
profissional, que deverão ser desenvolvidas em lugar similar àquele 
que vai atuar (artigo 3º, alínea II); 

7. pesquisa: foco no processo ensino aprendizagem (artigo 3º, alínea III); 

8. interação com a comunidade: informando-lhes a situação dos alunos e a 
proposta pedagógica (artigo 12º - 9394/96); 

9. avaliação: processo e diagnóstico através das competências (artigo 3º, 
alínea II); 
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10. projeto pedagógico: garantir a constituição das competências que 
contemplem diferentes âmbitos do conhecimento profissional do 
professor (artigo 5º); 

11. princípio metodológico: ação-reflexão-ação, que aponta para a 
resolução de situações problema (Artigo 5º, Parágrafo único);  

12. cada instituição de ensino deve compor a sua matriz curricular, através 
do seu planejamento transpondo-o para a didática (artigo 10º); 

13. os critérios, o tempo e o espaço são expressos em eixos curriculares 
nos quais se articulam dimensões a serem contempladas (artigo 11); 

14. eixos articuladores: conhecimento profissional, interação e 
comunicação, autonomia intelectual e profissional, disciplinaridade e 
interdisciplinaridade, formação comum e formação especifica, 
conhecimentos a serem ensinados e conhecimentos filosóficos, 
educacionais e pedagógicos e a dimensão teórica e prática (artigo 11, 
alíneas I, II, III, IV, V e VI). 

 

Ainda sobre a organização curricular, a Resolução 01/2002 estabelece 

quais são as principais competências consideradas como concepção nuclear dos 

cursos de formação. São elas: 

 

Artigo 6º- Na construção do projeto pedagógico dos cursos de formação dos 
docentes serão consideradas: 

I – as competências referentes ao comprometimento com os valores 
inspiradores da sociedade democrática; 

II –  as competências referentes à compreensão do papel social da escola; 

III – as competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem 
socializados, aos seus significados em diferentes contextos e sua 
articulação interdisciplinar; 

IV– as competências referentes ao domínio do conhecimento pedagógico; 

V-  as competências referentes ao conhecimento de processos de investigação 
que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica; 

VI – as competências referentes ao gerenciamento do próprio 
desenvolvimento profissional. 

§ 1º - O conjunto das competências enumeradas neste artigo não  esgota tudo 
que uma escola de formação possa oferecer aos seus alunos, mas 
pontua demandas importantes oriundas da análise da atuação 
profissional e assenta-se  na legislação vigente e nas diretrizes 
curriculares nacionais para a educação básica. 

§ 2º - As referidas competências deverão ser contextualizadas e 
complementadas pelas competências especificas próprias de cada etapa 
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e modalidade da educação básica e de cada área do conhecimento a ser 
contemplada na formação. 

§ 3º - A definição dos conhecimentos exigidos para a constituição das 
competências deverá, além da formação especifica relacionada às 
diferentes etapas da educação básica, propiciar a inserção no debate 
contemporâneo mais amplo, envolvendo questões culturais, sociais, 
econômicas e o conhecimento sobre o desenvolvimento  humano e a 
própria docência, contemplando: 

I   –  cultura geral e profissional; 

II – conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos alunos com necessidades especiais e as 
comunidades indígenas; 

III – conhecimento sobre dimensão cultural, social, política e econômica da 
educação; 

IV – conteúdos das áreas de conhecimento que serão objetos de estudo; 

V  – conhecimento pedagógico; 

VI – conhecimento advindo da experiência. 

  

Constituindo como íntegra dos documentos citados e usados para a análise, a 

Resolução CNE/CP 2 de 19 de fevereiro de 2002, institui sobre a duração e carga 

horária dos cursos de licenciatura,  graduação plena, de formação de professores 

da Educação Básica em  nível  superior, pelo artigo 12º da Resolução CNE/CP 

1/2002, e no Parecer CNE/CP 28/2001, assim as organizam: 

1. carga-horária mínima: 2.800 (duas mil e oitocentas) horas; 

2. articulação teoria e prática28  previstas entre: 

3. 400 (quatrocentas) horas de prática29 como componente curricular 
desenvolvidas ao longo do curso; 

                                                 
28 Os pressupostos sobre a relação entre teoria e prática contido no Parecer 9/2001, estão por ele mencionado e 

relacionados com a concepção de “simetria invertida” que está condicionada com o desenvolvimento das 
competências na formação do futuro professor. “A aquisição de competências requeridas do professor 
deverá ocorrer mediante uma ação teórico-prático, ou seja, toda sistematização teórica articulada com o 
fazer e todo fazer articulado com a reflexão”. 

29  A prática como componente curricular tem no Parecer 9/2001 sua definição, assim concebida: “...implica vê-
la como uma dimensão do conhecimento que tanto esta presente nos cursos de formação, nos momentos em 
que se trabalha na reflexão sobre a atividade profissional, como durante o estágio, nos momentos em que se 
exercita a atividade profissional”. 
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4. 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado30, 
desenvolvida a partir do inicio da segunda metade do curso; 

5. 1800 (mil e oitocentos) horas desenvolvidas para os conteúdos 
curriculares de natureza cientifico-cultural; 

6. 200 (duzentos) horas para o desenvolvimento de atividades 
acadêmico-cientifico-culturais; 

7. prevista possibilidade de diminuição das horas do estagio 
curricular: alunos com atuação na Educação Básica no máximo de 
200 (duzentos) horas; 

8. duração dos cursos: 200 (duzentos) dias letivos, no mínimo 3 (três) 
anos letivos. 

 

Até aqui, apresentamos as determinações legais que compõem a organização 

institucional e curricular propostas para a formação dos professores para a 

Educação Básica em nível superior a ser realizada pelo Instituto Superior de 

Educação. Destacamos para tanto, o Curso Normal Superior.  

Este percurso, considerando o conjunto apresentado inicialmente, a opção 

pela exposição tipológica das resoluções, decretos e pareceres supracitados, deu 

oportunidade a que alguns aspectos ficassem ressaltados.  

 O Título VI da Lei 9394/96 descreve as determinações legais que 

constituem, como o próprio título enuncia, os “Profissionais da Educação”. 

Estes, por sua vez, se constituem pela criação dos Institutos Superiores de 

Educação como um profissional dividido entre os professores de educação infantil 

e das séries iniciais do ensino fundamental; professores do ensino fundamental e 

médio; professores do ensino superior e os pedagogos. 

                                                 
30 O estágio curricular supervisionado é entendido pelo Parecer CNE/CP 28/2001, como “...tempo de 

aprendizagem que, através de um período de permanência, alguém se demora em algum lugar ou oficio para 
aprender a prática do mesmo e depois poder exercer uma profissão ou oficio. Assim o estagio curricular 
supervisionado supõe uma relação pedagógica entre alguém que já é um profissional reconhecido em um 
ambiente institucional de trabalho e um aluno estagiário”. 
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Ao Curso Normal Superior se destina a formação dos docentes que atuarão 

na educação infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental.  

A formação no Curso de Licenciatura se destina à formação de docentes dos 

anos finais do ensino fundamental e do ensino médio (Resolução CP nº 1 de 30 de 

setembro de 1999), que também constitui a formação dos professores da Educação 

Básica, parece ficar sem o mesmo destaque.  

 Ao exercício do magistério superior, no mesmo Título VI e no artigo 66, fica 

assim determinado: A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á 

em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e 

doutorado. 

 Assim, para a legislação, o profissional da educação é preliminarmente o 

professor, seja ele da Educação Básica, subdivididos em dois cursos: no Curso 

Normal Superior e no Curso de Licenciatura, ou seja, ao Ensino Superior, nos 

cursos de pós-graduação em nível de mestrado e doutorado, como se propõe nossa 

lei em discriminar pelos artigos 62, 63 e 65. Este conjunto toma praticamente todo 

o Título VI da Lei 9394/96. 

 Ainda que inicialmente tenha dado ênfase à formação dos professores de 

todos os níveis, encontramos no artigo 64, a formação dos profissionais de 

educação. Este profissional é responsável, segundo o mesmo artigo, pela 

administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 

Educação Básica, feita nos cursos de Pedagogia.  

 

Art. 64 – A formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação 
básica será feita em cursos de graduação de pedagogia ou em nível de pós-
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graduação, a critério da instituição de ensino, garantida nesta formação, a 
base comum nacional. (Lei 9394/96). 

 

 Embora contemplado em artigo separado e distinto, o perfil do pedagogo é 

constituído no conjunto do Título VI, como docente pois, também tem como 

parâmetro fundamental de sua formação a docência, pelo Parágrafo único do artigo 

67: 

 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público: 

1. ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

2. aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim; 

3. piso salarial profissional; 

4. progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, ou na avaliação 
do desempenho; 

5. período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho; 

6. condições adequadas de trabalho. 

Parágrafo único: A experiência docente é pré-requisito para o exercício 
profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das 
normas de cada sistema de ensino (Lei 9394/96).   

 

 Para que pudéssemos realizar as devidas associações entre a formação do 

pedagogo e do professor como profissional de educação, julgamos necessário saber 

como a legislação compreende a docência, posto que ao mesmo tempo que separa a 

formação dos professores – docentes – do curso de Pedagogia os obriga, 

contraditoriamente, à obtenção do título de pedagogo a docência. 

Para esta consideração foi necessário analisar todos os documentos que 

determinam a nova política de formação dos professores, posto que não há em 

nenhum deles algo que a defina prontamente a priori ou em conjunto. 
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Embora num primeiro momento nos pareça que a legislação considere todos 

os profissionais com atuação na educação a partir da mesma referência, ou seja, a 

docência, ela deixa antever que estes profissionais são, cada qual, designados para 

atuações diferenciadas, o que no limite, entende-se como papéis diferentes a serem 

desempenhados frente à práxis educativa. 

 Vimos que o perfil do profissional da educação está descrito entre os vários 

níveis de atuação dos professores e entre os profissionais de educação, ou seja, o 

perfil do profissional com atuação na educação se divide entre os professores para 

os diferentes níveis de ensino e o pedagogo que é supostamente responsável pela 

administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.  

 Se retomarmos aqui o princípio com o qual a Pedagogia Histórico Crítica 

defende a formação do profissional da educação31, veremos que a proposta oficial, 

ao separar a formação da docência do pedagogo o faz porque dicotomiza a 

finalidade educativa, ou seja, parte do pressuposto de que a educação ou o ato 

educativo é dividido ou diferenciado. Sendo assim, deixa antever que o trabalho 

pedagógico, que tem por objetivo e finalidade a educação, é visto a partir de uma 

concepção dicotômica.  

 A docência neste caso é entendida como atuação. Isto significa dizer que é 

entendida apenas por uma das faces que a compõe. Retomando novamente as teses 

da Pedagogia Histórico-Crítica sabemos que a docência implica nos objetivos e nas 

finalidades educativas da sociedade em geral. Estas, por sua vez, na atualidade são 

constituídas como mediadoras entre a prática social mais ampla e as práticas 
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escolares. Este fato implica dizer que a docência é composta pela dimensão teórico-

prática que incluem os processos didáticos-metodológicos bem como os processos 

sociais e políticos. 

O que está sendo visto pela legislação é que o trabalho docente se traduz em 

ensino como algo específico de professores e enfatizam, a nosso ver, uma atuação 

pragmática. Esta, já estabelecida na escola acaba por dividir a atuação educacional 

entre os que fazem e os que pensam a educação. 

 Esta divisão parece se contrapor às referências que são apontadas nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais com relação à necessidade de atualizar a 

organização do ensino, ressignificando-o a partir de uma nova concepção do 

aprender e do ensinar, o que requereria pensar a formação dos professores sobre 

novas concepções e articulações epistemológicas e políticas. 

Estas novas concepções estão referendadas pela noção de competências que 

são conceitos considerados o núcleo articulador de toda a formação, cabendo a eles 

o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem ai incluídos os elementos da 

teoria e da prática. Portanto, as diretrizes tentam superar a dicotomia histórica 

cultural entre estes elementos.  

 Assim, diz o PNE (1997): 

 

Esta exigência, aliás, se aplica também na formação para o magistério 
na educação infantil, nas séries iniciais e finais do ensino fundamental e no 
ensino médio. As características psicológicas, sociais e físicas das diferentes 
faixas etárias carregam modos diversos de encarar os objetos de 
conhecimento e de aprender. Daí por que não basta ser formado num 
determinado nível de ensino; é preciso adquirir o conhecimento da 

                                                                                                                                                
31  Como vimos no Capítulo I a Pedagogia Histórico Crítica defende a formação do profissional da educação, a partir 

de uma área básica que se trata de entendê-lo como profissional educador que significa que a finalidade que ele 
cumpre em sua ação é a finalidade educativa. 
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especificidade do processo de construção do conhecimento em cada uma 
daquelas circunstâncias e faixas etárias (PNE, 1997). 

 

 

 Estas posições que se contrapõem entre si parecem permanecer por todos os 

eixos dos documentos; assim, no artigo 13 da LDB 9394/96 o papel do docente, 

apoiada pelos Pareceres CP 53/99 e CP 115/99 justifica a necessidade de uma 

formação mais ampla, dada a relevância da participação do professor no trabalho 

coletivo da escola e na interação com a comunidade. Estão assim, descritas pelo 

texto da Lei: 

 

Artigo 13º - Os docentes incumbir-se-ão de: 
I.  participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino; 
II. elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino; 
III. zelar pela aprendizagem dos alunos; 
IV. estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento; 
V. ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 

VI. colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 
comunidade. 

 
 

 Este artigo reforça a necessidade do magistério para um novo desempenho 

escolar, justificando a sua qualificação específica que atenda uma demanda 

diversificada; isto aparece de forma condensada, principalmente no Parecer 115/99, 

fortalecendo os argumentos da mudança institucional.  

 O Decreto nº 3276/99, de 6 de dezembro de 1999, complementando os 

demais, dispõe dessa forma as características para o professor para a Educação 

Básica: 
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1. formação do professor da educação básica atrelada ao nível de ensino que 
atuará (artigo 2º, alínea I); 

2. atuação multidisciplinar (destinada ao magistério na educação infantil e 
nos anos iniciais do ensino fundamental) e em campos específicos do 
conhecimento (anos finais do ensino fundamental e médio), garantida pela 
formação básica comum32 (artigo 2º, alínea III, artigo 3º § 1º); 

3. processo continuado de formação articulando-se a inicial e a continuada 
(artigo 2º, alínea IV); 

4. áreas de conteúdo metodológico: adequados à faixa etária (artigo 3º; § 3º); 

5. habilitação nos cursos de licenciatura: anos finais do ensino fundamental e 
médio, mas podendo atuar em todas as etapas da Educação Básica (artigo 
3º, § 4º); 

6. vinculação entre local de formação e sistema de ensino (artigo 4º, § 2º). 

 

Dessa exposição buscamos levantar a tese de que o perfil do profissional da 

educação para os órgãos oficiais, através dos pressupostos dos ISE’s, se dividem 

em suas proposituras e apresentam um profissional dicotomizado e a partir das 

relações hierárquicas, já existente na escola, reforçam o modelo da diferença entre 

os que pensam e fazem a educação.  

 Se no artigo n° 67 da lei 9394/96, em seu parágrafo único, todos os 

profissionais que compõem o quadro do magistério tem obrigatoriamente a 

experiência docente como pré-requisito para a o exercício profissional, como vimos 

anteriormente, isto supõe que a formação dos profissionais de educação e/ou 

pedagogos terão no âmbito de seu curso a exigência da docência, neste caso 

entendida como a atuação do professor.  

                                                 
32  A base comum é definida pelo mesmo Decreto 3276/99, em seu artigo 5º, § 2, onde se lê: “As Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação de professores devem assegurar a formação básica comum, 
distribuída ao longo do curso, atendidas as diretrizes curriculares nacionais definidas para a educação 
básica e tendo como referência os parâmetros curriculares nacionais, sem prejuízo de adaptações às 
peculiaridades regionais, estabelecidas pelo sistema de ensino”. (Documento de Retificação ao Decreto 
citado, publicado em Diário Oficial da União de 7 de dezembro de 1999, Seção 1, página 4 e 5). É assim, que 
o Parecer 9/2001, “...apresenta a base comum de formação docente expressa em diretrizes...” (Parecer 
9/2001).  
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No entanto, a legislação separou dos cursos de formação em nível superior a 

formação do professor e do pedagogo pela criação dos ISEs.  

Com isso os atuais cursos de formação do pedagogo não vem obtendo 

reconhecimento do CNE para funcionamento se mantém em sua grade curricular a 

proposta de um curso voltados à docência. O que vem ocorrendo é a supressão da 

formação de professores para Educação Básica, no âmbito destes cursos, forçando 

de certa forma, a abertura e autorização dos Cursos Normais Superiores33. Assim, 

ou mantém-se no âmbito do curso a docência como formação de professores ou o 

pedagogo para atuar na escola terá que fazer o Curso Normal Superior. 

Dessa forma, além dos três profissionais formados para a docência efetivada 

na prática da sala de aula, temos um quarto, o pedagogo, com disposições 

contraditórias.  

Outro destaque que trazemos do perfil do professor derivado do conjunto 

legal é a concepção de profissional expressa pela separação da tríade: ensino, 

pesquisa e extensão, reforçada pelas DCN’s. 

De acordo com a legislação, como já apontamos, os ISE’s não 

compartilhando do status de Universidade, não necessitam desenvolver a tríade do 

ensino, pesquisa e extensão. Essa concepção é apontada em vários estudos como 

necessária à formação integral e tida como a exigência que atende as concepções 

humanistas em educação, sobretudo aquelas avançadas e progressistas. 

                                                 
33  Esta afirmação nos foi feita, por ocasião de nossa participação em encontros e seminários, promovidos pela 

rede privada, com o intuito de discutir o curso de Pedagogia. Nesta ocasião soubemos das decisões do 
MEC/Sesu e CNE sobre o curso de Pedagogia. No processo de autorização e/ou reconhecimento dos cursos 
já criados em âmbito federal, da rede privada, os órgãos oficiais estão suprimindo a formação que habilitaria 
o pedagogo a ministrar aulas na Educação Infantil e primeiros anos do ensino fundamental. 
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 Em nossa legislação atual a formação dos professores está relacionada 

diretamente ao tipo de curso que tem como obrigatoriedade e função as questões 

que estão somente no âmbito do ensino.  

Sabemos de antemão que no Brasil o âmbito do ensino é fortemente marcado 

pelo desenvolvimento das teorias tecnicistas, concepções fortemente marcadas pela 

supremacia da técnica, destituída de sua fundamentação teórica e crítica, tornando-

o pragmatista-funcional (BRZEZINSKI, 1996; NORONHA, 1999). 

 Segundo as críticas a este modelo para sua superação surge a necessidade 

da pesquisa como norteador e da extensão como elementos do desenvolvimento da 

práxis. Por sua vez o desenvolvimento da práxis exige, como vimos no Capítulo I, 

através das pesquisas de SANCHEZ GAMBOA, que os elementos teoria e prática 

sejam constitutivos do mesmo fenômeno dialeticamente. 

 Contraditoriamente as DCN’s propõem para a formação dos futuros 

docentes tendo como eixos articulados o desenvolvimento de competências que se 

ocupam da aquisição de habilidades que promovam a relação entre os elementos 

teoria e prática. 

 Para as DCN’s o elemento da teoria é entendido como o conjunto dos 

conhecimentos que devem ser adquiridos e transmitidos pelo processo de ensino e 

fazem parte dos conteúdos relevantes para a transmissão aos educandos, bem como 

as formas de elaborá-los. Já a prática é constitutiva da realização propriamente dita, 

do trabalho docente. Esta concepção, portanto, entende os elementos teoria e 

prática separados, como já enfatizamos anteriormente, visto desta forma não 

dinamizam o ato educativo em direção à sua transformação. 
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Portanto, embora prevendo a reforma do ensino, as DCN’s não apontam na 

direção institucional pela falta da relação entre pesquisa e a extensão, o 

atendimento à demanda social e na dimensão curricular pela concepção 

epistemológica dicotomizada uma reforma capaz de caminhar na direção da 

transformação. Projetam um perfil de profissional distante daquele necessário à 

demanda social e política que provoque a transformação do estado vigente.  

 Dessa forma, o que encontramos como proposta de perfil do profissional 

requerido pelos ISE’s são, parafraseando FREITAS (1999), meros tarefeiros. 

 Após ter descritas as principais características do projeto de formação dos 

profissionais para atuar na Educação Básica veiculado pelos órgãos oficiais, 

passaremos às análises do projeto que julgamos criar para a realidade educacional a 

sua contraposição. Consideraremos, para tanto, algumas críticas encontradas em 

autores que também se ocupam da temática. 

 

2. O curso de Pedagogia, o movimento dos educadores e a proposta da 

Faculdade de Educação da UNICAMP  

 

Nesta parte da presente pesquisa buscaremos analisar as peculiaridades de 

um dos grandes projetos de formação de professores que estão postos pela 

legislação atual. 

Embora ambos os projetos se encontrem atrelados à mesma realidade 

objetiva e material que os condiciona, sabemos de antemão que se contrariam em 

diversos fatores que os compõem.  
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 Um deles é a manutenção, junto à identidade do movimento de elaboração 

das propostas, da coletividade dos educadores. Esta característica é mantida por ser 

considerada referência, na elaboração curricular e institucional em algumas 

experiências do curso de Pedagogia. 

 Outro fator que julgamos importante está na concepção da teoria 

educacional implícita em suas propostas. O projeto dos Institutos Superiores de 

Educação, como vimos, entre outras coisas, parte do pressuposto de que não há 

relação entre teoria e prática tendo, dessa forma, a organização curricular, que 

articulá-los formalmente.  

Já o projeto que encontramos atrelado ao curso de Pedagogia procura 

desenvolver-se tendo como premissa a práxis. Esta é concebida nos estudos 

epistemológicos como o conceito que designa a relação recíproca entre os dois 

aspectos, não havendo, portanto, necessidade de uni-los artificialmente, o que em 

última instância pode, no âmbito da formação serem os elementos para a 

transformação social. Há ainda, um terceiro fator, que destacamos no âmbito do 

curso de Pedagogia. 

 Com estas premissas algumas Universidades Públicas desenvolveram 

importantes experiências ao longo da década de 1980 sobre a formação docente. 

Este processo teve início pelo movimento coletivo dos educadores, mais 

enfaticamente conhecido pela atuação desencadeada na década de 1980 em todo o 

país. Isto trouxe importantes contribuições no conjunto da formação docente; 

dentre elas destacamos os ganhos pela realização da tríade: ensino, pesquisa e 

extensão. 
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 Embora a permanência destas propostas, que na atualidade se contrapõem 

aos órgãos oficiais, seja mantida e acompanhada pelas entidades de educadores isto 

não representa a totalidade dos profissionais da educação.  

É por conta da existência de diversas formas de conceber a formação dos 

professores associados ao processo de transitoriedade que se encontra nas 

disposições legais, tanto no âmbito do curso de Pedagogia como dos Cursos 

Normais Superiores, que o projeto apresentado a seguir tem estado 

predominantemente presente nas universidades públicas, sejam elas federais ou 

estaduais.  

Este estado, em grande parte, é garantido pela autonomia universitária que 

consiste na capacidade jurídica de poder deliberar sobre o estatuto teórico e 

metodológico de seu próprio Projeto Pedagógico, expresso pela Constituição 

Federal de 1988. 

 Esta condição garantiu a Faculdade de Educação da Universidade Estadual 

de Campinas, no curso de Pedagogia, a manutenção, na estrutura curricular pós- 

LDB 9394/96, da experiência e ação na formação do profissional da educação.  

Garantiu também que a Faculdade de Educação da UNICAMP pudesse 

historicamente desenvolver propostas no âmbito do curso de Pedagogia sobre a 

formação docente que vem fortalecendo e sendo fortalecidas pela dinâmica do 

movimento dos educadores.  

 O que destacamos de especial neste tópico, é a presença coletiva dos 

educadores no debate e atualmente a presença dos próprios alunos do curso de 

Pedagogia, discutindo e questionando a organização curricular e institucional de 

seu curso. 
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A Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas foi criada 

no início dos anos 1970. Este fato conferiu ao estatuto da universidade uma 

complexidade diferenciada no que diz respeito não só à demanda que passa a 

compô-la, mas ao conjunto exclusivamente postulado à mesma, como universidade 

cientifica e tecnológica.  

A UNICAMP nasceu para atender o desenvolvimento tecnológico da região 

de Campinas, posteriormente a Faculdade de Educação com a tarefa de atender a 

licenciaturas. É somente em meados dos anos 1970 que a licenciatura vai ganhando 

fôlego e, mais do que isso, elaborando e produzindo conhecimentos relativos à 

Educação.  

 Hoje a Faculdade de Educação completa 30 anos de funcionamento, mantém 

atrelado ao seu desenvolvimento o curso de Pedagogia, o curso de Pós-Graduação 

em Educação e mais duas modalidades para a formação de professores-pedagogos – 

o PROESF – Programa Especial para Formação de Professores em Exercício dos 

municípios da Região Metropolitana de Campinas. Este curso é desenvolvido na 

forma de colaboração entre a UNICAMP e as Secretarias de Educação Municipal 

da Região de Campinas. E mantém ainda o PEFOPEX, também com Habilitação 

Plena em Pedagogia destinado aos professores em exercício, mas que, 

diferentemente do PROESF, este não se restringe aos professores da Região 

Metropolitana de Campinas.  

A FE também é responsável pela modalidade das Licenciaturas em conjunto 

com os demais Institutos e Faculdades. Estes são cursos voltados para formar 

profissionais para atuarem nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

A FE atualmente coordena as seguintes licenciaturas: Ciências Biológicas, Ciências 
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Sociais, Dança, Educação Artística, Educação Física, Enfermagem, Filosofia, 

Física, Geografia, História, Integrada Química-Física, Letras, Matemática e 

Química. 

 Posterior à criação da Faculdade de Educação o curso de Pedagogia, em 

janeiro de 1974, realiza seu primeiro processo seletivo, iniciando suas atividades 

ainda neste mesmo ano. Este curso é organizado em período integral, com 2.730 

horas e tem o objetivo de: 

 

Formar especialistas e técnicos com a tarefa de refletir sobre o 
fenômeno educacional, a partir de uma perspectiva globalizante centrada no 
homem integral, evitando que ele se torne vitima de uma filosofia utilitarista-
imediatista cuja norma de ação, muito ao estilo de nossa época, é eficiência e 
não eficácia. (PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE PEDAGOGIA – 
1974: Arquivo Setorial – FE UNICAMP). 

 

 Contando com o fator da novidade, além da repercussão que envolveu a sua 

criação, o curso de Pedagogia foi motivo de notícia no principal jornal da época. 

Assim encontramos: 

 

O curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Campinas, segundo 
seus professores, não será apenas mais um curso a ser oferecido à clientela 
de São Paulo. Também não será diferente por ser diferente. Nem mesmo será 
melhor ou pior dos já existentes. Será isso sim, uma corajosa e generosa 
tentativa de radical inovação, com base na humildade científica de encarar a 
educação como ciência e arte, aliando humanismo e tecnologia na 
sinceridade aberta do desejo de acertar (DIÁRIO DO POVO, “A Pedagogia 
será uma novidade para 1974”: 16 de outubro de 1973, p.12). 

  

 Ainda na década de 1970 a FE mantém, além do curso de Pedagogia 

algumas licenciaturas, especificamente as Práticas de Ensino sob a forma de 

Estágios Supervisionados para alunos dos cursos de Física, Química e Matemática, 

outros cursos de aperfeiçoamento de complementação pedagógica que habilitava ao 
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exercício profissional do magistério de 2º grau e ainda algumas atividades de 

pesquisas em educação.  

 Em 1977 é conferido ao curso de Pedagogia seu primeiro processo de 

reconhecimento, através das habilitações: Orientação Educacional, Administração 

Escolar, Supervisão Escolar e Magistério na Escola Normal. 

 Já com o reconhecimento e o funcionamento do curso em 1978 o então reitor 

Plínio Alves de Moraes envia oficio à FE pedindo parecer sobre a abertura de curso 

noturno, visando a expansão de vagas e seu campo de atuação. 

 Neste mesmo ano a FE realiza seminário para discussão e necessário 

posicionamento quanto à situação que os Pareceres do CFE de então conferem ao 

curso de Pedagogia em âmbito nacional, diante das últimas deliberações dos órgãos 

oficiais, colocando em pauta: a extinção do curso de Pedagogia e a manutenção do 

especialista em educação, ambos atuando no mesmo campo de conhecimento e 

voltados à resolução dos problemas e desafios encontrados na educação. 

 Ainda em 1978 a Faculdade de Educação se posiciona favorável à abertura 

do curso noturno de Pedagogia atendendo à comunidade discente, porém se mostra 

preocupada com a manutenção da qualidade dos serviços oferecidos, entendendo 

que deverá ser um processo longo a abertura desta modalidade. 

Nota-se que o curso de Pedagogia na UNICAMP, além de nascer com o 

espírito inovador, proporciona em seus primeiros anos o marco de sua atuação 

militante.  

 O posterior seminário realizado em 1978 pela FE é considerado referência 

entre as entidades educacionais de abrangência nacional, como sinalização dos 

educadores em prol dos problemas educacionais, incluindo sua formação. 
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 Em 1979 estudantes e a comunidade do município de Campinas realizam um 

abaixo-assinado, entregando-o à Câmara dos Vereadores do município, para 

abertura do curso noturno. Neste contexto o coordenador geral dos Institutos, 

Professor José Menerzel, se mostra favorável, junto ao pedido dos vereadores de 

Campinas, à abertura do curso noturno no atendimento da demanda. 

 Em meados da década de 1980 a Faculdade de Educação estrutura suas 

condições acadêmicas e abre em 1986 a primeira licenciatura noturna. Foi voltada 

para o curso de Matemática. Esta realização convoca os próprios docentes para 

repensarem a abertura do curso de pedagogia noturno, como há quase uma década 

já havia sido proposto. Em 1989 o então Diretor da FE Prof. Dr. José Dias 

Sobrinho, através de comunicado interno, se mostra favorável, antes até do 

dispositivo legal que viria acelerar a abertura do curso noturno. 

 Em 1989 o reitor Professor Doutor Paulo Renato C. de Souza considerando 

o dispositivo constitucional que homologa a abertura de cursos noturnos nas 

universidades oficiais do Estado e no atendimento a demanda social, convoca sua 

abertura.  

 A abertura do curso noturno proporciona ao curso de Pedagogia mudanças 

substanciais quanto à organização curricular, posto que para sua adaptação em 

curso noturno ele teria que passar de curso integral a curso parcial, respeitando 

ainda as exigências já garantidas pelo seu próprio Projeto Pedagógico.  

Em 1990 inicia o primeiro curso noturno de Pedagogia na Faculdade de 

Educação da UNICAMP.Toda a reorganização curricular feita para atender a 

abertura desse curso inicia o rompimento com algumas das características do 

próprio curso estruturadas até então.  
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Em 1990 passa a funcionar em dois períodos distintos: o vespertino e o 

noturno. Com a preocupação de manter a qualidade e ainda atender aos princípios 

do curso, sua estrutura é mantida em quatro anos, formando o especialista ou 

pedagogo, contemplando as habilitações: Administração Escolar, Supervisão 

Escolar, Magistério de 2º Grau, Educação Infantil e Educação Especial; estas duas 

últimas habilitações haviam sido homologadas em 1989 e 1990, respectivamente.  

 Embora havendo a necessidade desta reorganização, este não foi um 

processo iniciado e terminado neste ano. Foram precisos mais cinco anos para que 

as principais modificações fossem feitas no âmbito da estrutura curricular do curso.  

Em 1993, quando se aprovou a atual estrutura curricular, foram mantidas as 

habilitações de especialistas – Administração e Supervisão escolar e as habilitações 

para a docência – Educação Infantil e Educação Especial. Em 1994 a habilitação da 

Orientação Educacional foi extinta e em 1995 a de Magistério de 2º grau foi 

suspensa. 

 A partir de 1995, dando continuidade aos debates e às discussões que 

tratavam dos temas da formação generalista x formação do especialista e ainda, os 

desafios de formar o profissional para a educação a partir das exigências sociais, e 

também atendendo os preceitos que vinham se fortalecendo junto ao movimento 

dos educadores, aceitos pelos docentes da Faculdade de Educação, foi se criando 

um consenso de que  

 
 a formação de nossos alunos (sic) deveria abranger todas as possibilidades 
profissionais colocadas pelas diferentes habilitações: professor de pré-escola 
ou profissional da educação infantil, professor de deficientes mentais, de 1ª  
a 4ª série do ensino fundamental, diretor e supervisor. Ou seja, deveríamos 
centrar nossas discussões na formação do pedagogo como profissional da 
educação que entra na vida profissional com condições de trabalho em 
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quaisquer destes campos (COMISSÃO AMPLIADA DE PEDAGOGIA - 
PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO VESPERTINO/NOTURNO, s/d). 

  

Deste percurso até a aprovação da LDB 9394/96 a Coordenação de 

Pedagogia, junto aos demais membros que compunham a Comissão Ampliada, 

responsável por promover as discussões no conjunto a Faculdade de Educação para 

as questões que envolviam a reorganização curricular, bem como sua manutenção 

através das discussões e debates coletivos, passam a fazê-lo defendendo os 

seguintes princípios34:  

 

1.  Os cursos de Pedagogia constituíram-se na trajetória dos últimos dez 
anos, como um curso de graduação  plena que é licenciatura e 
bacharelado, com projeto pedagógico próprio, responsável pela formação 
de profissionais da educação professores e ‘especialistas’ para a 
Educação Básica, comprometidos com  a educação critica com bases 
sólidas, voltadas para a formação humana; 

2. Na trajetória dos cursos de Pedagogia nos últimos dez anos, a formação de 
professores passou a constituir o núcleo comum obrigatório do curso em 
várias IES – Instituição de Ensino Superior, no entendimento de que a 
docência é a base de formação; 

3. Superou-se, portanto, o entendimento da docência enquanto habilitação, 
entendendo-a como base da formação do especialista, na compreensão do 
trabalho pedagógico escolar como totalidade que pode e deve ser 
apreendida no processo de formação, independente das determinações 
existentes no exercício profissional; 

4. Esta concepção foi incorporada pelas diretrizes curriculares para o curso 
de Pedagogia, construídas em amplo processo de discussão, que 
estabelecem que a docência é a base da formação do pedagogo, 
respondendo ao desenvolvimento dos estudos teóricos e das práticas das 
instituições de ensino superior e escolares nos últimos dez anos, no 
entendimento de que não é possível separar teoria e prática, pensar e 
fazer, conteúdo e forma, no processo de formação do profissional.” 
(ANFOPE, 2000). 

  

                                                 
34 A partir deste ponto passaremos a utilizar os princípios também defendidos pelo movimento dos educadores, 
com sua maior expressão dada pela ANFOPE, em seguida retornaremos a especificidade do curso de Pedagogia 
da UNICAMP. Isto porque a FE/UNICAMP assume junto a outras Universidades públicas a formação do 
profissional da educação pela base comum nacional. Este dado é confirmado pela presença dos docentes em 
ambas as instituições assim como pela manifestação que assume junto ao documento (Anexo III) que assina, 
com as demais Universidades públicas. 
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Esta defesa entende a formação do pedagogo pelo conjunto do profissional 

da educação, concebido como profissional que tem em sua formação a perspectiva 

da atuação no ensino, na organização e gestão de sistemas, unidades e projetos 

educacionais e na produção e difusão do conhecimento, em diversas áreas da 

educação35. Esta direção é dada pelas diferentes ênfases do trabalho pedagógico 

 

que constroem-se sobre uma base comum de formação, que lhes confere 
sentido e organicidade: a ação docente. É a partir dela, de sua natureza e de 
suas funções que se materializa o trabalho pedagógico, com suas múltiplas 
facetas, espaços e atores. Ao compreendê-lo como práxis educativa, unidade 
teórico-prática e unitária, porquanto não suporta parcelarizações, rejeita-se 
qualquer processo de formação que tome como referência ‘competências’ 
definidas a partir da prévia divisão dos espaços e tarefas dos processos 
educativos. Ao contrário, esta forma de conceber, que toma a ação docente 
como fundamento do trabalho pedagógico, determina que os processos de 
formação dos profissionais da educação tenham organicidade a partir de uma 
base comum – os processos educativos em sua dimensão de totalidade sobre 
a qual se darão os recortes, em termos de aprofundamento (ANFOPE, 2000). 

 

 Para uma maior compreensão da base comum nacional, se torna necessário 

entender o contexto do movimento, sobre o qual foi possível a perspectiva de 

unificação entre os elementos que o compõem. 

 Como já salientamos, a década de 1970 é provocativa quando, através dos 

Pareceres do Conselho Federal da Educação pelo seu conselheiro Prof. Valnir 

Chagas, no limite, chega a provocar o entendimento da extinção do curso de 

Pedagogia.  

Este fato suscita, no interior do debate acadêmico, um número sucessivo de 

polêmicas que, visando ampliar e aprofundar seu entendimento para posteriores 

                                                 
35 Estes pressupostos foram extraídos do Documento intitulado o Posicionamento em conjunto das entidades 

ANPED, ANFOPE, ANPAE, FORUNDIR, CEDES, FÓRUM NACIONAL EM DEFESA DA FORMAÇÃO DO 
PROFESSOR na reunião de consulta com o setor acadêmico, no âmbito do programa especial 
MOBILIZAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO/CNE, 07.11.2001, em Brasília/DF. 
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encaminhamentos acabam por conferir organicidade a um conjunto articulado entre 

vários pesquisadores, teóricos e educadores. 

 Associado a esta situação estava a precariedade em que se encontrava o 

sistema educacional brasileiro, compreendido aqui entre o aviltamento salarial e a 

degradação das condições de trabalho dos professores. Também fazia parte desta 

situação o alto índice de analfabetismo e o não acesso à escola a que estavam 

submetidas grande parte da população de crianças em idade escolar. 

 Assim, caminhavam na mesma direção o movimento que começa a ganhar 

visibilidade nacional de educadores pela tentativa de garantir a luta para melhoria 

das condições da educação e os que se incluíram a partir das questões educacionais 

e que envolviam o curso de formação, com destaque, na época, para os 

questionamentos que envolviam a formação em habilitações distintas.

 Segundo a leitura destas entidades e associações que congregavam várias 

dimensões da sociedade civil, se tornavam necessárias, naquele momento, a 

proposta de urgentes medidas que combatessem o estado vigente, caminhando da 

precarização à valorização, o que incluía estar contra a imposição dos currículos 

mínimos vigentes na formação, porém, respeitadas as especificidades de 

organização curricular de cada instituição e de cada experiência acadêmica 

(ANFOPE, 2000), ao mesmo tempo em que deveria articular a ação das várias 

entidades e associações em âmbito nacional, assim como dos ganhos com a 

pesquisa no campo em educação e ainda a luta pela qualidade educacional. 

 Entre os anos de 1978, ano que promove as articulações necessárias para a 

formação do Comitê Nacional em prol da formação do Educador e 1990, ano em 

que o movimento assume-se como Associação Nacional pela Formação dos 
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Profissionais da Educação, criaram-se horizontes mais amplos, no que diz respeito 

à visão contextualizada que perpassam suas ações. 

 Assim é que passamos a entender que 

 

o conteúdo da formulação da base comum nacional é um instrumento de luta 
e resistência contra a degradação da profissão do magistério, permitindo a 
organização e reivindicação de políticas de profissionalização que garantam 
a igualdade de condições de formação. É ainda um elemento unificador da 
profissão, ao defender que a docência é a base da formação de todos os 
profissionais da educação, pois permite assumir com radicalidade, ainda 
hoje, nas condições postas para a formação de professores, a formulação de 
Saviani (1982): formar o professor e o especialista no educador (ANFOPE, 
2000). 

 

 Portanto, como vimos nesta proposta de fundamentação histórica e social em 

prol do coletivo da educação, a luta é entendida tendo o professor e o especialista 

como educador e este, que tem a docência, ou seja, o ato educativo intencional, 

como base de sua identidade profissional (ANFOPE, 2000). Sendo assim, e ainda 

na perspectiva de uma educação crítica e transformadora, reafirma a 

 

concepção de formação do profissional de caráter amplo, com pleno domínio 
e compreensão da realidade do seu tempo, com uma consciência crítica que 
lhe permita interferir e transformar as condições da escola, da educação e da 
sociedade (ANFOPE, 2000). 
 
 

 Esta perspectiva é também a base da explicação da formação do profissional 

da educação. Assim,  

 

o que confere, pois, especificidade à função do profissional da educação é a 
compreensão histórica dos processos de formação humana, a produção 
teórica e a organização do trabalho pedagógico, a produção do conhecimento 
em educação, para o que usará da economia sem ser economista, da 
sociologia sem ser sociólogo, da história sem ser historiador, posto que seu 
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objeto são os processos educativos historicamente determinados pelas 
dimensões econômicas e sociais que marcam cada época.36. 

Dessa forma a concepção de profissional da educação é fundamental para 

a compreensão contextualizada do espaço formativo do pedagogo no curso de 

Pedagogia37 . 

 Vemos então que a organização institucional na formação do pedagogo se 

encontra intimamente ligada à organização curricular. Esta perspectiva é 

denominada como escola única ou escola unitária de formação de professores e é 

perpassada pelos seguintes tópicos: 

 

1. As Faculdades/Centros/Institutos/Departamentos nas IES são res-
ponsáveis pela construção do projeto pedagógico próprio de todos os 
cursos de formação dos profissionais da educação. 

2. Os cursos de formação de profissionais para a docência na educação 
básica, formação pedagógica, formação continuada, pós-graduação stricto 
e lato sensu, educação à distância, formação de profissionais para as 
práticas sociais não escolares e não formais deverão ter como eixo 
norteador da organização curricular os princípios da base comum nacional, 
tomando a docência como base da formação de todos os 
professores/profissionais da educação. 

3. A formação de professores deverá abranger todos os níveis e modalidades 
de ensino, dependendo das demandas sociais e da organização 
institucional da IES: Educação Básica: Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação 
para portadores de necessidades especiais, Curso Normal; Educação 
Profissional; Educação não-formal; Educação Indígena; Educação a 
distância; Educação rural; educação ambiental, educação de terceira idade-
geriátrica, populações de rua, prisões, hospitais, etc.. 

4. Uma proposta de formação unificada do educador poderia ser ‘desenhada’ de 
modo que os diferentes cursos – atualmente estruturas extremamente fechadas 
– possam constituir-se em estruturas abertas para atender a formação inicial 
para a educação básica – educação infantil, ensino fundamental e ensino 
médio, à formação continuada e à formação de professores para os cursos 
técnicos/profissionalizantes e superior. 

                                                 
36  Anexo III - Estes pressupostos foram extraídos do Documento intitulado o Posicionamento em conjunto das 

entidades ANPED, ANFOPE, ANPAE, FORUNDIR, CEDES, FÓRUM NACIONAL EM DEFESA DA 
FORMAÇÃO DO PROFESSOR na reunião de consulta com o setor acadêmico, no âmbito do programa 
especial MOBILIZAÇÃO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO/CNE, 07.11.2001, em Brasília/DF. 

37  Idem. 
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5. A necessidade de entender a formação do pedagogo/ profissional da 
educação também para outros campos de atuação como educação sindical, 
educação especial, educação de jovens e adultos, produção de material 
didático, novas linguagens, multimídia, entre inúmeras outras 
modalidades, como ênfases, aprofundamento e/ou ampliação de estudos ou 
articulados em outra forma, dependendo da instituição (ANFOPE, 2001). 

 Estes tópicos que perpassam a noção de escola única de formação do 

educador estruturam-se em três princípios basilares: 

 

1. é uma estrutura que permite viabilizar o conceito da base comum na 
formação do profissional da educação; 

2. não divorcia, na formação do conteúdo especifico, o bacharel do 
licenciado, mantendo o papel dos Institutos no processo de formação do 
educador; e  

3. está ligado, em sua construção, a um processo coletivo de fazer e pensar, 
pressupondo uma vivência de experiências particulares (locais e regionais) 
que criticadas coletivamente permitam a expressão da base comum 
nacional (ANFOPE, 2000). 

 

 Tal delineamento, porém, não é visto de forma isolada a que estão 

acometidas as atuais instituições responsáveis pela formação do professor. 

Desta forma, a proposta destaca dois importantes pontos. Um deles é a 

deterioração das Universidades Públicas, que vem sendo denunciada pelas análises 

das últimas décadas que a associam à efetivação das políticas neoliberais.  

 E o outro se trata do isolamento das Faculdades de Educação na definição e 

participação das políticas educacionais do MEC. Aqui se inclui os 

encaminhamentos que compõem a atual estrutura legal de formação dos 

professores, o afunilamento na construção das propostas curriculares e ainda a 

retirada dos cursos de formação do âmbito universitário com a criação dos 

Institutos Superiores de Educação. 
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 Sendo assim, esta proposta de formação do profissional da educação prevê 

um tempo de transição necessária articulado com a problematização atual do 

Ensino Superior, o poder público e as demais instituições formadoras. 

 Com relação à organização curricular, suas concepções têm como referência 

a articulação das premissas apresentadas pela organização institucional.  

A partir destes pressupostos, defende os seguintes princípios que deverão 

perpassar a construção do Projeto Pedagógico próprio de cada instituição: 

 

1. a formação para a vida humana, forma de manifestação da educação 
omnilateral dos homens38; 

1.1. a docência como base da formação profissional; 

1.2. o trabalho pedagógico como foco formativo; 

1.3. a sólida formação teórica em todas as atividades curriculares; 

1.4. a ampla formação cultural; 

1.5. a criação de experiências curriculares que permitam o contato dos 
alunos com a realidade da escola básica, desde o inicio do curso; 

1.6. a incorporação da pesquisa como principio de formação; 

1.7. a possibilidade de vivências, pelos alunos, de formas de gestão 
democrática; 

1.8. o desenvolvimento do compromisso social e política da docência; 

1.9. a reflexão sobre a formação do professor e sobre suas condições de 
trabalho; 

1.10. a avaliação permanente dos cursos de formação dos profissionais da 
educação como parte integrante das atividades curriculares e 
entendida como responsabilidade coletiva a ser conduzida à luz do 
projeto político-pedagógico de cada curso em questão; 

1.11. o conhecimento das possibilidades do trabalho docente nos vários 
contextos e áreas do campo educacional. 

2. Os cursos de formação dos profissionais da educação devem ter 
componentes curriculares de formação pedagógica, explicitados na base 
comum nacional e componentes de formação especifica, que possibilitem 
o aprofundamento em áreas do conhecimento que serão objeto de 
trabalho em sua área de atuação. Tais componentes devem ser 

                                                 
38 Grifos e sublinhados destes itens são do próprio documento. 
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desenvolvidos de maneira articulada no Projeto Pedagógico de cada 
Instituição e Curso. Os Cursos de formação de professores terão sua 
estrutura organizada de forma a superar as dicotomias entre teoria x 
prática, pensar x fazer, trabalho x estudo (ANFOPE, 2000). 

 

Até aqui contemplamos a atual proposta elaborada pelo movimento coletivo 

dos educadores e expressa emblematicamente pela ANFOPE.  

Porém, as questões atuais sobre a formação dos profissionais para atuação 

na educação efetivadas pela legislação lançaram as bases, na atualidade, para 

reforçar a união de várias entidades e associações educativas, compondo numa 

única proposta da expressão dos anseios que, além de congregar o movimento dos 

educadores, também produz união dos movimentos que os representam. Sendo 

assim, no ano de 2001, lançaram em um único documento uma Política Global em 

prol da Formação dos Profissionais da Educação39.  

 Esta proposta de união foi aceita por algumas Universidades Públicas que ao 

longo da década de 1980 e 1990 foram desenvolvendo debates e discussões entre os 

estudantes e professores do curso de Pedagogia, já integrantes dos princípios 

defendidos e construídos historicamente. 

 Dentre estas instituições do ensino superior está a Universidade Estadual de 

Campinas, que pela Faculdade de Educação, como vimos anteriormente, vem 

desenvolvendo no âmbito do curso de Pedagogia sucessivas experiências coletivas 

de reorganização curricular entre os estudantes, os professores, os Departamentos e 

a própria composição da Faculdade de Educação. 

 Assim sendo, sua organização curricular teve como eixo de composição a 

própria forma dada ao curso de Pedagogia, desde sua origem, e no decorrer das 
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décadas de 1980 e 1990 assume os princípios defendidos posteriormente na 

Política Global em Prol da Formação dos Profissionais da Educação. 

 Foi com este intuito que a Congregação da Faculdade de Educação, no 

primeiro semestre de 1996 e com a finalidade de realizar o processo de avaliação 

do curso e elaboração de uma nova proposta curricular,  constituiu a Comissão 

Ampliada para Avaliação do Curso de Pedagogia. 

 Entre debates, contribuições e discussões a Comissão Ampliada aprova, em 

janeiro de 1997, a primeira versão da Proposta de Reformulação. Porém, é ainda 

uma versão modificada que provoca a realização em 23 e 24 de abril, deste mesmo 

ano, do Seminário de Estudos da Proposta de Reformulação do Curso de 

Pedagogia. Entre as principais pautas estavam a avaliação da nova LDB e a política 

formação dos profissionais da educação. 

 Os princípios básicos que culminaram pela decisão, neste processo, da 

implantação da proposta a partir de 1998, tinham como eixos norteadores os 

seguintes pontos: 

 

1. a apresentação da proposta de reformulação da grade curricular, para o 
ano de 1998, a partir das discussões e propostas que foram se 
solidificando nesse período; 

2. continuidade das discussões sobre a implementação do currículo, durante 
o ano de 1997 e o ano de 1998, aprofundando questões relativas a 
princípios, eixos norteadores e núcleos temáticos40 contidas na atual 
proposta; 

3. estabelecer mecanismos para incorporar o conjunto dos docentes da FE 
no atual processo de reformulação curricular; 

                                                                                                                                                
39 Anexo II. 
40  Os núcleos temáticos são integrantes da ‘grade curricular’ em conjunto com as disciplinas eletivas, 

compondo como princípio desta proposta a perspectiva do trabalho interdisciplinar, buscando a articulação 
entre os docentes e os diferentes grupos de pesquisa. Abrindo-se a possibilidade dos estudantes construírem 
caminhos particulares de aprofundamento e ampliação de conhecimento sobre diferentes temas educacionais.  
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4. entendimento de que o currículo é um processo em construção e não 
como algo pronto e acabado; 

5. trabalhar sobre a idéia de criar condições para uma concepção/ 
compreensão da totalidade do trabalho pedagógico, escolar e não escolar, 
para além da fragmentação das habilitações; 

6. criação e implementação dos núcleos temáticos; 

7. trabalho coletivo e interdisciplinar entre os docentes e entre estes e os 
estudantes; 

8. visão integradora do trabalho pedagógico, eliminando as divisões e 
fragmentações entre as diferentes tarefas no interior da escola e de outros 
espaços onde se desenvolve o trabalho educativo; 

9. criar as possibilidades para formar com autonomia, criatividade e 
comprometimento os estudantes do curso de Pedagogia, com a melhoria 
das condições da educação e da escola e das formas de trabalho não 
escolar (PROPOSTA PEDAGÓGICA DO CURSO DE PEDAGOGIA FE 
- UNICAMP/1996-2002). 

 

No que se refere aos princípios que fundamentam esta proposta, eles estão 

em consonância com o anterior, e estão assim descritos: 

 

1. a defesa do profissional da educação, como profissional com a: 

1.1. capacidade de entender os novos parâmetros da cultura como 
atividade humana, como prática de produção e de criação; 

1.2. compreender o processo de trabalho pedagógico que ocorre nas 
condições da escola, da educação formal e não formal e as condições 
de desenvolvimento da criança de 0 a 10 anos; 

1.3. compreender a dinâmica da realidade, utilizando-se das diferentes 
áreas do conhecimento para produzir a teoria pedagógica; 

1.4. identificar os processos pedagógicos que desenvolvem na prática 
social concreta que ocorrem nas instituições escolares e também fora 
delas nos movimentos sociais; 

1.5. equacionar os fundamentos das políticas públicas, em especial no 
campo educacional, e a partir dela intervir nas diferentes instâncias – 
em nível dos sistemas municipal, estadual e federal – em condições de 
propor/alterar/contrapor políticas educacionais, pedagógicas e 
curriculares que eliminem a discriminação e a seletividade que hoje 
impedem o acesso e o direito à educação; 

1.6. buscar articuladores que garantam a unidade teoria/prática no trabalho 
pedagógico, tendo parâmetros claros que orientem a tomada de 
decisão em relação à seleção, organização e seqüência dos conteúdos 
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curriculares que superem a forma atual de organização da escola e do 
currículo; 

1.7. vivenciar no trabalho coletivo e interdisciplinar no trabalho 
pedagógico, de forma interrogativa e investigativa, contribuindo para 
a construção de saberes e conhecimentos no campo educacional; 

1.8. implementar formas de gestão democrática na escola, estando em 
condições de organizar e gerir, como profissional, a articulação dos 
sujeitos escolares entre si e destes com os movimentos sociais fora da 
escola; 

1.9. assumir o compromisso de transformar a educação e as condições 
sociais sobre as quais ela se dá, tendo como norte a transformação da 
sociedade. 

2. e superando a divisão entre as Habilitações do curso: visando abranger 
todas as possibilidades profissionais colocadas pelas diferentes 
habilitações41.  

3. valorização do trabalho pedagógico como base da formação do 
profissional da educação, independente do seu campo de atuação futura; 

4. sólida formação teórica; 

5. espaço para pesquisa e conhecimento/intervenção na realidade escolar; 

6. trabalho interdisciplinar; 

7. garantir novas formas de relação unidade teoria-prática; 

8. trabalhar com a concepção de formação continuada, contrapondo a idéia 
que se deve ter um currículo extensivo. 

 

No que diz respeito à carga-horária do curso, as propostas divergem. Para 

a proposta da FE/UNICAMP, o curso com duração de no mínimo quatro e máximo 

de oito anos, tem carga horária de 2.850 horas, distribuídas em 190 créditos, assim 

divididos: 39 disciplinas obrigatórias (2.200h); 06/09 disciplinas optativas (330h) e 

20 créditos de Prática de Ensino/Estágio (300h), atende, neste caso, às 

determinações legais, que prevêem um mínimo de 2.800, para os cursos de 

graduação plena ou formação de professores. 

                                                 
41  As possibilidades previstas pelas antigas habilitações contempladas pela nova estrutura curricular, são: 

docência para Educação Infantil, ao ensino fundamental, professor dos alunos com necessidades especiais, 
diretor e supervisor. Visando superar a fragmentação em prol de uma integralização entre elas, a FE realiza a 
formação do profissional da educação em suas dimensões: docência, gestão e coordenação escolar em 
trabalhos escolares e não escolares. 
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No entanto, como a FE mantém três cursos de formação do pedagogo, 

incluindo a docência, encontramos nas outras duas propostas pedagógicas cargas 

horárias diferenciadas. No PROESF a carga horária é de 3.300 horas, com duração 

de três anos. No PEFOPEX, 3.510 horas, com duração de oito semestres. 

A divisão dos créditos no PEFOPEX está assim distribuída: 144 créditos 

de 38 disciplinas obrigatórias, cumprindo 2.160 horas; 16 créditos de 04 disciplinas 

eletivas, totalizando 240 horas e 74 créditos de Supervisão de atividade docente, 

somando 1.110 horas. 

 A proposta do movimento dos educadores descrita no documento em 

conjunto das entidades educacionais prevê o padrão mínimo de 3.200 horas, em 

período de formação correspondente a um mínimo de quatro anos. 

 Ainda, como componentes que orientam estas propostas, são destacadas a 

prática pedagógica, a relação teoria e prática e a prática de ensino. Elas prevêem 

uma articulação coletiva e dinâmica no trabalho desenvolvido pelas Instituições de 

Ensino Superior – IES, fruto do projeto pedagógico.  

 A prática pedagógica é instrumento de articulação entre teoria e prática, 

desenvolvida pela pesquisa no processo de formação profissional. A reflexão sobre 

a realidade educacional observada gera problematizações e projetos de pesquisa 

entendidos como formas de iniciação à pesquisa educacional (PROPOSTA 

PEDAGÓGICA DO CURSO DE PEDAGOGIA FE - UNICAMP/1996-2002). 

 No processo desenvolvido para a prática pedagógica está a prática de ensino. 

Esta é o instrumento de integração do aluno com a realidade social, econômica e 

do trabalho de sua área/curso, devendo possibilitar a interlocução com os 

referenciais teóricos do currículo (Idem). 
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 Para a FE/Unicamp, a articulação entre a prática pedagógica, a relação teoria 

e prática e a prática de ensino é viabilizada pelas disciplinas do eixo prático do 

currículo – Pesquisa Pedagógica I e II, Metodologia do Ensino Fundamental, 

Metodologia da Pesquisa em Ciências da Educação e ainda a realização de 300 

horas para a Prática de Ensino. Todas elas compõem as disciplinas do eixo prático, 

articuladas às disciplinas do eixo teórico. Em conjunto, elas formam a estrutura do 

curso, que se constituem na integração nas várias formas de entender o trabalho 

pedagógico.  

 Procuramos até aqui seguir a mesma descrição tipológica do item anterior. 

Nos referimos ao contexto de criação do curso, seu desenvolvimento ao longo dos 

processos de discussões que o envolveram e que foram conferindo ao mesmo as 

suas características atuais.  

Para tanto, a organização curricular construída entre os debates coletivos de 

estudantes e professores apoiados pela base comum nacional associada à 

constituição de uma instituição universitária e pública, ainda que permeada pelas 

contradições existentes em seu processo de elaboração e efetivação, foram ao longo 

das últimas décadas conferindo o perfil do profissional da educação. 

 Dessa forma, compondo o perfil do profissional entre a organização 

curricular e institucional a realizam quando o próprio profissional – em formação – 

é integrante ativo deste processo. Sendo assim, a articulação prevista pela relação 

teórico-prático, em que pesem as dificuldades para tanto, é garantida no 

desenvolvimento e finalidades do curso. 

 O eixo curricular tendo a pesquisa como elementar é garantido, além da 

importância conferida a ele pela própria constituição universitária. Neste caso os 
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Núcleos Temáticos fazem a articulação que se pretende entre o ensino e a pesquisa. 

Com relação à extensão universitária a sua realização é prevista pelo Estágio 

Supervisionado. 

 O princípio previsto pelo delineamento do perfil do profissional da 

educação garante a construção, mais efetiva, da tríade ensino, pesquisa e extensão, 

posta a necessidade da visão ampliada que, tanto os alunos como professores, 

tendem a desenvolver pela sua participação no processo.  

Como este profissional já não é mais aquele formado em habilitações, o 

desafio de construir, pesquisar e elaborar propostas para as diversas áreas onde o 

trabalho pedagógico está presente parece desnudar os meandros criado na 

constituição histórica e social do próprio curso, forjando de certa forma o 

aprofundamento e a ampliação das questões aí envolvidas. 

 Em que pesem os desafios e as dificuldades sentidas no âmbito de realização 

desta proposta, nos parece que a opção pela construção coletiva entre seus 

membros tem provocado um estado constante de inquietação quanto à manutenção 

de suas conquistas, provocando uma ampliação de esforços e, dessa forma, o 

aumento do leque de possibilidades a serem discutidas e debatidas entre os 

educadores.  

Este “norte” de certa forma estaria na direção, salvaguardadas as devidas 

proporções, da formação que teria, garantido em seu processo integrado, as 

contradições, conflitos e desafios sentidas no âmbito das práticas sociais mais 

amplas. No entanto direcionadas para a educação, forçando que os seus integrantes 

reflitam sobre perspectivas, saídas e/ou soluções para o campo educacional. 
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 Ainda como integrante deste tópico destacamos os cursos que são 

realizados, pela FE, além do curso de Pedagogia, propriamente dito. 

3. A Faculdade de Educação, a formação do pedagogo, a legislação vigente e 

algumas contradições 

 

 A proposta da Faculdade de Educação da UNICAMP, como vimos em seus 

princípios institucionais e curriculares contempla a formação do profissional da 

educação através da base comum nacional. Processo que vem sendo assumido 

junto a outras universidades públicas na tentativa de garantir as conquistas que nas 

décadas de 1980 e 1990 foram se efetivando.  

 Estas conquistas em muito foram garantidas pela presença coletiva dos 

educadores, pelo desenvolvimento do curso de pós-graduação em educação e pelo 

preceito legal que garante às universidades o direito de deliberar sobre o Projeto 

Pedagógico de seus cursos. Assim, descrito pelo artigo 53 da Lei 9394/96: 

 

Art. 53 – No exercício de sua autonomia são asseguradas às universidades, 
sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: 

I.  criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação 
superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, 
quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 

II. fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes 
gerais pertinentes; 

III. estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, 
produção artística e atividades de extensão; 

IV. fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as 
exigências do seu meio; 

V. elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com 
as normas gerais atinentes; 

VI. conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII. firmar contratos, acordos e convênios; 
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VIII. aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como 
administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX. administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de 
constituição, nas leis e nos respectivos estatutos; 

X. receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira 
resultante de convênios com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das 
universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, 
dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I. criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II. ampliação e diminuição de vagas; 

III. elaboração da programação dos cursos; 

IV. programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V. contratação e dispensa de professores; 

VI. planos de carreira docente. 

 

Esta condição também favoreceu a FE deliberar sobre a abertura de mais 

dois cursos com a mesma finalidade, embora com objetivos diferentes: o PROESF 

e o PEFOPEX. 

A diferença dos objetivos está em que, embora ambos tenham a mesma 

finalidade, ou seja, formar o pedagogo/docente para a Educação Infantil e as 

séries iniciais do Ensino Fundamental seus objetivos se constituem diferenciados 

a partir da demanda. 

O PEFOPEX é um programa criado em função das mudanças provocadas 

na formação do professor e do pedagogo pela Lei 9394/96 que em primeira 

instância, determinam a formação dos professores para a Educação Básica em 

nível superior. Com uma alta demanda encontrada na rede pública de professores 

sem a formação universitária a FE se vê “conduzida” à soluções que possam não 

só contemplar a legislação, mas sobretudo a demanda social.  
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Acontece no período noturno e segue o calendário normal dos cursos de 

graduação da UNICAMP. O seu diferenciador está em ter, em sua grade 

curricular, um melhor e mais amplo aproveitamento das atividades relacionadas 

ao estágio e/ou supervisão de atividade docente, totalizando no conjunto de sua 

carga horária 1.110 horas das 3.510 horas total do curso. 

O PROESF é um curso planejado para se desenvolver em forma de 

colaboração entre a UNICAMP e as Secretarias de Educação da Região 

Metropolitana de Campinas. Seus fundamentos se encontram nos dispositivos 

legais do curso de Pedagogia e a criação dos ISE’s e tem como objetivo formar 

como pedagogos os professores em exercício em escolas da Rede Municipal de 

Educação, na Região Metropolitana de Campinas, para a Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental. 

A criação e deliberação do PROESF pela FE/UNICAMP gerou polêmicas 

entre os docentes da mesma, manifestada pela ADUNICAMP42. 

Esta manifestação se deu através do boletim especial de 22/08/200243, que 

em seu conteúdo questiona a existência de dois cursos com desenvolvimento 

institucional diferente e com a mesma finalidade.  

O curso de Pedagogia, que segue os moldes e referências dos cursos de 

graduação da UNICAMP e o PROESF que trata-se, segundo o boletim: de um 

 

curso planejado para funcionar durante um determinado período (...) para 
alunos selecionados por processo totalmente distinto do vestibular 
promovido pela Universidade e ainda promovido por parceria entre esta e 
as Secretarias Municipais de Educação (ADUNICAMP, Boletim Especial, 
22/08/2002: 1). 

                                                 
42 ADUNICAMP – Associação dos Docentes da UNICAMP. 
43 Ver Anexo IV. 
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Estas diferenças geraram embates quanto à organização e objetivos da FE 

por parte da ADUNICAMP, levando em consideração não se tratar de aumentos 

de vagas significativas na rede pública, do ensino superior, já que é um curso 

“datado”.  

Outra argumentação da ADUNICAMP foi com relação ao corpo docente, 

posto que uma parte deles não são professores da FE e sim formados em curso de 

especialização para este fim. Este fato cria outras formas de contratação de 

trabalho, que segundo eles, reforçaria a terceirização do trabalho docente, 

quebrando, assim, a isonomia salarial no interior da Universidade, posto que seu 

pagamento é feito através da complementação de recursos extra orçamentários. 

Com isso a ADUNICAMP, não sendo contra a finalidade da FE em 

oferecer uma formação de qualidade e sólida, como só a universidade pode 

conferir aos professores em exercício, afirmava não poder 

 

concordar com um projeto de curso que expressa uma afinidade 
preocupante com a proposta de expansão de vagas nas universidades 
estaduais paulistas apresentada pelo CRUESP ao Governo do Estado de São 
Paulo, há um ano atrás. Uma proposta apressada, voltada para o 
atendimento de forma emergencial de um enorme demanda reprimida por 
ensino superior público no estado, mas que evidencia a falta de 
compromisso do Governo e dos Reitores com a qualidade do ensino e da 
pesquisa produzidos por essas universidades. 

É certo que a universidade é autônoma para criar cursos e emitir 
diplomas, mas autonomia é, antes de tudo, pré-condição para que essa 
instituição possa subsistir como espaço de produção e transmissão de um 
conhecimento crítico, reflexivo e independente das instituições religiosas, 
do Estado e do próprio mercado. Nossa preocupação é que em nome da 
autonomia universitária, as nossas instituições públicas de ensino superior 
passem a responder apressadamente às demandas sociais contribuindo para 
o que a Carta da Congregação da FE aponta como um problema, ou seja, ‘... 
a continuidade da política emergencial e casuística que hoje prepondera 
entre nós’ (ADUNICAMP, Boletim Especial, 22/08/2002: 06). 
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 Embora cada um dos cursos que na FE/UNICAMP existam para formar o 

mesmo profissional, o pedagogo com formação docente para a Educação Infantil e as 

séries iniciais do Ensino Fundamental, as questões trazidas pela ADUNICAMP e 

ainda a sua existência ao criar o estado de tensão ou conflito deixam antever a 

contradição estabelecida em âmbito legal que, no limite, tem favorecido no Brasil a 

coexistência de vários cursos com a mesma finalidade. 

  Além do curso para a formação do professor da Educação Infantil e as séries 

iniciais no Ensino Médio, há ainda o Curso Normal Superior criado com os ISE’s; o 

curso de Pedagogia mantido pelas universidades públicas que conseguem se 

organizar de forma distinta, como vimos pela FE/UNICAMP e ainda, os cursos de 

Pedagogia das instituições privadas que tem, por conta da supressão pelo CNE da 

formação docente, formado o Bacharel em Pedagogia; e ainda a manutenção de 

alguns cursos de instituições privadas que tiveram seu processo de reconhecimento 

anterior a Lei de 9394/96 e que, com isso, mantém o curso de Pedagogia voltado para 

formar o docente para a Educação Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental. 

 A discussão sobre a formação do professor seja ele como profissional da 

educação ou não, é sem dúvida uma discussão que não termina aqui, pelo contrário 

ela tem seu fomento ampliado pelas deliberações e realizações dos órgãos oficiais, 

que provocaram intensos debates em torno da questão da identidade epistemológica, 

social e política da formação do professor. Com isso, seguem pondo em questão a 

própria realização do papel social da educação brasileira. 

 Entendemos por esta via que nossa contribuição, como expressamos no início de 

nossos estudos, estão na direção de expor algumas contradições entre o âmbito legal e a 

dimensão real, o que implica dizer entre os objetivos dos legisladores que deliberam sobre as 
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políticas educacionais e a demanda social que se traduz na efetiva realidade da educação 

pública brasileira. 

 Outro fator que nos parece merecer destaque é que estas contradições se colocam no 

âmbito das políticas neoliberais. Isto quer dizer que embora se ocupem da educação pública 

a fazem no conjunto da organização capitalista que não prevê o atendimento da totalidade da 

população nacional. 

 Com esses dois destaques diríamos que nossa principal contribuição foi ressaltar que 

as pesquisas educacionais que se ocupam da temática devem estar atentas à necessidade de 

discuti-las a partir de uma organização social, política e econômica que contemple sua 

totalidade, senão da população, no mínimo atenta aos interesses dos educadores. Isto quer 

dizer que as pesquisas e deliberações que se ocupam da formação dos professores e/ou 

profissionais da educação devem levar em consideração as várias possibilidades, 

vivenciadas pelos cursos de formação docente que incluem-no como profissional 

responsável pela finalidade educativa enquanto agente mediador de realização das 

práticas sociais e que lida diretamente com a formação das crianças, dos jovens e de 

adulto. 

 Isto implica reconhecer que a diversidade e a estratificação econômica, as 

imposições políticas, os interesses hegemônicos devem ser discutidos associados aos 

objetivos educacionais, compondo, como recurso teórico-metodológico e prático as 

finalidades educativas no âmbito da formação dos profissionais da educação. 

 Para tanto, é necessário reconhecer que a sua formação deve ser pautada pelos 

ideais progressistas e humanitários promovendo a sua emancipação e inserção crítica 

no seio da sociedade. Só assim é capaz de questionar e promover a transformação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Quando nos propusemos a discutir a temática da formação do profissional 

para a Educação Básica partindo da formação dos professores à formação dos 

profissionais da educação não tínhamos em mente a complexidade com que fomos 

nos deparando dadas às relações que os fenômenos no campo educacional podem se 

constituir e, portanto podem ser explorados.  

Com a ampliação da consciência de que seria impossível incluir todos eles 

foram, ao longo dos estudos, sendo cerceados os que mais atendiam nossas 

expectativas e estavam atrelados às questões associadas à nossa prática docente.  

 Dessa maneira, fomos delineando o Curso de Pedagogia como preocupação 

mais presente nas discussões e debates sobre a formação do professor para a 

Educação Básica.  

Este fato, como vimos, associa-se à sua imbricação histórica na criação e 

constituição do coletivo de educadores que nas últimas décadas vêm lutando em 
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prol da valorização do magistério, implicando para isso na identificação do campo 

de formação do profissional da educação. 

Outro fator aí associado é o desenvolvimento da pesquisa no campo 

educacional que, ao visar uma relação direta entre o profissional da educação e o 

aprofundamento da situação que envolve a realidade educacional brasileira, vem 

investindo no pedagogo, com uma formação ampla, descendente da concepção de 

que a Pedagogia, como área do conhecimento, constitui-se  como ciência(s) da 

educação.  

 Paralelamente, sabíamos, de antemão, que a nova legislação de ensino, a Lei 

9394/96, havia posto em questão a formação dos professores para a Educação 

Básica.  

Dessa forma a separação da formação docente dos cursos de Pedagogia 

instituindo-a somente nos Institutos Superiores de Educação, especificamente nos 

cursos Normal Superior e nas Licenciaturas, estava sendo interpretada, no limite, 

como manutenção da desvalorização do magistério.  

 Entendíamos que a desvalorização do magistério e as atuais condições do 

ensino superior estavam diretamente associados à própria situação de descaso que a 

escola pública no Brasil vem sofrendo desde o surgimento de sua necessidade. 

 Desta forma e imbuídos pelo compromisso com a educação pública, nossos 

pressupostos percorriam as reflexões que contribuíssem intervindo pela melhoria da 

qualidade social da educação da maioria.  

Com isto, nossa pesquisa foi estudando os projetos postos para a formação 

do profissional da educação aprofundando as questões que nos conduzissem a 

responder quais destes atenderiam à atual situação da organização educacional com 
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vistas a contribuir na sua transformação já que, também de antemão, conhecemos a 

sua precariedade. 

 Desta maneira, os Institutos Superiores de Educação e o Curso de Pedagogia 

criando, no limite, cada qual com sua proposta um estado de tensão na realidade 

educacional brasileira, provocaram discussões, debates e reflexões que expressaram 

a nosso ver a inexistência de um Sistema Nacional de Educação e com ele a falta de 

um projeto de desenvolvimento nacional. 

 Este conjunto nos levou à compreensão das mudanças conjunturais que a 

atualidade vem sofrendo em aspectos relevantes de sua composição. Como por 

exemplo, vimos no campo profissional que as suas intensas modificações, visando 

a atender o desenvolvimento técnico-científico e a expansão do capital, estão 

logrando definir aos cursos de formação em nível superior, uma intensa 

necessidade de reformulação, fato que podemos verificar nas nossas discussões do 

primeiro capítulo.  

Este estado nos levou a crer que o ensino superior, como área responsável 

pela formação profissional dos postos nacionais, estão na atualidade atendendo aos 

organismos internacionais, que em instância direta são os mentores do atual 

movimento da organização capitalista. 

 Contudo, a temática da formação do profissional da educação não é uma 

discussão provocada pela atual legislação e nem somente nas últimas décadas. 

Nosso segundo capítulo procurou dar ênfase à construção histórica desta polêmica 

e às questões que a deram origem até a atualidade.  

 Seguindo este caminho mais dois fenômenos nos chamaram a atenção. O 

primeiro foi verificar que a temática se desenvolvia entre os educadores e pouco ou 
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quase nada entre os legisladores, o que, a nosso ver, pôde denunciar o descaso 

histórico das políticas educacionais com o profissional da educação.  

 O segundo é que com o desenvolvimento urbano industrial, outras e novas 

exigências foram sendo postas à educação escolarizada e com elas a presença, cada 

vez maior, da movimentação dos educadores, como vimos entre as décadas de 1960 

até à atualidade. Esta movimentação trouxe para a temática as questões associadas 

à demanda social, que expressam, a nosso ver, questões relacionadas a identidade 

no âmbito do curso.  

Dessa forma, salientamos que o mais importante é registrar a própria ação 

dos educadores que, como sujeitos coletivos e históricos, intervêm, quando em 

condições materiais favoráveis, no ganho da qualidade social da educação.  

 Tendo em vista as questões levantadas nos capítulos anteriores, o terceiro 

capítulo, teve o objetivo de descrever, ainda que tipologicamente, os aspectos 

internos de cada proposta, que nos conduziu às questões diretamente ao perfil do 

profissional para atuar na educação que servia de premissa para o desenvolvimento 

da organização curricular e institucional.  

 De acordo com os órgãos oficiais, a proposta legitimada para a formação do 

profissional para atuar na Educação Básica está em torno da atuação do professor, 

como profissional que tem a finalidade única de ministrar aulas e atividades 

didáticas.  

Nessa direção, a organização curricular e institucional parte da premissa 

articulada do desenvolvimento das noções de competências mobilizadas ao fim que 

se destina: a sala de aula. Esta, por sua vez, é o local onde a aquisição de 
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competências, nova finalidade da educação escolar, deve ser propiciada em função 

do aluno.  

 Os aspectos internos para este desenvolvimento dados pelos elementos 

teoria e prática, são entendidos como separados e que, nesse caso, necessitam 

serem unidos, potencializando a própria prática formativa.  

Para tanto, a organização curricular e a institucional devem atender a fim de 

unir o conhecimento teórico com o conhecimento prático, a fim de provocar a 

aquisição de competências44. 

 A transformação da prática docente é entendida como necessária e até 

centralizadora da melhoria da qualidade educacional, provocando a ressignificação 

do ensino. Tem-se o agente profissional como agente transformador das atuais 

dificuldades percebidas no âmbito educacional escolar. 

 Já a proposta que vem no âmbito do curso de Pedagogia entende que este 

forma o profissional para atuar na Educação. Tal premissa trabalha com a 

concepção de Educação de forma ampliada, posto que extrapola a escola, 

diversifica a relação e o trabalho pedagógico. Assim, a docência é uma das 

ocupações do profissional que tem como finalidade o ato educativo. Esta ampliação 

e diversificação são expressas pela formação do profissional da educação.  

 Todavia, esta proposta, ao se constituir pelo desenvolvimento histórico e 

social do movimento dos educadores e ainda carregando consigo a defesa da base 

comum nacional, mantém o curso de Pedagogia atrelado ao campo de pesquisa que 

se ocupa eminentemente da finalidade educativa. 

                                                 
44  As competências a serem adquiridas e/ou desenvolvidas pelos futuros professores se encontram nas DCNs,  maio 

de 2001/CNE. 
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 Esta associação é ainda inserida pelas condições políticas e econômicas 

determinantes das práticas sociais. Portanto, o profissional da educação, como 

sujeito histórico, coletivo, político e social tem previsto, no âmbito de sua 

formação, o perfil que proporcione no interior de cada desdobramento de sua 

atuação as condições que favoreçam a transformação do estado vigente, entendido 

no conjunto das relações sociais, políticas e econômicas.  

Sendo assim, estão sob as mesmas premissas a organização curricular e a 

organização institucional da proposta de formação do profissional da educação. 

 Estas elaborações partem dos pressupostos expressos através da escola 

unitária ou escola única. Como apresentada nesta proposta e explorada por nós no 

terceiro capítulo, a escola unitária ou escola única é entendida como um local que, 

atravessado pela concepção que sustentou a formação do profissional da educação, 

a base comum nacional, constitui-se por aspectos que interferem diretamente nas 

questões relativas ao trabalho pedagógico, viabilizando todas as facetas que o 

compõem.  

 Outro elemento intrínseco a esta proposta está apoiado sobre os princípios 

que entendem a categoria do trabalho como elemento constitutivo, tanto do 

conteúdo quanto do método do ensino. Esta premissa compreende a relação 

educação-trabalho como integrante das questões que incluem a relação teoria e 

prática.  

 Assim, no nível da formação, a proposta do curso de Pedagogia estaria mais 

próxima de garantir a todo profissional que tem na finalidade educativa seu 

desempenho e pela totalidade de práticas aí constituídas, a manutenção da unidade 

que compõe a finalidade educativa.  
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 Desta maneira, a proposta não contempla para cada ato educativo um 

profissional, mas o profissional que partindo da finalidade educativa contemple as 

suas múltiplas atuações.  

Os princípios apresentados nesta proposta sobre a escola única ou escola 

unitária são encontrados nos estudos de Antonio Gramsci45. Este defende a 

formação dos trabalhadores como dirigentes. 

 O principio básico gramsciano tem como unidade dos aspectos por ela 

desenvolvido o ensino e o trabalho. A articulação entre ambos nos diz 

MANACORDA (2000), a respeito da proposta gramsciana, parte do fundamento 

das primeiras noções de ciências naturais e as noções dos direitos e deveres dos 

cidadãos como elementos culturais que determinam a natureza e a função educativa 

do trabalho, garantindo a organização de uma escola única inicial de cultura geral, 

humanística, formativa que harmonize precisamente o desenvolvimento da 

capacidade de trabalho intelectual. 

 Esta unidade, por certo, não acabaria com a separação e nem a existência de 

vários grupos sociais, extinguindo, através da escola, a estratificação social, mas 

também não os deixaria cair, parafraseando Gramsci na passividade intelectual, 

podendo, dessa forma, potencializar as possibilidades de atividade cultural e de 

trabalho científico, tornando dinâmico o processo educativo orientado a formar 

homens omnilaterais, que sejam inseridos na atividade social, após terem sido 

elevados a um certo grau de maturidade e capacidade de criação intelectual e 

prática (MANACORDA, 2000:139). 
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 Ainda que a proposta do curso de Pedagogia contemple, seguido pelo 

movimento dos educadores, as proposituras da escola única, na elaboração da 

organização curricular e institucional dos projetos por nós apresentados, não temos 

condição de afirmar por estas análises que tenhamos encontrado objetivamente o 

desenvolvimento das propostas gramscianas no âmbito deste curso.  

 O que vimos no decorrer da apresentação da organização curricular e 

institucional do curso de Pedagogia no ensino superior é que há a permanência de 

discussões no âmbito deste curso que visam contemplar os princípios de uma 

formação omnilateral.  

Têm-se, então, aí contemplada a viabilidade das discussões e debates que se 

ocupam, no limite, da superação do estado atual em que se encontra a educação 

pública brasileira.  

 Esta compreensão está em consonância com as premissas da Pedagogia 

Histórico-crítica quando nos faz adentrar pelo campo educacional que se fortalece 

na luta pela própria educação. Esta luta não se trata apenas da melhoria da 

qualidade pedagógica, mas, sobretudo, da ampliação da educação escolarizada 

como espaço de organização da classe trabalhadora.  

Desse modo, pudemos nos perguntar se a formação do profissional da 

educação como vem sendo defendido ao longo do desenvolvimento do curso de 

Pedagogia estaria contemplando no seu profissional as condições para esta 

educação escolarizada, ou seja, um espaço de luta da classe trabalhadora. O que 

                                                                                                                                                
45  Antonio Gramsci, nascido em Alles/Sardenha – 1891. Pensador italiano, do início do século XX até meados 

do mesmo. Tem grande repercussão em meio acadêmico devido aos seus estudos no campo educacional 
atrelados as teses do materialismo histórico dialético. 
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vimos é que os encaminhamentos desta questão é que parecem conduzir a própria 

constituição do profissional da educação. 

 Em contrapartida não encontramos na elaboração e organização curricular e 

institucional as mesmas preocupações no âmbito da criação dos Institutos 

Superiores de Educação, já que, como finalidade desta proposta, a educação é 

entendida, exclusivamente, pelos aspectos internos da educação escolarizada, o que 

a faz vislumbrar a transformação somente em seus elementos internos.  

Sabemos, historicamente, que esta proposta compôs e ainda está presente, 

como uma das abordagens mais fortes na educação escolarizada brasileira e, pelas 

suas características de inserção no desenvolvimento social, ela apenas reproduz as 

práticas sociais hegemônicas, não podendo, desta maneira atuar de forma mais 

concisa para a transformação do estado atual.  

Estas posições são integrantes, segundo SAVIANI (1994) das teorias 

educacionais não críticas, e como vimos, a dicotomia que estabelecem em sua 

própria abordagem na relação com o desenvolvimento social, as impossibilita de 

ampliar as questões pedagógicas como questões políticas. 

 Não queremos afirmar com isso que a formação no âmbito do curso de 

Pedagogia assume o caráter redentor das mazelas sociais, políticas e até 

econômicas, pois incorreríamos no mesmo erro que as abordagens das teorias não 

críticas.  

 O que desenvolvemos ao longo de nossos estudos foi a compreensão de 

como os cursos de formação do profissional da educação por estarem estritamente 

associados à lógica hegemônica que, no âmbito institucional e curricular os 
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mantêm, inevitavelmente atendem à lógica de expansão do capital, por isso, sabem-

se determinados e podem e devem se contrapor.  

Esta contraposição também se dá pela apreensão que obtemos ao aprofundar 

o conhecimento sobre o seu funcionamento interno, portanto a essência que 

mantém a própria lógica hegemônica.  

 Acreditamos, pois, como salientamos no segundo capítulo, através das 

análises de KUENZER (2002) que não é a pedagogia que transformará o estado 

atual, mas sem uma pedagogia que contemple o aprofundamento da compreensão 

das relações sociais e que provoque o estado de tensão entre estas e as práticas 

educacionais a transformação, inevitavelmente, será considerada ou um processo 

mecânico ou desnecessário. 

 Porém, esta transformação não se dá pela simples existência do fenômeno, 

mas sim, como vimos, pelo movimento histórico e social e pela ação coletiva dos 

educadores.  

Portanto, relembrando SAVIANI (1994) o processo de transformação não é 

mecânico, ele está dependente da ação dos homens, ou seja, a ação coletiva dos 

movimentos que vem sendo desenvolvido pelos educadores e se encontra associado 

ao desenvolvimento do curso de Pedagogia. 

 Paralelo a estas considerações e as associações que foram sendo feitas a 

partir deste estudo, nos conduzimos de forma a assumir uma opção quanto ao 

estado e encaminhamento das questões que envolvem a própria temática. Ou seja, a 

compreensão do estado das coisas transformou o sujeito coletivo em sujeito 

político.  
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Com isso, não estamos querendo afirmar que uma ou outra opção, a partir 

dos projetos de formação apresentados em nosso estudo, seja a opção mais 

acertada. O que queremos enfatizar é que a realidade objetiva ao forjar a ação 

política dos sujeitos coletivos, expõe o tempo (histórico) incidindo para a sua 

melhoria, posto o processo de síntese que é inevitável entre as posições em disputa.  

 Esta polêmica não está esgotada posta a diversidade de elementos que a 

compõem exigindo do campo de pesquisa em educação em sua relação com a 

realidade objetiva, na articulação das práticas sociais e especificamente educativas, 

o aprofundamento que possa conduzir cada vez mais ao equacionamento das 

questões que historicamente se encontram presentes e ainda provocam intensos e 

complexos desafios para os cursos de formação dos profissionais da educação no 

Brasil. 

Para tanto, no conjunto de nossos estudos, pesquisas, discussões e debates, 

defendemos que a virtude pedagógica dos educadores não está em cada homem 

individualmente, nem mesmo em homens que são diretamente professores, mas em 

todo o conjunto social de que os homens são expressões (MARX in 

MANACORDA, 2000: 143). 

 Em suma, é na imprescindível necessidade que une o livre desenvolvimento 

do individuo ao livre desenvolvimento de todos, a união, a conexão dos indivíduos, 

a necessária solidariedade do desenvolvimento individual e social 

(MANACORDA, 2000: 143) que pensamos as perspectivas dos cursos de formação 

dos profissionais da educação.  

Ao longo do desenvolvimento de nossos estudos não foi difícil assumir a defesa 

pela formação no âmbito do curso de Pedagogia. Várias são as motivações que nos levam 
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a este direcionamento, porém, entendemos que o contexto atual vem solicitando novas e 

diferenciadas formas de enfrentar os desafios postos no âmbito da formação que, como 

vimos, estão colocados historicamente.  

Dessa maneira, ao forjar o embate a realidade provocou a ampliação da união em 

prol da valorização do magistério e, com isso, todas as questões que implicam às 

discussões e debates envolvendo o sistema educacional brasileiro. 

 Assim, embora defendendo o ensino superior para a formação dos professores para 

a Educação Básica, nas propostas desenvolvidas pelos educadores, ao longo de sua 

participação, enquanto sujeitos políticos, inevitavelmente, defendemos a formação do 

profissional da educação que, se encontra, como vimos, atrelado à ampliação, 

reformulação e manutenção do curso de Pedagogia no Brasil. Entretanto, não descartamos 

e ainda entendemos a importância no processo de construção das ações coletivas, em prol 

da democracia social, das discussões e debates provocados pela criação dos Institutos 

Superiores de Educação. Dessa forma, as propostas presentes na história não serão 

superadas sem o concurso das práticas e a lucidez das teorias. 
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ASSqCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃOE PESQUISA EM EDUCAÇÃO
(Ai'\PED)/ ASSOCIAÇÃ<fNACIONAL PELA FOR1\1AÇÃODOS PROFISSIONAIS
DA EDUCAÇÃO (Al~FOPE)/ ASSOCIAÇAo NACIONAL DE POLÍTICA E
AD;\IINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO (ANPAE)/ FÓRUM DE DIRETORES DAS
FACULDADES/CENTROS DE EDUCAÇ.~O DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS
BRASILEIRAS (FORUMDIR) / CENTRO DE ESTUDOS EDUCAÇÃO E
SOCIEDADE (CEDES) FÓRUM NACIO~AL EM DEFESA DA FORMAÇÃO DO
PROFESSOR '.

PRONUNCIAMENTO CONJUNTO DAS ENTIDADES ANPED. ANFOPE. ANPAE,

FORUMDIR. CEDES E FÓRUM NACIONAL EM DEFESA DA FORMAÇÃO DO

PROFESSOR AO PRESIDENTE ELEITO LUIZ INÁCIO LULA. DA S"ILV A
."..... .....

Considerando a oportunidade histórica de mudança da CONCEPÇÃO que norteia as

políticas públicas no Brasil em deco~ência do resultadodo recente pleito eleitoral que alçou.

pela primeira vez. ao posto máximo do Poder ExecutivoFederal um trabalhador forjado nas

lutas populares em defesa da cidadania plena para todo~,as entidades do campo educacional

que subscrevem o presente documento. reunidas no dia 20/1112002. na Faculdade de

Educação da Universidade Federal Fluminense(UFF). em Niterói/RJ. vêm manifestar ao

Presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva o seu interesse e disposição para dialogar e

contribuir com o processo de definição de novaspolíticas para a formação qualificada dos

profissionaisda educação em todos os níveis.

Na lHtimadécada. foram efetivadas refonnas educacionais no país em estreita lígação

com os novos padrões de regulação estatal que culminaram, mediante um conjunto de

medidasde políticas do governo federal, em novasconfiguraçõesdos padrões curriculares em

todos os níveis e modalidades de ensino.Taismodificaçõesno campo institucional-educativo.

em geral. foram concretizadas sem levarem consideraçãonem as reivindicações históricas do. .

movimento dos. educadores, nem as inúmerase diferentes experiências dese,nvolvidas pelo

país pelas instituições responsáveis. com significativaparticipação dos educadores. Sem

dllvida, qualquer avaliação das ações governamentais,em especial. .no governo de FHC.

re\'ela a prática da tomada de decisões unilaterais; a opção por não dialogar com

representações do setor público enquanto desenvolvia uma política de ampliação da

participação de múltiplas instâncias do setor privado na formulação e implementação de

políticasda educação; a falta de diálogocom as entidadesrepresentativas da área; a indução

do esvaziamento de processos autônomosde construçãode projetos institucionais das IES
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pela submissão aos objetivos vinculados aos resultados das estatísticas educacionais. Pode-se

caracterizar tais procedimentos como uma fonua tecnocrática de g~stão. submetida aos

ditames de agências internacionais e que reiterada mente desconsiderou as representações

legítimas dos educadores.

Contrapor-se a este padrão gerencial da gestão educaci~nal .constitui também um. .

"recado das umas".Nesse sentido, a expectativado campo.educacionalem relação ao .

governo eleito é que seja instaurado um novo padrão de gestão, que tenha como ceme os

compromissos com um~ educação pública de qualidade social discutida e construída em. .'

processos participativos e democráticos, com interlocutores legitimamente qualificados,

incorporando as referidas experiências que permitiram acumular-d;pnhecimentos e

P9ssi~i1idadesde toda ordem. Nessa. ótica. aguarda-se. o re-direcionamento das políticas

gove~amentais no sentido de respeitar as proposta~.de fonnação dos profissionais da

educação que vêm sendo vivenciadas nas. universidades e no movimento organizado dos

educadores,nas últimasdécadas.

Nesse contexto, apresentam~se as principais teses com as quais estão comprometidas as

nossas entidades, reivindicando que sejam itens de uma agenda de discussão com o no\"o

governo:

1. A educaçãoconstitui um direito de cidadania, devendo o Estado garaPtir as

condiçõese recursos para sua efetivação.

2. Aspolíticaspllblicas de\"em assegurar a universalizaçãoda educação,,:,~ásicade

qualidade, a democratização do acesso à educação superior, pública e a

valorizaçãodo profissional da educação.

3. As proposta para a formação de profissionais da educação devem considerar,

alémdos avanços teóricos, os debates acadêmicos,as múltiplasexperiências e a

redede trocas existenies na área.

4. A formaçãodos professores de todos os níveis deve realizar-se no âmbito das

universidades.

5. Urgênciana fom1ll1açãode uma política global de fonnação dos profissionais

da educação que articule forn1açãoinicial e continuada. plano de carreira e

salárioscondignos.

6. Aprovaçãodas Diretrizes CurricularesNacionais do Curso de Pedagogiaque se

encontrano Conselho Nacional de Educação,incorporandoas idéias acima.
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Como medidasde caráter imediato, reivindica-se que sejam feitas gestões junto ao MEC

e ao 'CNE para que suspendam quaisquer medidas de políticas no campo da forn1ação do

profissional da educação até que ,tome P?~se .<:'novo governo e se abra um amplo clebate

nacionalsobre a temática.Além disso, propõe-se que as entidades que subscrevem o presente

documento,pela sua representatividadenacional, tenham assento nos fóruns de deliberação da
, ,

política educacional brasileira.

Niterói; 20 de novembro de 2002
0...

.." .....
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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS.ORADUAÇÃO E PESQUISA E!\I EDUCAÇ.~O (ANPED)/ ASSOCIAÇÃO NACIONAL
PELA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (ANFOPE)/ ASSOCIAÇ.~O NACIONAL DE POLÍTICA E .
AD~IINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO (ANPAE)' FÓRUM DE DIRETORES DAS FACULDADES/C&'lTROS DE EDUCAÇÃO
DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS DO PAÍS (FORUNDIR)/ CE:"1TRO DE ESTUDOS EDl:CAÇÃO E SOCIEDADE (CEDES)
FÓRUM NACIONAL EM DEFESA DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR

!'OSICIONAi\iENTO CONJUNTO'DAS EJ'\TIDADES ANPED, ANFOPE, AN'PAE, FORUNDIR, CEDES E FÓRUi\1
i'iACIONAI~ EM DEFESA DA FORi"IAÇÃO DO PROFESSOR NA REUNI.~O DE CO SUL1.A COM O SETOR
.-\CADÊMICO, NO Ã::'tJBITO DO PROGRAMA ESPECIAL "i\IOBILIZAÇÃO ;-;.-\CIONAJ. POR UMA NOVA

EDUCAÇÃO BAsICA", I~"5"nTUiDO l'ELO COJ'\SEUJO J'\ACIOi':.-\L DE EDUCAÇl~o/CNE, DE 07.11.2001, EM
. BR-\sfLI.-\lDF. '

~o momento atu:lI con~licbm-se as reformas educ:acion.,is no pais, enl eslrcilll ~in.:ub~ão com osno~'OS padri5cs de regula~o eslalal
d=i\°z:!osdos I«IrdcmmculOs mundiais. Ncstc contexto, $Iio estlbclecidns medidas depoliliC\s peb podcr fedcra! que, entrc oultos
aSj>CCfo)S,determinam 1»~1IScorrJgunIÇÕCSnos padrões curricularcs, os quais, ate re;en~mentc, eSIa~'am cm ~igor em lodos os níveis
e modalidades dc ensino. EsbS 1oticiali~1\stênll'ClI contrnponto em movimentos da 5-.'\:icd:1c!ecÍ\i! qu: ~'ão se ~prcs!ar, nO mmpo
cipe:ilico da edu:açlio, no qu: ~Í%~a!D ao ensino scperior. através das manifc5la;-ões e posicionamentos públicos das enócbdcs
r~::=tatÍ\.'as dos educadoteS. comprometidas com a defesa da edllcaç50 pwilica brasileira e que buscam innuir na-d~fmiç50 das
policias especifICaSdirccionadas a este selor.

Como expressão desse movim=:tlo, situa-se o presente documento, na medida em que congrepl proposta.~ originadas do conjunto de
ec\u.:adorcsiniglantes elasprincipais entidades organizadas da soaedade ci~"I'no camj)o da educa~o. Subscrevem-no a ANPED,
A:"FOPE, ANPAE. FORUMDIR., CEDES e FÓNm Nacional em Defesa da Fonnação de Profcs~teS, os qu:tis _famam às
alEori:iedescau:itucionais e à SQciedade as principais teses sob ção do Pedzgogo. rcsuhantcs e constitutivas das
e=nmclRS, ISCUSSÕCS,propo . te oes CpesqUISaSpresentes na ag a as SlltUlções de Ensino Superior, especialmente das

l"~i'..crsidadcspúbli:as,IIOSúltimos vinil:anos. '

Ao assumir tat"posição, estas enndades enfatizam mais uma vez a nccessidade de definição de uma ~liriea JlaciOl1aI global dc

fc:r.n:!Ceo dos o:oflSSionais da o!ucacio e ~'alorização do mal!isrério, que contemple no amDlto elaS potnlCas educaaon.,IS, a sólida

krntaçiio inicial no campo da c!ucaçio, condições de tr.tbal1»;" i<alúiiõicãm:-rd dignas e a lonna~ao cont1nuadll como um direito dos

pl;)l~ssorese rcsponsabmdade ~o Es~~ e das instilU~ contr.ltmtcs. '. .

pentlO desse e9:OpO,reilesa-se que Doformação dos profISSionais da eduC\ção, no Ct:r~ de Ped&j;ogia, constitui reconhecidamente um
dC'Sprincipais requisitos para o desem"Ol\imento da Nu::a~ão básica no pais e apteSCllIa-::e, mais uma ~-ez,ao Cc?nsclhoNaaonal de
Edsrz)'ãC)'CNE,a pmpOSIa de Diretrizes CurriclIl:sres pam' este ,curso, fonnulada pela Comiss50 de Espccioli.~bS dc Pedagogia em um
PI;):Cssode participaçãodemoczática. ' ,

RE-AFIR"\L-\NDO AS DIRETRIZES CURRICULARF.5 PARA O CURSO DE l)EDAGOGIA

I -TF~ES SOBRE O CURSO DE PEDAGOGIA

Com o cs!2helccimcnto da LDB!96, o Curso de Pedagogia configwou-sc como um dos temas mais polêmicos a ser cegulamcntado

pela Icsislação compléõicntar. Curso b:isico da formaç~o acadêmico-cicntifica do campo edu:acional, passou a ter sua existênaa

amcaçada no Brasil Esta extcç20 (assIm c:",.:udlda por quem a pcnsou), Sldc!:.d'd, ., "'11"' C:Qmo unlo' lonc possibilidade 110

cemltxlO das no\'as dcfUlições que propugnam ~m dualism.,2. f~a~r :ntre os profISsionais da edu:ação.

Apó!:"CIIltmente. a Ia, ~c tomada lDpic:amepte, permitiria este dualismo; mas, se tomada como um ledo, não, uma ~'C:Zquepropõc uma

\'isão inregrada do profISsional da educação. Esta ~isão está ameaçada hoje pelas intetprelações C:OnflL<a5e eq\l~1)cadas tais como_

aq~las colocadas pdos Dc:cre!Os 3.276.99 e 3.55412000, peh Resolu~o 01.99/CNElCP e peb Pa=er 13312001/CNElCES .por.

exemplo.

Por CSIaSnonnatizaçõcs, ressal!~se, n.'to há espaço objct~"O para a ~i.~rênc:ia do Curso de Pedagogi:1, pois o mesmo perderia, com o

tempo, S\l3S funç&s, ou manter.a uma "e!quizotrenia" na prépria lei, atni~.és dc um dualismo fonnador.

Ser.1o\'ejamos: A LDBl96. no seu Titulo VI. onde trata dos "ProfISSionais cb Educação", mesmo disóngu~ldo entre as f~õcs destes
pl;)!issõmis, a doplOfe~r ou docente das oulras funções do magistério, daxa claro que todos os profISsionais da educ:aç20 (uma
--espic:ic", no "gênero" dos Tl3balhadores da Educa~ ) ~'cm possuir formação docente (confonne Art 67,§iUlico, peb qml a
e:lpcnmc:ia docente e condição para qualquer outra funç50 do ltIo,gislério ). A fonnação. porlanto, atOOuida aos cunos d: graduação
em PetL\sogia, pcb An 64 cb LDBl9G, onde há referência a uma 'base comum nacional", não pode deixllrde ser a fonnaçio docente.

A lormação docenlc, porsm ~-ez,como especiflCada no Art. 65 da LDe.96, inclui, n==riamente, uma prática dc ensino. O que nos
\cn a proporpara o Curso dc ~agogia, dada a sua hislÓria, a pr.i1ica de ensino vincubda à Educa;-io Infantil e às Séries Iniciais do
Ensi:1OFund3menlal Logo, m=mo sea fuo;ão pte~islano Arl64 da LDBI96 (administração, phncj1menro, in-'pcção, supetVisão e
onenlaÇ"4oedu:aeional par4 a educação básica) for incosporada à fOlTMçãodo pcdagogo, este de~-etá ser um plOfcssor. O CUISOde

Pcágogia, porlanto, MOp~e ó:ixar de cstruturnr-se sobre uma formação docente.
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É torna:,doeste entendimento como ba,;e q~ TCi i:-~).:amos par.. o Curso de Pedagogia a fo)nn:lçiiod.eplUfL<$ion.'\isp.'\raa Educação'
Básica, com famaçio cIoccntc '\'inculada à Edu~ã.;) Infantil c Sérics Iniciais do Ensino Fun,iuncnaL

Dcfer.d:-~, portanto, as seguintes leses:

Tese 1. A b~ do Curso de Pedngogia é'adocênd:t.

Com uma his1Óri:\ conslruida c c:onSolidads no co::.:i~"Io cL'\sFaculdades e Centros de Edll:'ação do) pais, em~c o CUM de gmdlL'Y1io

em pc:!.,gogi:l, r.os anos 90, como o prino=ipalloclS da forma,do docente dos plOf~$Íc>nais .!a edu..-ação p3r.\ "~I.'\r M edu:ação básica.,

na Edu:ação rnfantil c nas Séries Iniciais do Ensir.:> Fundam.mlal. A conce! cão dc a IssiOl:1'1da c:f,;c-Cfeo é li:::damcnbl ~
eO:1lj""...ns1.o contcxtu:llizada do e!pAço fonnati\"O Co pcda~~ no-curso de Pc:Qgogia. ~url:'a e euulS (\)r.s>Jer..r que ._~
CO/:jer2. poIS, espccijiodnde nJllllção do projissiDr~/ ca ed/la: o e o aJII'prcalSoo Ji!ilÓrica dos proa:s.sos de ntlll(iiO /",motID, a

pl IIÇf.OtcorcD a orgol/lzaçao o trr: .. 10p-::t!.::~ó,!iCQ,n prodllç.iio o cor::ecimcllto em «-IICQ -. :n: o 'l"': /lsamdaecollomia
,sem sereCOllomista, da saciolo 'a sem ser sociólc-go, da !tis/orin, sem SO" ,isforiador, p:1sto qllc Si:Z1c.bj;:;o sco os ocessos

ed:Jcc;jo;as ustorlCallteltledelermillodas pelas dÍlr.,.::r.sÕ!:s ecollomlcr..r e socÍllis ql/e mat'C'am crI/Ia i]»a:- (FORU:\lDIR./!J98)

O eixo da sua fonnação é o lrab.allto ~cgógico, uco/ar e llão escolar, ql/e I41nna ~co"'oroi'1:dil.a como 010 ed'lCatn'o
;,/lo:::o01:al, o seu jill1::lallletlto. E a ação do::cnte o i'.:I~ro c!o processo fonnati-'o dos plOlissi.:ll13is cb edl~ação; p.:I:lto de ir1lc;oa"iodas

demais ciéncias que dão o suporte conceilU31 e 1T".et:-dológioo para :I investigaç!o c a intLT\"C1ç!o nos múltipbs pIOCCS.'OSde fonnação

hu:na."!3(A ba.B)dcssa fonnaçiio. POI'IanIO, é A do..~ia lal qual foi delinida 110histórico Enc:t'lltro de Bcb HorizOIir== considerada em
seu sentido amplo, enquanto trabalho e processo pedagógico eonstr.l~ no conjUnto das n:hçõcs sC\:áis e p:oduti\'IIs, e, em scntir.do .

estritO como expresSão multidefl:nninada de roc..1mentOs d~ãgõflCOS :ntcncIOõ3!s, &551\"'1$d.euma abotlb em

Jm,,<dis~limr Assumo-se, assim, A c!ot'àlcia no bt:rior de um projeto formattvo e JIjo numa \'isão tNl>:i.:Inis:a. de um eonjunto de

mébdos e técnicas neutros descolado de uma d2à. ralidzde histórica. Uma do.:ência que eontribui pata a institui)ão de sujeitos.

É importante ressaltar ainda que A docência constitci o elo articulador entre os pcdago~s e 0$ Ii:cn.:iados das áreas de conhecimentos

elpcciiicos abrindo espaço para se pensarpropor = eoncepção de fom1ação arlÍculada e intesrada entr:plOfes:scrcs. Es.<a concepção

de decência st.p5e:

a) IÕEeIs fom11,ção teórica e intcrdisciplinar sobre o fenômeno educacional e sel1SfUnd:tm:n1o)S históriros, p.:Ilitic:os e sociais bem

cO:lIO o dominio dos eonteúdos a selem ensinados pela escol:! (matemálÍca, eiencills, história, SeQSr.\lia, qubica, e:c) que pennila a

ap:qllioção do processo de trabalho pedagógico, erlznc!o eondições de excrcer a análise criti:a da so.:ic.h.!e brasileira e eis realidade

educacional;

b) unid.1deentre teoria e práticaqne=sal.U p::b:isdaação o:iucatr..aj , .
C}ststlO dcmocratA como mstrumenlO de lUlape::t qualidade cIOproJcto edu:ativo, garantindo)o des.cn\'ohimento de prática
der..ocráti:a interna, com a participação de IOc!oScs segmentos ililegnmtcs do proccs:socdu:acional;
d) con1?romisso social do prolission.'\1 da edl1Caçã:., com ênfase m concepção sócio-históri:-.. de edu~d.:or, estimulando a análise
pt'!ir:.:adaeducaçãoe das JUrashistóri.:as desses p:;Slssionais professores N'lÍcubdos com os 1I100'imcn!o)$s.x:i:tisj
e) nbaiho coletwo e inll:n1isciplinar propidanQ &utÚd:1dedo !rabalho doca!!::, numa ccn:ra-ação ao r::.balho pareeL"llizadoe
puh'Crizado, resultante da organização c:apilalis:a;
I) ~colpotação da concepção de formsção conti=ci.~j
g) a\'aliação permanente dos p~ocessos c!t fortrU;W (ANFOPE 1998),

Tese 2. O c:W'Sode Ped:1gogl:1porque fo= o profissional de educação p:trd alunr no ensi:lo, na org:ulÍll!Ção e gcstão de
sistcmllS, unIdades c projetos educacionaIs e na produr-io e di(us:"iodo C'Onboclmc:nto,em di\'crS3s :irc:1Sda educnr-io, é, 110

mesmo tempo, um.'1 Llccncintura e um Bach~rtJ:!do.

Como bem traduziu o documento elo FORU:\1DB.9S, " As diferenles ênfases do lrobcll:o p.-tlogógico (~C:/CCçãOillfCl/lil, jimdamenlal

e médio,jol:1!!J1S e adllllM, IlTlballladorcs, e assin: por dia/lle), a,sim como as Itln:fns de orgar.i:CfCo e g~~o Cos esporas esooitJru e

ICiio8$Colares, defornallaçiio de poúrit:as pliblicr::s, de planejamCllID, ele., cor.stróem-se sobr~ lima bas~ comllm deformc.ç4o, que O,es

COI:P-l/!!sentida e orgD1/icidad~rno darenle. É a partir dela, dUl/a ~diSilãi"fiÍ1if6iS qités-;;;.a"úi41fia"õíiãbãolO

pttlcgÕgico,com SJuis-;;;fítipW'!..~_CfPa~~ Qforcs~ C'!!!'fJreetl~~!~~~ii cd,ii;~~.!..i~~di:.~O/~-p'.:G.ii~:- .
",:if!:ria, porqllalllo não s~.!!.t!J'!!!"~/ari:;Qç&:s, rqeila-se tjUDlqller processo deformaÇão ql/e IDm~ COIr.Orquér.t:ia .competir.cios.

"ldü,ilCiã;arii;. ~ptia -t!Msão daüijãç;;;-ei:ii:jàs d~s p;ÓceisoS j;{;,eoril;'S: Âo contrário, f:s1Dfonr.a deCDt~theT, -i:iê.tõ,;..a aCÇ::oêoQ;ll/~ como1"1 amiiiiõdlJiTãlitil/i()~ióFcõ,7.etêrmill4"qlte-orproc-ess"ot-tLi foFiHC?ét'-dosprõjlSfimiãiiãã1illlcDf'Zo._-

. Im/;;;mõiiMféldãde apartirde /ln/a base com:l.r::. os processas edtlco"I-ontn-Siiãilúiiêr.sãõClé 10fa!rr.c:!Z iObrea-qüãfilôi-:se:ãiJ oS'

. recorwespeáficos,emtir;;;;;-liB;projiU".d~;';;'.;;;;:-...... u_,. .. .. - .. -- - --- ----....-
É pord.emais oportuno ressaltar que são amplas &$ possibilidades de formação no curso de Pc!agOSia_ O rec:cr.e a scr efeti\'3do pelas
illStituiçõcs fomiadoras, entretanto, '\;ncub-se às CC'l1diçõcs e:ipocíf1Cas de cada uma, entr: as quais a exÍ!t!no:D de um colpo doocnte

qt:lliflOldo e uma infrn-cstrutum adequada. Não ~ !rala, portanto, de abranger um amplo leque c!::c:orç~~, mas sim de escolhere

\'erticalizar aquelas áreas priorizadas no Projeto Po:iagógico da rnstitUiçiio formadora. Res5:l1t se, a~, ~IIC r.a con:ple:údade do

mun!o eis escoL." o educadorde\'e ser capaz d: acrc:cr 11docêncil e tantas ou:ras prdticas, que em sua fo:mação acadêmica t:\'e a

oport~idadc de pcsqui$ar e disculÍr coletÍ\"amen~_

JI - ~..\REI\S DE ATUAÇÃO PROFISSJO~AL
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sr.o Í\rc:\S de atuação profisslol1N do Pedagogo:

I Doceno:Í2L na ~duc:ação Infantil,. nas Séries ]nie~is do Ensino Fundamental (escolarizay30 de emnças, jcn"C11$e aduhos;

\Ed!.>:<:;ão ~cial; Educação ]ndígena) e nas disciplinas paJ.'gÓSkas para a fonnação de professores;

....
Org1~zaçio de SiS~n1AS,unidades, projctos e e:\per~J1Ci3Se~l\n:s e rJI>C$Colarcs;

Prod~20 e difusão do conhecimento cientir~ e ~cr»Jósi:o do canÇ>Oedt:.t:aeional;. .. .

Ár!2.S emergén!es do campo edu:acional

m. PROJETO l'EDAGÓG]CO E CüRRÍCULO

Recon.1tecc-se q~~ não existe apCMS uma. n!tc:matÍ\ de formação e sim inúmer:ls qu: \'ém sendo construidas ms]ES e que não
~en'em de .. rr.Q~b. mas de oportunidadc par.. melhor efcli\"ação de oU:ros=s onde Cjucrqucse loC\lizenL Nesse sentido, a .
instituição forr c!oradeve ir.dicar cm seu Projeto P.:dagógi..-oo ~o fcrmalr.'o do eurso de Pcdagogi:l,considcrnndo as condições .
institu.citmais, ~is e regionais.

1. EstnJlurn CurrlcuJar .......

A es!rU!ura &I co..:niculo do Curso de Pedagogia, rc~citada a necessãria di\'ersU2dc no ãmbito nacional, dC\'em abranger (i) um

ni.:!co de conttú:los básicos, articu1adon:s da rcJayão teoria e pr.itica, considcraoos oõrisalÓrios pelas ]ES; (íi) tópicos de cstudo de

nprofundamc1n c/ou diversifice)ão da fonnação; (iii) eSlwos independentes.

..

(f) O núclco de conteúdos b!ls!cos rcfcrc-se:

Ao contexto histórico e $Ócio-cultural, colTI?recnitndo os fun!a~nlos fi!osóficos, bislÓricos,.politicos, econômicos,

so:ioJógicos, psicoJógicos e antropológicos ncccssirios pzra a rcflcxw critica nos di\'ersos setores do, educação na

so:iedadc contcn:pornnca.

ao contexlo da educação básiCll, comprccn~o: .

1_o estudo dos contcitdos específICos tÇSl\lbp!e da oP.Ç~ da. Instituição no que conccme à docencia; .
2. cs conhceimmlOs didáticos, as tcoou pcdaSÓgic:asem zrliculaçio com as rnctcdologias; tecnologias dc informação e
co:n1:1icação e suas lingu:,gms espccificas aplicadas ao ensino.
3. o ~turJo dos proccssos de olganização do trdbalho pec!.!SÕ8ico,gcsI3) em espaços e!'CoIzrcse niio e!'Colzrcs;
4. o escudodas r:laçõcs entre cd\s.:açãoc trabalho,mirePU[ras,demand.!dupeL,rocicd.,óc. .
5. ~::csr3C$ atini:nlCs à ética e a estética no mundo de M.ic. histlricamtn!e refcrcnciadas ao contcxlO do =icio

p:tlfissional em âmbitos escolares e J'liio-c~ol:ws, uli.."\Ibr,jo saber ac3dcmico ,pesquisa e prática educ:ati\'a.

{ii} Tópicos dc estudo de nprofundarncnto c/ou dh'crsllit:lçoo da formaç:io:

A dÍ\'eTSíf1C:2Ç20 na fonnação do pedagogo é dcscjivel pard aIMcr~.s diferenles demandas sociais e pard articulara formação aos

a~cclOs inO'o"a;!..:I!':squ: se p;Jre5enlam no mundo contemporâneo.

Essa di\'crsifi;a)'ão podc ocorrer atr.wés do :lprofunÓó\menlo de con:tWo:>cb folTl'..!çãobásica e pelo ofc=imento de conteúdos
volt.\dos às i= de atuação prorlSSional prioritadas peloprojeiO pec!3gógicoda IES.

(HI) ESludos Independentcs

As IES dC\'C:'Zo criar mccani..mos de aprovcittmento de conhecimentos, adquiridos pelo csluclante, anvés de estudos e práticas

indcpendcr.:cs, c!csdequc atendido o pntZO mínimo, csto'lbe1ecidopeb instituição, para a conclusão do cuno.

Podem ser r.ce>nhccidos:

Mooitorias e estágioS;
Progrdmas de ~);~~O cientitica;
Estudos cOrt;)kmentarcs;
CUISOSreali~os em nreas arlR5;

Jn!cgração com cursos scqCcnçiais com:latos à área.
Participaçio em e\'entos eimtiticos no C\mpo d:, educação.
Outros dis..-rimimdos pelas]ES

A ]ES de\'e defl:\ir critérios de a\'aliação pard o apro\'eitamento dos estudos indcptadcntes efcb:aclos pelo aluno, estabelecendo o

Iimi~ máximo de horus a serem incolporad.u ao c\II'!Ículo pleno do aluno.

2. Duração do Curso
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Uma organizayão curricular ino\'3dora deve eonlemplaruma sólida fonn:IÇãoplOfi!'Sj)rnl acompanhada de possibilidades de
aprofundamenlDs e opçi5c:sn:ali2adas pc:losalunos e propiciolr,bmbém, Ic:.mpopara pesquisas,leir:ins eparticipação em e\'allos,
entre outras atividades, &témda elaboração de um tr.<balhofiMI de e\ll'!Oque sinl:lizc suas ccpc:riências.

3. C:II"ga.horári:\ cio Curso

A ca~a hOllhia de~"Cassegurzr a realização das IItividadesacima cl'pccificac!as.

Pa:a atingir estc cõjcti\"O,al.:m de cUl11'rir11c:<igêncÍô\~ 200 diolsIcli\'os anuais, com 4 horasdc ati\idades diárias, em média, é
desejá\'el que a d\:nIÇÃodo cUrso se';',de 4 anos, com um total dc 3.200 hoias.

. O tcmpo máximo para a inlcgralização do curso será dc oito anos.

A prdtica pedagógica n~.o devc ser vista como I:ucfa indi>idu.11 de um plOfcssor, mas configurar-se como lrabalho coletivo da IES,
fruD dc seu projeto pc&gógico. Nesse sentido, lodos os plUfessorcs rcl'pOnsá\'Cis peta formação do pcc!agogo dever:io participar, em

diferentes niveis, de sm formação tcónco-prática.

Estas práticas po:Iem ser concomitmtes: complcxilic:ando.sc e \'erticalizando-se de acoido com o desen\'OMn~tO do 'curso.

A re1.,ção tcor~ e prática será entcr.dida como eixo articulador da plOdurão do conhcciniento na dinâmic:ado curncul0.

A p!áticn de ensir.o, \is!:\ como inslTumento de inlcgração do aluno com a reaHdzde social, econômica e do tzzbnlbo de sua árealca'so,
dC\'C!á possõililar a inter\ocução com os referenciais teóricos do curriculo. Deve ser iniciada nos primeiros 2I1OSdo curso c

acompanhada peJa coordenação docente da IES. Esse trabalho dC\'e pennitÍl' a participação do aluno em proje::)s inlegrados,

fa\'orcccndo a apro,'~irr.aião entre as aÇÕC5pr.>postas pelas disciplinaslá!eowa1i-.idades. .

A prática pedagógica, como instrumcnlDde inici:lção à pesquisa e ao ensino, na forma de alticulação teoria-prática, considcla que z. ., .

form~iio proflSS))"'1 I não c!:\'e se deS\'Ínc:ubr da pesquisa. A reflexão sobre a realidade obsen1lc!a gera prciblematizações c projetos

de pesquisa cn~ndidos como formas de iniciação à pesquisa ednc:acj)""I.

Em um. mundo que exige eNia \'eZ mais a fonnação pedagógica, o futuro educ:adordC\'C ter a oportunidade de dcsen~'Olver a

e:~acidade de atuar pedagogicamente na realidade que sc Ihc apICSCllta, a c:wmplo dos mO'o'imenlDs sociais.

5. Tr:tb:\lho de Conclus:1O de Curso

A IES de\'c eSt!Õelec:er,DOlongo do c:ur.;o,mecanismos de orientação, acompa.,harnento e a\~liaç30 das ati\iiadcs re12cionndas ã
produção do Trabalho de Conclusão de:Curso.

o Trabalho de Conclusio de CutSO pode dccoarer d.: C);j)c:riênc:iaspropiciadas peJas práticas de ensine> ou de outras altemnti\'as de
in~resse do alt:no.
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ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE :rÓS-GRADUAÇÃOE PESQUISA EM EDUCAÇ_~O (ANPEDY ASSOCIAÇÃO
NACIONAL PELA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇ.\O (A.,FOPEY ASSOCIAÇÃO
NACIONAL DE POLÍTICA E AD~IINISTRAÇÃODA EDUCAÇ.'\O (Ai'\PAE)/ FÓRU;\I DE DIRETORES DAS
FACULDADESlCEi'\TROS DE EDUCAÇÃODAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS DO })AÍS (FORUMDIR) I
FÓRUM NACIONAL EM DEFESADAFOR;\IAÇÃODO PROFESSOR

CO!\"TRIBUIÇÕES DAS ENTIDADESAi'\PED,ANFOPE, k,PAE. FORUMDlR I:: FÓRUi\I EM DEFESA DA
FORMAÇÃO DO PROFESSOR PARASUBSIDIARDISCUS5.-'\O~A AtiDIÉi'\CIA PÚBLICA NACIONAUCNE
SOBRE A FORMAÇ_~O DO PROFESSOR PARA A EDUCAÇÃO BAsICA 1::;\1 CURSOS DE NÍVEL
SUPElUOR' .

As entãiadcs do campo educacional (AI',PED, ANFOPE, A~PAE. FORUMDIR, F~.:n Na:)"I'Io'\1 em Dcfesa ~
FonnaÇ"do do Profesror) co:llprornctidas com a Nu:2ÇiOpiblica, em m::\ião II:3lizad.'\em 3 ~ ~ril .1= 2001, m UERJI
Rio de Janciro com o objetn"Ode discutirposicionamcnto comum sobrt o Dc>:umellto do Co:-,s:e:!-.oN"cional de Educação
(CNE) '1>ropos!a de Din:trizcs para a Fonnação Inicial" Profcssores da Edu:~ão Bá$:ca, em C\:I"SOSde Nivel S~r"
(Vemio Pn:lilllinar), objeto da Audiência PliblicaNacionnlde 23 de abril, convocad., pelo CKE. ~m manifesbNc a pnrtir
dos seguintes prcsSI.,OST.)S:

A educl.çio escolar constitui um di:-eiIDde ciebd"nL'\,de\'cndo o Est\do garo!.1rlõ25 condições e os recursos
para a sua efethaçib. 1$10sllj1Õe.plO\'CI',allre out~s condi~s, a e.."istênci3 C:e profISsionais cajlll~s de
influir nas defatiçõcs e m implanraçlo de políticas educacionais, de 11t\l3rem ...~ as instâncias d;) sistema
educacional c de as5Cgwuras catdições pcc!agógicasnecessárias â aprtndizagem c.:s cStud2nt:s.

. .

As politbs públicas dC'o'cmasscgUt"ua \:r1Í\-ersalização ch educaç-io básica. com qm1idade, a democratização

: do accSS)â educação~eriore a \'alariuçãodoproflSS).,nalda educação.
Coerentes com e$SCSp/em:postos, as Asscciaçõesc Entid,des signatárias cL:steI!ocurr.cno consideram impor".anlc

qU!:o Conselho Nacional de EduceçEo (CNE), no e.'t~icio de suas funções de ó~~o I!o Es~do, e no cumprimento dos
dispositii.'Os da Constituição bmsileira e da LDBEN, con\'Oque a rocic:dade eÍ\11 olgan~ pala di~utir os marcos
refcrcnciais de uma politica de fonnação em JIÍ\'elscperiordos p!OfessCRSda edue;tÇão bás~a.. .

Tal politica, conforme vem sendo m1ctado pelo movimento nacional dos eduaid= ao longo da história da
educayão btasileim, de\'e abranger a formação ini:i\1 e continuada de todos os profcssores e, 20 =smo tempo, assegurar
condições salariais e de lr2balhoad.oquadasao "$CII;I=MOdC;SSCs.profissionais al6m de ind;.:u aç3cs estr.<tégi..-as\isando .
favorecer, cada vez mais, o domínio tcórico-pr.itico de conhecimentos impr~indÍ\.C:S à vr..ê:ncia no. mundo.
contempor:inco e ao ~=i::io profissional oricn!3dopch dimen~o écka. Esta fomt:\yZo p=isa, pois, propiciar aos
professores a. apropriação de instzumenlOsconecilUaise mctodoló&icos que permitam CO:1:;':=ndc:- e fazer uso de
conhecimentos nas di\"Crsas áreas do saber e elaculnn produzida no meio :rocial, de modo 2 conriluir para o a\'a1lÇO
cientifico e tccnol6gi:o lU direção de roeiedadcsmais humanizadas e jusras.

É plenamente /econhccido no campo edu:aciomi que qualqcer proposta no sentido d:e eJc\"ar opadreo qualilalÍ\'O

do.si..tcma eScolar só seR \;&\'CIse considelltra s~ão do professor não ~ do ponto de \is:i de sua formação como das
condições de lnlbalho que lhe $io ofen:ciclas.Logo, fahr em proflSSionalizaçào do profesror c.plica der ir uma politica
nacional que ali: às preoct:z'&~ com a lõrmação iniciale continuada a p~\i~o de recursos i:.-anc:ciros, assegurznc!Q as
condiçõcs bási:as de um exercício profissional competente para lidar com a cOlllplexidaQc c2 tarclà pa!agÓ!;ica nos
diverros ni\-eis de ensino e \'Í\"Ídocom a d~nidade qçc a profissão me/ecc.

Nesta pcrspccri\-a, qualquer proposta para a fonnação dos prort:sionais que 2.=m na odn-:..çlo básica
nccessari:ullentc II:m d~ consilcrnr os a\'allÇOsIl:Óricosderivados da pt!quisa c dos debates a=~micos e as e>.-periências
inc)\'adoras já implantadas nes:oaárea, ekmcn!os qu.: auroriulII afirmar a conc:epção desses p-of:ssionais, como aqueles
que tr:m a do.-ênci:t como base de SUo'\id..ntidadeprofISsionalporque c!.>mÜtame articu1nm .: nbccimenlO e!pccir~.o de
uma oirca de saber, ccnhecimento edt:e:ac:ionat.ped~óSicoe conho:immro pro!uzido peb s..."\:~de to~..nio-se capã-zes
de atuarem como agentes de Irar.sfom1açioda /ealidadesocial.

Esb concepção re\.ela a impor-Jncia do cstlbelccilllenlOde uma h.<e comum nacional F~-" os cur.:os de fcnnação
de profess)/es que, sem as limitações de um curricu!omínimo obrigatóri.>, c.:nt~o em mat::%s ou dis=iplinas, inc:olpOre
princípios que objeti\-em uma formação unitáriaqu.: de S'JP0r\Ca múltiplas ~en.:nci:ts e si~es de ah:ação. Essa base
comum nacior.al explicita-se nos projcros pedagósicosdos cursos alra\"ésde ei.xos noncadorcs &:.s currículos, a saber.

. sólida forrnaçiio I:Órica e intcniisciplinar ql1Cfnoll'Ça umaampla eomprccn.<ãodo pllXes~ edu::zcimal como prática soci:tl,
com a )!c:ntiflC1çãoclara de seus determinantcs;
articulaçãoentre:1Ieorlae a pRtica; .
gestio democr.itica do t:1!balho e clãs ~~~s pccIagógieas como principio e práti.:a;

compromisso socia.l do profissi.>ml da edcc:ação;

traba. Dl0 coletÍ\'O e inteniisciplinar;

formayão inicial articulada â fonnação conlinmda.

Considerando tais eÍ)tos, a formação em c= de nh'Cl sUj)er»r dos profISsionais da educação pa:-.I a educação

básica, pode cstNturar-se em tomo de nú:Jo:os qUI: dcsm\"Oh'alll:. uma eomprccn.<iio do feromcno cdu:ativo e " seus determinanrcs filosóflo:os, roeiais, politi~ e econômicos em dado
contexto histórico, a partir do aporte das dn.ers:u ciêocas sociais e humanas;. a construçio de um instnunental taSrico.metodológicodas án:as espccilkas em estreita rchção com o conhecimento das
eslrUtur.ls coptiti\'u e afctÍ\.as potencialitac!ocu de aprmJitagcns, enfocando teorias, conlt:úoos e métodos dns disciplinas,
redes curriculares, processos comuniC\ti\~S e culllnis.

. BrasíliaIDF) 23.04.2001
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o' a apreensãodosprocessosSOCE\B,ro1i6:>oseeconômicosq~ delimi:amlinflumchma ação edu::alivada inslituiçãoes~lar e
o signiliC3do d.-u JeJaçõcsde pódcrque $e Rploduzem em !eU cotidiano, dC1.°cndoabl'Mg=r as principais J))mlAs c políticas de
inteI'CS!Cda educação, os PlOCCS$Os.de p%lc;jamcnlO, a scsrão e a a\'alhção da educação, tu!o con\ocrgindo pa'" a conSlNção
e desen\'Olvimcnlo do projclO po1itico-pcàsógico da escolto .

. Tendo em "ista a importir'::2 do cstlbel~i~1!!O dessas rchçõcs de oNcm ta)rica, cpislcmológicae prálica no.
plOCCSSOde formação do professor, a.s Associações e.~~~s que $IJb!CI'C\°emO prc;ent<: documento proo,!õcmqU!: na
"Proposta de DirctJoizespnTa a Fonr.cçZo I/licial de ProfeSsores &2EdllC:r.çiioBésiCD, em Cr":sos de Niw:l Superior' sei'
e:q>lícilaàl q\1eIS diretrizes pan a í~=ção de plOfc5SC'I'esda educação básica, em nÍ\.et superior, 510 apliclÍ\ocis a lodos
os cursos de formação de plOfcssor:s, ~luinclo o cu:so de Pedagogia. .

J uslilica-sc esSaproposição \::.:"~\OCZque o documenlO Proposta dc Diretrizés_. do CNE, em função .da edição do
Parecer CES-l33A>l,sequcr mcnci= o eurso de Pedagogia conlO ccnll'O formador de profes..<orcs.Trata-se, J\"\realidade,
de unia gntVc om$$io, tl:noo c;m \.~3 que desde &década de 80, o cllrso dc Pcdagosia, de Licmcialll/& plena, ao
implement.v um nO\'Omodelo. vem ~ dinnando com" loals de fom,&ção inic:itl c eontinuadi\ de docenlcs para a~.m
nos Anos iniciais do Ensino Fun~-~I e na Ed~a;ão L-tfa:,lil, eom projetos pedagógicos próprios que aniculam
cquaitmcia:m.-nlc conbccimenbs cdc=iomis e e='IccimcnlOs das áreas que eompi5cm os eUn1cubs daqueles nhocis de
ensino, dC$Cn\'Olvidosem estreita r:~;:õo com os sist=mas de cnsino ~s n:de$ Cltldual e municipal.
. Vale I'CS$I\br, rci\enUJdo o q\:C i:uim<:;.1S.~oczc:.<r~i comunicado ãs ins::incos g.:I\"emamcnlais re!ponsá\ocis pelas

. polilicas educacionais, que C\idênc~s dos bons resubd.;\s deSsa opção das Facld~d~Centros de Educação m'UlifeStaUJ-
se na eJCsccn\c difusão e utilização co modelo pelas lES privadas e roa imo1i:1t\ absorção dos egressos pclas redes de
ensino, nas qmis, em in~ros caSo:l5.esscs IIO\.OSp;,,,f'lSsiomis, para albt. da dccér.cia, assumem funç&:s e eargos de
direção, coonicnação e assessorias r-àg6gicas. . . .

O cuidadoso processo 6 fonn.\ção impJcmentado, além de. no seu coi~iano, inlcg:ii ao cngno as atÍ\-xtades
de pesquisa ec:dc:n.<io.destas se bc:I=flCiadiretam~nte atl1'vés da eonSlan\c reflexão sobre a realidade das escohs e da
constnlÇãosislcmáticade 11O\'OSCC!DhccimcnlOsd~e"rrcntcsda pesquisa dcscn~.ol~idaror professorese esludantcsda "

.', gmduação e da PÓs-gradlDção bem eomo da inler.sa atÍ\-xtade de extensão que caraclcriza a intCraÇão entre as

, Faculdades de Eclucaçlo e o gstc;na educacional formal e não-formai; é eSta intcc-rclayão 1\eada dia mais accnlllada nas. .
uni1o-elSidadc$que eslZlbc1ecea dit#J:DT&fUndamenlal en:Je uma formação unr.ocmtiria e aqueta ofeJecida por qualquer
outra insliluiç:io. .

. Gontrariandoou ignorandoos Comtiposde co.idtr.:jas,o documentopreliminar do CNE presla-seà consagraçiode
um viés que IIIp seja supelado: o de que a formação dos profe~I'CS da Educação Básica do pais de\~ ser
institucionalizada pre/úendalmentz fo", do sis:ema WJÍ\~lSiláoo, conslituido pelas Uni\'l:lSidadcse CeriilÓs
UniversitárioS. Tzata-sc de umequÍ\'t'..'"Odoegnt\'l:s.coRS.eqilCnciasque nI0J>Oc!cser tomado eomo patimetro pam paular as
Diretrizes Nacionais que. ~-sc, dC\.edio ter b:lga \.igêncn O faio de que ai real~ade cnconlIada hoje seja e~ta, por

'.' força de poEtil:asque gerãnun 0o&J..""1Jmtoc.~nenci\l das inslilUiç6esnão-unhusitáms e prr.-adas, n.io constilUi
jusliflCativa vilila e suficicnlc pam d:iur de bu u a fõ>nnaç:ãomais piem e qualificada do profISSional da o1u::aç:io: a
meia pam opaisdC\~ ser a formação \.'tIi\'eI'$ilári3; . . .

Tendo comop~ esta mce. mas considcmld.> o que ficou $lJlpJeendenlCmcnte fi'Udo )IALDBEa~ ao criar uma
nova fig\lla inslilllcionalnão-unj,.°cr>i!i:i3- o lnsti:Ui:>Superior de Educação-, os signa!:irios deSta manifestação, por
enlenderem que a formação de p:;)fessoJeS em ni\°.:t sl:pC1'ior de\~ ser uiÜlária e alcndoer aos. mesmos zequiglOS
anlerionnenle dc9:ritos, esmbe1ccid.:$ para a formação uni\OclSÍIári;!.e exigh~is pu:! q\:alqU!:routro curso de gmduação, .
lais COJno qUalirJ:lIÇãoe clcdicação C,) COtpo doc:cn1Ce r:aliuçio dc alÍ\idade de pesquisa, plOpõem que as mesmas
cxigências sejam o1Icdccidas pelos EEs, pcrmi:inc!o, assim, quc essas insbtuiçães possam, em médio prazo e uma vcz
cumprid."\S os zequisilOSdos padroe$ dc qualidade defn~os pelas di(m:nlcs áreas e/ou Comissões de E!pCCialisw e
atendid3s as c:t;gmcias legais, vir a t!1.-:sfOnn.\NCem Centros Universitários ou C\oentl:almenle em Uni\~IS~ades.

Cabe abda rcssallar a exiStb:ia de um JaZCoÍ\"elconsenso em tomo da concepção de que cursos de fOmJaião de
profcssores sej\m CIII'SOsdeliccnci.õ."\..~plena e r.ão h3bilitaçães de outrOScursos, agregados a OUtl1'gr..duaçãoo ConNdo,
é tam4ém conscnsual quc a con1oi\-encãdos cu:sos &: !ker.ei:du/& com os bacllArclados, ~"\mCSJnainstilUjção fol1113d~ é
desejável c cnriqu«cdota, por não separu cnsir~ e pesquisa, li formação plOfL<sionaldos profcs.<orcs da procluçi06i:le
conhecimento nas difcrenlCs áreas. Põ>resta razão, o }.:-.:alprefereneial pal1' a fomução de plOfessores é a inslitui)ào
univerni\.vin. capaz de gal&Jltir o c!.cscn\Oohimcntodoeuma formação cultural e lécniC:1de qualidade e a conseqüente
valoriução profissionaL
. Com base 110conjunto de ~idcmções aqui 9resenladas, I\S .<\ssociaç:õese Enlidades signalárias .\-em propor
altel'D9&:s110DocumcnlO do CNE. ~ec:jflCadaS a seguir:

1. e:q>liciração de que as Diretrizes NaciOIcis sobre a fOmlAçi.)do professor para educação básica são aplicá\~is à fOmlAçio de
professores que ocom no Cluso de Pcc:gcgia;

:!. . ênfase na base comum nacional para os CI:I'SOSde formação de professoJes eomo garantia de un~ade para a mulliplicidade de
e~riências culri:u1arcs -sem prejuízo do rcconl:ecimmL) das IES e dos eurrículos dos esnxlan!l:s;

3. indicnçio de 3.200 fJ)las eomo Jninim:>de horas/aula para os CUISOSde formação inicial de professores, sem eslipulação de
limiles perecnluais mínimos e un'tUoos para os cori1p>ncntcs elriiculares, eonsidcrando-sc a concepção mais ampla de
conhecimento e não apems os ~\cúd.>s: das áreas de cnsil));

4. pre\is.io de aeompanhamenlO sistemáó:o, de. aulo-a\"alia;ão inslilucional e de a\'alíação e:ttcma dos CUISOSque formam
professores. . . .

S. eslnbelecin:cnlO de DixelrÍZcs NacioM>5 espcciflCas para o CuISO de Pcc!agogÍõt,como licenciatln plma, congderando a.
proposla da Comissão de Espccialistls de Ensino de Po.!agCSit,1!= 6 de maio doe1999.

6. fL'UÇãode um prazo de 5 anos para que os lSEs possam trar.sformar-sc em instillliç:&:sWJÍ\'CI'Sitárias.
FÓNmNaeionalemDefesada Fom::;:!odo Professor . .
ANPED -Assoc:iação Nacional de Pós-Or&duação e PC'Squisa em Educação

ANFOPE -ASsociação Nacioml peQ FOmlAção c!os Profissionais da Educação

ANPAE -Assoc:iIç:~o Nacional de Po1ilica e AdminisC2ção da Educação
FORUMDlR -FóIW1l de DirclOrcs de Facu1dadcslCer.tros de Educação das UnivelSidades Públicas
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boletim especial

Adunicamp
Publicação da Associação de Docentes da Unicamp . Campinas,SãoPaulo . 22/08/2002

SOBRE O CURSO DE.PEDAGOGIA- PROGRAMA
ESPECIAL DE PROFtSSORES DA RMC

A Congregação da Faculdade de Educação da
Unicamp aprovou em fevereiro de 2002 um projeto
para a criação do "Curso de Pedagogia para Profes-
sores em Exercício da Rede de Educação Municipal
da Região lv!etropolitana de Campinas". Trata-se de
um curso em moldes disclntos 'de todos os demais

que já c:.xistemna Universidade. As novidades dizem
respeito a ~guns aspectos que destacamos a seguir:
1. É o primeiro curso de graduação que surge de
parceria entre a Universidade e Secretarias Munici-
pai~ de Educaç.ão. .': ...
2. A responsabilidade pela oferta de -:üsciplinasé
dividida entre docente~ da Faculdade de Educ.1.çãoe
assistentes pedagógicos (professores da Rede Muni-
cipal de Ensino). formados para exercer essa tarefa
por meio de um Curso de Especialização intensi o.
promo,'ido pela FE.

3. Trata-se de um curso planejado para funcionar
durante um determinado período. destinado a for-
mar quatro tUrma~de 400 alunos.
4. . Os aluno$do cur$Oserão selecionados por pro-
cesso totalmente distinto do Vestibular promovido
pela Universidade.

S. É previsto o pagamento dos docentes elaFE e
dos assistentes pedagógicos por atividades didáticas
em curso de graduação. com recursos orçamentários.

RELATÓRIO DA COMISSÃO

o Relatório da Comissão especialmente cria-
da pelo Reitor para solucionar impasses in$titucionais
e administrativos oriundos da aprovação da propos-
ta pelo Consu resume bem as características gerais
do Curso de Formação de Professores em Exercício:

"2. Sobre os professores da FE envolvidos no Pro-
grama

O projeto foi elaborado por um grupo inicial
de seis professores da FE e seis representantes dos
SecretáriosMunicipaisda IU.fC.A fase de redação.

do projeto esteve a cargo de quatro professores da
FE. Todos os professores da FE foram convidad~s a
participar da execução do projeto. através de mensa-
gens eletrônicas. nos meses de dezembro de 2001.
fevereiro e março de 2002. quando foram rcali"~1.das
reuniões para di~cus~ãodo trabalho. A freqüência às
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reurjões foi limitada e o ni.í~ero de professores que

aderiu ao projeto. embora expressivo. foi insuficien-
te. Durante o mês de março Q002 foram feitos con-

"ites para os professores das áreas que se encontra-
''am descobertas.Devemos esclarecer que nem to- .

dos os professores da FE dedicam-se à docência.no
curso de pedagogia. O Programa necessitava d~ 24 .
docentes para a primeira fase (Cursos de Especiali-.
zação). Não tendo recebido todas as adesões nec:es-
sitias, a equipe coordenadora convidou professores
aposentados da FE (5 professore~) e completou a.c;-.
sim o quadro docente inicial. COn$idero~-se a dura-

. ção pte\'Ísta para o Programa (3 a 6 2.005), resolveu
a equipe de planejamento. acompanhamento e ava-
liação, convidar novamente os docentes que não

haviam aderido. Chegou-se por fim a uma equipe de
mais ou menos 40 docentes.

3. Quanto aos Assistentes Pedagógicos
Foramabertas!'.s inscrições aos professores dos

18 municípios conveniados. Os interessados inscre-
\"c:ram-~e,apresentaram (/frn(/fHIJJItli/n~e submete-
ram-se a um processo seletivo. Foram se~ecionados
i2 professores, dos quais 68 encontram-se matricu-
i?dos e freqüentando os Cursos de Especialização.
O perfil dos alunos ~ o seguinte: 1 douror, 9 mestres
e 2~ possuem um Curso de Especialização. Durante
cada semestre letivo do curso de pedagogia atuamo

como b()lsista~no mínimo 20 a$~i:\tcntcs pt:dagógi-
cos. A seleção final para admissão dos assistentes
pedagógicos será feita por uma banca co:nposta por
professores dos diferentes departamentos da FE.

(.u)
5. Quanto ao orçamento

Considerando as condições apresentadas pela
Procuradoria GernJ- PG da Unicamp p:!-ra efemar a

remuneração do pessoal com recursos orçamentári-
os. a sitUação que se estabelece está especificada
como segue:

Os professores orientadores receberão diári-
as. uma vez que 50% das turmas de Pedagogia esta-

rão funcionando fora do Campus de' Campinas.
Os assistentes pedag.ógicos poderão assumir

75 horas-au1aou 150 horas-aula no semestre. o que

é equiValentea 1 ?u 2 disciplinas. ou turmas. (_) O
,"alor da horn de trabalho dos assistentes pe~gi-
co~ poderia ~er de RS 39,00. (u.) .



A TRAMITAÇÃO DA PROPOSTA
1. Em 27 de fevereiro de 2002, a Congregação da

Faculdade de Educação aprova, por unanimidade, o
projeto do Curso. "

2. Em 5 de março de 2002, é realizada a Reunião

Ordinária da CEPE, sem que o projeto seja incluído

na pauta. .
. .

3. Em 7 de março, a proposta éaprovadapelaCCG.

4. Em 26 de março de 2002, a proposta éapresenta-
da diretamente ao CONSU, sempareceresdaCEPE,
da COP e da Procuradoria. A discussãoe aprovação
pela CEPE foram substituídas por tld-reftrtlldllllldo
Reitor, datado de13demarço.A proposta é aprova-
da por maioria simples (50% mais um dos conse-
lheiros presentes). .

5. Membros do CONSU consultam a Procuradoria

"Geral da Unicamp, em 26 de abril, acerca de dúvi-
das sobre aspectos institucionais e jurídicos (ver

"Pol~micaU).

6. O parecer da Procuradoria afirma que "Desse
modo, não há suporte jurídico para que um curso
regular de graduação seja ministrado por profissio-
nais e.."(ternos,pois como se vê no Projeto, às fIs. 24,
os responsáveis pela disciplina se"~o supervisiona-
dos semanalmente. É necessário esclarecer como se

dá o covOlvimcoto dos professores da Faculdade de
Educação. .

Para que sejam selecionados para ministr?.rem curso

de graduação na UNICAMP é necessário que preen-
cham os requisitos estatutários, ainda que a admis-

são seja em ca,ráter temporário.

Quanto ao item 4, entendo que as atividades docen-
tes não são passíveis de remuneração adicional, com

recursos orçamentários, pela execução de taref2.s ine-
rentes à docência.

Exemplo disso são as al"lexas manifestações ~merio-
res da Procuradoria a respclto de atividades docen-
tes no período noturno." (Despacho PG, P~~ta do

Consu de 25/6/2002. p.47)

7. O novo Reitor, atendendo"às ponde~ções da 1'ro-
c1.lrac{oria,submete formalmente o processo i CEPE,'
em 7 de maio, onde se delibera pela criação de Co.
missãopara analisare adequaras propostasdo Cur-
so à legislação vigeme na Universidade.

8. Em 25 de junho, o Relatório da Comiss:i.o é subo

metido ao CONSU e ~ proposta de criação <::0Curso:
é aprovada por maioriil"qualificada (2/3 dos mem-
bros do Conselho)"

9. Nesta reunião df:)Conselho Universitário, a

Adunicamp leu uma carta em que manifesta suas
. preocupaçõescom aspectos institucionais.

10.Apósouvira fala de vários conselheiros.o Reitor
avalia que há "nessa discussão um grau ruoável de
desconforto no Plenário sobre esta questão de exce-
ção. Então faz uma. sugestão um pouco diÍerente,
porque é dificil ter certeza que consigam f-..:zcr,mas

que dá para ter alguma con6ànça, que a R:itoria da

Unicampse encarreguede ob.terrecursos e :tra~or-

çamentáriosparaas finalidadesdos itens 4 e 5." Mais
enfaticamente,o Reitor prossegue: "A rehoria da
Unicampficacom 2.tarefa de obter recursos extra-
orçamentáriosparacobrir estasdespesas,deul modo
que não tenham que entrar nesta qu=stão de
excepcionalizaruma norma que é muito "\-:.<lorizada
atlui,,"(Ata do CO~SU de 25/6/2002, p. 193)

DOCUMENTO DE REPRESENTANTES DOCENTES
NO CONSÚ À PROCURADORIA

llmo.Sr.
Dr. Octacilio Ribeiro MaCha.do
MD. Procurador de UniversidadeChefe
UNICAMP

Ref.: item M-182 (processo 19-P-4653/02) da Or-
dem do Dia (fIs. 408 a 444) da 76a.SessãoOrdiná- .

ria do CONSU de 26 de março de 2002.

Senhor Procurador,

Face a dúvidas persistentes após a aprovação do
"Programa Especial de Formação de Professores"
apresentado como "Proposta de Cursode Pedago-
gia para ProfeSsores em Exercício da Redede Edu-
cação Municipal da Região Metropolitana de Cam-
pinas", submetemos à V. Sa. a consulta sobre os se-
guintes aspectos:

I. A proposta consiste em Curso novo ou em e :pan-
são de vagas de Cu so de Graduação exis::me?

lI" A tWnitação e a aprovação desca propOSta foram
corretas em termos formais?

OBS. 1: Se fosse Curso no\'O, não teria sido neces-

sária a aprovação.por 2/3 dos membros do CONSU,
e não pela maioria simples como ocorreu. por se tra-
tar de alteração estarotúia? Se fosse e..'C~nsão de
vagas, sua grade curricular, carga horária, composi-
çãodedisciplinase estrutura não deveriamser iguais
- e não distintas - às do curso de Pedagog=.:!vigente
na UNlCAMP, oferecido pela Faculdade d: Educa-
ção? . .
OBS. 2: A proposta aprovada pelo CONSU contém

informações não apresentadas e, port~nto. Dio coo-
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sideradas para aprovação pela CCG e pelo Magnífi-
co Reitor, ad referelldJ/1J/da CEPE. A proposta não
deveria guardar a identidade em seu conteúdo du-
rante a 'tran'litação, a menos que acréscimos ou alte-

rações tenham sido e."plicit2ffienteexigidos por es-
tas instâncias?

OBS. 3: J\ propost:t apro\'ada pelo CONSU não de-
veria conter parecer da COP sobre n aplicaç-lo dos
RS 2.455.576,00 pre\istos para o Curso, e de mais
R$ 1.870.576,00 a cada nova turma de 400 alunos,

ainda que provenientes do "Fundo para c.'\pansãode
vagas", posto que este é integrante das receitas or-
çamentárias da UNICAlvlP (cf. proposta orçamentá-
ria 2002 aprovada pelo CONSU em 18.12.2001)?

lI!. Pode a UNlCAMP contratar profissionais exter-
nos, tais como os "Professores Au.'\Í1iares"previstos

na proposti, para ministrar aulás em Curso regular
de G~duação?

OBS. l;'Em qual categoria formal podem ser enqua-
drados estes "ProfessoreS Auxiliares"? Existem ins-

trumentos formais na UNlCAL'YIPque regulamentam.
contratação remunerada de profissionais alheios aos

seus corpos docente, discente e de funcionários, para
realizar ntividades didáticas em cursos regUlares de

Graduação? Se não existirem, há suporte. legal para
regularizar a contratação destes "Professores Auxili-
ares"?

OBS. 2: A seleção de candidatos a ''Professores Au-

, xiliares", divulgada na imprensa e 'realizadaantes do
assunto ser apresentado ao CONSU, não deveria es-
tar subordinada à prévia aprovação pelo CONSU?

OBS. 3: O treinamento dos ''Professores Auxiliares",

visando a '~bi1itá-los dar aulas no 'Curso de Pe-

dagogia par:!professo:~ em Exercício...",está sen-
do realizadono âmbitOc: um Curso de Especializa-
ção. Este C1JZSOde Es?:cialização não deveria con-
tar com um projeto esp:ci2.lmenteaprovado, ainda
que seu obj~civoesteja \-1nculadoà proposta ap:o-
vada pelo CONSU?

IV. Existe jurisprudê:::ciaque ;suporte a remune-
ração'especi21de Professores Orientadores e de Co-
ordenadores perte~ce..'l!esao QD-UNICAi.'\íP,para
atuarem na qualidadece docentes responsáveis por
atividades de um Curso de Graduação, seja c~mo
um cu..rsono"o, s:ja p'..zaatender a uma expansão de
vagas? '

OBS. 1: Juscificou-se ess:? remuneração especial com
a alegação d: que se tr2.!2.ria.dl;remunerar trabaL~o
fora do horirio de ~-pediente. Admitida esta alega- .

ção, remull:ração especial poderia ser 'estendida a
docentes que, regu1arm:nte,realizam atividades ex-
tra-classe com alunos em fins-de-semana ou feria-

dos, por exemplo,aulasde campodos Cursosde Gra-
duação em CiênciasBio!ógicasóu em Ciências da
Terra?

Sendo só po...rao momento, agradecemos a atenção
de V. Sa. e subscrevemo-nos,

Atenciosamente,

Kikyo Yam2motO
Eliézer Rizzo de Oli\.ei.."'2

George Kleiman

Nilo S. Sabbião Rodrig-..:es
Cláudia B:tuzzer Med:1!oS

Milton Mori

Yaro Burlan Jr
Leandro R. Tessler
Rosa Inês C. Pereira
Lílian F. L. Costallat

CARTA DA ADUNICAMP AO CONSU

A ADUNICAMP vem manifestar a sua posi-
ção em relação à proposta da Faculdade de Educa-.
ção da UNICAMP de oferecer o Curso de Pedagogiã
para Professores cm Exercício da Rcde dc Educa-
ção Municipal da Rcgião Metropolicnna dc Campi-
nas e da criação do Curso dç Espcciali;mçiio"Pun-

. d:unentos C':ienlíficose Did:i'icos tia Fllrm:tC;ãode
Professures".

. A entidade reconhece que:o Curso de Pedago-
gia para Professores em Exercícioda rede de Edu-
cação Municipalda Regiãodc Campinasvem aten-
der a uma demanda gerada pela determinação da

no a LDB de que professores das séries iniciais do
ensino fuadamental t~am formação de nível su-
perior. A iniciativa da Faculdade de Educação da
UNICAMP. de atendcr aos professores dc 18 muni-
cípios da referida reg:ão metropolitana, possibilita
que csses trabalhadores do ensino rccebam o diplo-

m:t de:Cur:;u Superior de l.)ed:t~()~i:tde uma institui-
çãu pública c nãu sc CO:l\'crt:\m em mercado consu-
midor de empresas à: ensino. A Associação de
DocenteS reconhece cs!e aspecto positivo do proje-

to, porém, por defend:: a expansão de \'agas no en-

sino superior público a partir dos cursos regul2.1'es

oferecidos pela Univer$zdade, discorda da criação de

~~-~--~---~~-~-~-~--~-~-~~ ~--~~,
I Novos.telefones da Adunicamp , i
I . . I
I -Convênios: 3788-2471/3788-2472 ..Diretoria:: 3788-2476 e 3788-2479 I
I -Recepção: 3788-2470 ,. -Imprensa: 3788-2473.: '. I
I -Financeiro: 3788-247~ '. . ' ..: .., . -.Fax: " . ., :328~~1~.8 e.3289.:5229. :. '. I
,~_ ";"_'_:_ - - _0";'_'~ __0;;;'0_0_"':0_~ ~.~ .:..~..::;.~~'_;.>J:'~"~';:~..~:: ..:;.:,;..~
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um curso eremero que foge deste modelo. _-\propos-

ta em questão aprese~ta problemas que nos preocu-'
pam, particularmente:

1. As disciplinas do Curso de Pedagogia s~io minis~

tradas por Assistentes Pedagógicos, prof~ssores d.
rede públicaque terio freqüentadoo ~t:=so de Esi
pecialização,oferecidopelaFaculdade de Educação:
Desse modo, teremos um curso que err.:rirl. diplo-\
mas com a chancelada Universidadede Gmpinàs, I
cujas disciplinas serão ministradas não poz ~ocentes \

' da UNlCAMP mas por aqueles especiilistaS. Lem- I

bramos que,,atualmente,em sua quase .otalidade, II
os cursos oferecidos pela UNlCAMP S20 compos-

tos por disciplinas ministradas por docemes com

ti~laçiio mínima de doutor. Com a propost:! em pau-

ta estará sendo criada uma segunda categoria de curo

,~~o, voltado apenas para o ensino. Na prácica, eS5
sendo aberto um precedente grave 'que ~pontyPara

~~ação entre ensino e pesquisa.

acompanhamento e avaliação dos alunos inscritos

no PED, sem receber complemer1tação salarial.Por- .

tanto, com essa proposta estará se criando uma ca-

tegoria diferenciada de docentes que recebem um
sobre-salário por ath-idades equivalentes às dos de-
mais.

4. Está ainda previsto o pagamento de adicional aos
salários, com recursos orçamentários" aos docentes .

que ministram disciplinas no Curso de Especializa-

ção. Consideramos isto inaceitável, pois, como lem-

bramos acima, os docentes responsáveis por disci-

plinas e pela orientação de alunos de iniciação cien-
tífica, de mestrado e doutorado não recebem

complementação salarial.
0.- ..

.' Por essas razões, a ADUNICAMP se opõe ve-'

ementemente a essas propostas c manifesta a sua

preocupação com rehção aos precedentes que o pro-

grama em quesriio abre na Universidade. Chamou-

nos a atenção o destaque que a imprensa local deu a

2. Para possibilitar a remunemção dos Assistenres . - esse projeto, ressaltando a abertura de quatrocentas

Pedagógicos, está sendo proposta a criaç~o, pela Uni- vagas, no ensino superior público na região. A cria-

versidade, de um programa equivalente 2.0 PED - ção de novos cursos com essa estruçura de funcio-

Programa de Estágio Docente...A ADl:~ICAMP namento pode se transformar numa fórmula m~gica

defende o PED exclusivamente como programa de para a tão almejada expansão do ensino superior

formação de docentes e não como meio p2l'a preen- público no Estado de São Paulo. Porém, tais' medi-

cher a.falta de professores;'como vem oco!!"endo em das comprometeriam profundamente a qu:ilidadedo
alguns cursos. A instituição de um progr::"":'la com o ensino e da pesquisa nas nossas universidades.'

mesmo formato para remunerar os ass!s!cntes, re~

forçará a distorção do PED apontada a6..-u.

3. A propusta prevê o pagamento dos p:-ofcssorcs

que farão o planejamento, o acompanh~ento e a
avaliação do programa, com recursos o:-ç:unent:í.ri-

os. Avaliamos que essa medida implicará c!istorções

graves na estrutura salarial da Universid~de. Lem-
bramos que os docentes contratados em RDIDP
mílÚStramdisciplinas nos cursos de grad~ção e pós-

graduação, orientam, fazem pesquisas, além do

A ADUNIC~IP defend~ que seja com a ga-

rantia da qualidade de suas atividades, preseI\'2.ndo
a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-

são, que a universidade pública continue se legiti-

mando perante a sociedade e não através de propos-

tas de cursos que resultam de projetos açodados.

Carta lid" no inicio d,,3' Scssão E.<ttr:1Ordin:iri:l do Consu, em

26/06/2002.

MA'NIFESTAÇÃO DA CONGREGAÇÃO

DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO"

Interessado: Faculdadede Educaçiio
Assunto: Carta da Adunicamp

A CONGREGAÇAODA FACULDADE DE
EDUCAÇÃO,em sua 164' Sc:..o;são,Ordinária,rcalí-
7~'\daa 26/06/2002, deliberou peL'\aprovação, por
unanimidade,do encaminhamentoao CONSU so-
bre a cartada ADUNICAMPa respeito do progra-
ma de Formação de Professores, conforme texto
abaixo:

A Congregação da Faculdade de Educação, reu-
nida ordinariamente em 28 de junho de 2002, deci-
diu, por unanimidade, manifestar sua estranheza em
relação à forma e ao conteúdo da "CarJa da

ADUNlCAMP ao CONSU 10/lrto pro,graJJJadt For-
II/tt{tio dt Proft1Som'~

Em primeiro lugar, a Congregaçãoda FE ao
reconhecer aADUNICAMPcomolegítimarepresen-
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rante dos docentes; estranha a ausência de debate
entre a diretoria da entidade e os docentes da Facul-

dade de Educação. Não se registrou, durante todo o

período em que o projeto encontra\"a-se em elabo-
ração e em discussão, sitUações nas quais a diretoria

dialogasse com os proponentes dos p!ogramas, seja
buscando elucidar dúvidas, seja apresentando crí-

ticas.

Entretanto, a ~ongregação "da FE nã<;>estra-

nha a existência de polêmicas, imporrantcs na cons-

trução de projeros acadêrnkos. Assu:nindo essa di-
mensão, a Congregação da FE, ao m?.-'"lifestar-secom

o objetivo de esclarecer não só a diretoria da
ADUNICAMP, mas o conjunto da comunidade aca-

dêmica, busca ampliar a participação qualificada no
debate instaurado.

curso de pós-graduação lalo Stl/SII.Para a primeira
entrada no Curso de P~dagogia. o Programa deveci
contar com um núnirno de 20 professores-auxiliares

e um máximo de 40. A seleção fina1desses professo-

res-au.'CÍliaresserá feita, novamente, por uma Banca,

especialmente organizada para este fim, composta

por professores dos diferentes departamentos da Fa-

culdade de Educação. A diretoria da ADUNlCAMP

parece desconhecer uma' particularidade do campo

de conhecimento da FE, que é a de ter em seus qua-

dros, professores que têm sua história construida

como professores de educação básica. Manter esta

condição para áreas que exigem a e."periência do tra-

balho pedagógico como fundamento para a produ-

ção de conhecimento no campo educativo é uma

política da qual não podemos "àbrir mão enquanto

produção de conhecimento.

. "

A~;discordarda criação de Um curso efêmero Isto posto, resta-nos solicitarque a diretoria

que foge do modelo dos cursos regulares oferecidos da ADUNICMIP analisea propostade curso e po- .

pela Universidade, a diretoria da .ADü~ICAMP de- ""decl identificar ali, os elementos que permitem iden-
monstra o desconhecimento da realidade imposta aos tificar a pesquisa como princípio formativo dos do-

professores da rede. pública, não apenas como exi- centes das escolas públicas envolvidas. A FE reco-.

gênciada LDB, mas,sobretudo,pela necessidade . nhece a necessidadede aprimoramentodesta"forma-
premente de aprimornmcntn intclecru:1J na forma- ção e da ampliação das possibilidades de produção
ção de tudos os noSo"!)Sprofessores. Vale a peml di- de conhecimento do processo formativo. EstarOos

zer que somente podemos admitir wn curso como. empenhados em garantir a qualidade deste e de to-
este exatamente porque ele é cmergencial, especial, dos os nossos cursos, comprometidos, em sua quali-

efêmero. Tem ~ata para iniciar e terr!'..lnar. Se é ver- dade, pelas atUais políticas educacionais. N~o será,

dade que não foi a Unh-ersidade a criadora desta certamente, uma proposta como esta que compro-

e.,.jgência,posta. sem dúvida por uma lei que questi- meterá a qualidade e,'ocada pela ADUNlCAMP.
onamos, também é verdade que a exigência de for-

mação em nível superior para todos os professores e
a formàção continuada é urna luta his.órica do mo-
vimento dos educadores, desde a década de 60 até

os dias de hoje. Talvez uma reivindicação que a

ADUNICAMl' pudesse endossar: nos apoiar na luta

pela formação em universidades públicas, de todos

os futuros professores da educação básica deste país,

não permitindo que a continuic~ade da formação em
nível médio contribua para a continuidade da políti- .

ca emergencial e casu'istica, que hoje prepondera
entre nós. " .

Os professores das redes públicas - dos de-
7.oitomunicípios coovcni:tdos- <jUC$cr.1o respÓn-

sávds pda formaçãoc.losprofessores municipaisde
educação infantil e quatro séries iniciais do ensino
fundamental foram selecionados crireriosamente.

Constituiu-se banca formada por docentes da Fa-
culdade de Educação que analisaram a formação
acadêmicae a experiênciaprofissional Dos selecio-

nados, 68 participam do curso de especialização;
destes 1 já é doutor, 9 s.ãomestres e 25 já possuem

o projeto de Formação de Professores desti-

nado aos municípios da Região :Metropolitana de

Campinas foi construido .como projcto especial e,
conforme deliberação do CONSU, conta com recur-

sos financeiros extra-orçamentários. Da mesma for-

ma, é sabido, que a gestão orçamentária dos dois

cursos - Ped~.gogiae Especialização- é feita por

intermédio de recursos financeiros especialmente

destinados para este fim, e aprovados em 28 de de-

zembro de 2001 pC:laAssembléia Legislativa (lei

11.010). Nes.e sentido, as afirmações, da diretoria

da ADUNICAl\IP, relativas à questão financeira não

encontram nenhuma sustentaçãole~l. ".

Finalmente, a Congregação da Faculdade de

Educação compreende que, no questionamento às

idéias prontas e na recuperação da complexidade dos

problemas, podemos ampliar o debate sobre os pro-

jetos político-acadêmicos no interior da guerra de

símbolos contemporâneos.

Faculdade de Educação, 05/07/2002.
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A ADUNICAMP REAFIRMA SUAS POSIÇÕ~S

Após analisar os documentos relath.os à cria-

ção do Cur.so de Pedagogia - Programa Especial
de Professores da RlVIC, publicados neste Boletim,

a AD~ICAMP reafirma as suas posições expres-

sas na Carta ao CONSU, de 25 de junho de 2002.

Além disso, manifesta, de maneira enfática, a sua pr~-

ocupação com relação a pelo menos três questões

que envoh-em c:s~ainiciativa da FE:

1) Por se tratar de um curso datado, a sua cria-

ção não representa, de fato, I411pliaçãode vagas na
u úversidade pública. Além disso, os alunos recebe-
rão diplomas de graduação, emitidos pela.Unicamp,

por um curso com carga horária inferior às dos cur-
sos regulares, com disciplinas ministradas por pro-
fessores que não pertencem ao quadro efetivo da Uni-

., vcrsidadc c vinculação discutível cntrc ensino c pes-
quisa.

ais, aprovado no 21" Congresso do A1"'1DES,e atUa-
lizado pelo último CONAD (Consdho de ADs),
conclama as entidades a:

1) "Lutar pela ampliação de vagas pa a discentes nas
InstitUiçõesde Ensino Superior púbItcas, condicio-
nadasà ampliaçãode;recursos orçamentários, recom-
posição e c:.'\pansãodos quadros efetivos de docen-
tes e de técnicos-administrativos, por concurso pú-
blico e pelo regime estatUtário, bem como para infra-
estrutUrae equipamentos, resguardando a sua auto-
nomia." .

2) "Combater a contratação, via CLT /Emprego Ptl- :

blico, nas IES públi~:].~.e_todas as formas de contra-
tos que precarizem o trabalho nas IES".

Além. disso, a paum de rcivindir:ações aprova-
da este ano pelas entidades do Fórum das Seis, in-
clusive pela A-ssembléia da ADUNICAMP, rei~ern os
comprorÍússos de luta acima citados.2) O. tipo de relação de trabalho a que estarão

submetidos os assistentes pedagógicos, professores
que não fazem parte do quadro de docentes da .. . Destacamos que a Diretoria da ADUNICAMP
Unicamp e-que.serãoresponsãveis pelas disciplinas está disposta a "endossar" a reivindicação da Con-
que compõem o Curso, reforça a tendência à gregação da FE da: "formação em unn-ersidades pú-
precarização das relações de trabalho nas universi- blicas, de todos os futUros professores da educação
dades públicas que, na sua forma. máis radical, se básica deste país". Mas, ao mesmo tempO, não pode
realiza na terceirização do trabalho docente. concordar com um projeto de curso quee.'\pressa uma

. . afinidadepreocupante com a propost:a de expansão
3) o. pagamento de .remuneraçãoadicionala de \"agasnas universidades estaduais paulistas apre-

docentesdo quadro da Unicampque participarãodo senta pelo CRUESP ao Governo do Estado de São
programa,sejacomo coordenadores,supervisoresou Paulo,há um ano atrás.Uma proposta apressada, vol-
professores do Curso de Formação dos assistentes tada para o atendimento de forma emergencial de
pedagógicos, quebra a isonomia salarialno interior limaenorme demanda reprimida por ensino superior
da.Universidade,lima ve7.que tais ath.idadesfazem público no estado, mas que evidencia o faltade com-
parte da docência. promisso do Governo c dos Reitores com aqlnlida-

de do ensino e da pesquhm produi:idos por essas uni-
versidades.A formação dos estUdantes é coisa séria
e só pode ser adequadamente cumpáda no bojo d:
um projeto político que privilegie essa qualidade. E
isso que a população deseja.

Deve-se ressaltar que, de acordo com a pro-

posta submetida à aprovação do CONSU, reunido
em 25 de junho, a remunernção adicional. dos docen-
tes que se engajaram na proposta deveria ser feita
com recurso~ orçamentários. Para compao"bilizar
o projetei com a legislaç~o vigente na Universidade,
o Reitor se comprometeu, no final da reunião, como
consta em ata, "a obter recursos extra-orçamentá-

rios para cobrir estas despesas". Desse modo, a afir-
mação da Congregação da FE de que a posição da
diretoria da ADUNICAL\1P, com relação às questões
àe natureza financeira do programa, "não encontram
nenhuma sustentação legal" é improcedente. A Car-
ta da ADUNICAMP foi lida no início da sessão, mui-

to antes do Reitor ter formulado a sua proposta.

Lembramos que a ADUNICAMP está ligada
ao ANDES-SN e nossas posições são compatíveis

com as orientações do Sindicato Nacional.. O Plano
geral de Lutas do Setor das Universidades Estadu-

É certo que a universidade é: autônoma para
criar cursos e emitir diplomas, mas a autonomia é,
antes de tUdo,pré-condição para que essa institUi-
ção possa.subsistir como espaço de produção e trans-
missão de um conhecimento crítico~ reflexivo e in-
dependente das institUições religios:as, do Estado e
do próprio mercado. Nossa preocupação .é que em
nome da autonomia universitária. as nossas institUi-
ções públicasde ensino superior passem a responder
apressadamente às demandas sociais contribuindo

para o que a carta da Congre~ção da FE aponta
como um problema, ou seja, a. continuidade da
políticaemergenciale casuística que hoje preponde-.
ra entre nós".

6 2210812002
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ABE~. ABEF. ASI. ABRUEM. Ação :=dUcaliva.AEC. AELAC. ANDE. ANDES-SN. ANDIFES. ANFOPE, ANPAE.

AN;::é. ANPG. ANUP. CAED. CSC:. CEDES. CFP. CN68. CNTE. CONTEE. DENEM. ENECOS. E:<NEPe.

ExNEEF. ENEN. ENEENF. ENEV. FASUBRA.Sindic:al. FEAB. FENECO. FORUrvIDIR.

MNMMR. MS1. OAB. SBPC. SINASEFE. UBES, UNDIME. UNE.

Fóalõ1s Estaduais. A:\.t BA. ES. GO. ~,iA. MG. i..-IS.MT. PA. PI. PR.PE, RS. SC. SP.

. .Fóruns RegionaIs: Norte Mineiro.

.Of. Orc. N.o 005/2003 . Brasília, 12 de fevereiro de 2003

Da: Secretaria Executivado Fórum
Às: Entidadesdo Fórum

Companh,eiro(a)s,

Encàminhamos,em anexo, o Relatórioda Plenáriado Fórum realizada no último
dia 23 de janeiro de 2003, em Porto Alegre-RS.. ... '. . .

Aproveitamosa oportunidade para informar que no último dia 7 de fevereiro,'.
uma Comissãodo Fórum (Almir-ANDES-SN,Erastro-FORUM~IR,Guide-CONTEE,Isaura .
Belloni-CEDES,Ivana-CAEDjPT,e Tpninho-FASUBRA)entregou pessoalmenteo convite .

ao Ministroda Educação,Prof. Dr. CristovamBuarque (Carta 002j2003-em anexo), que'
confirmousua presença em nosso Semináriode Trabalho. . .

Solicitamosàs entidades que ainda não informaram o nome doja(s)
participante(s)que a representaráno SEMINÁRIODE TRABALHO: Reafirmando
propostas para a educação brasileira (Ofício Circ. nO 004/2003) que o faça
impreterivelmente.. até o dia 14 de fevereiro para que possamos providenciar o.
credenciamérito~

Sendo o que tínhamos para o momento,

Atenciosamente,

Profa Vera LúciaJacob Chaves

P/Secretaria Executiva do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública

ANDtS.SN:Se:orCo."r.E!rJol~'J.~. 231. C. Ed. Cedrc I!.3'c:-.&.:r. :õC;:'!o1)F. ::os;J.TeI(611322.7561 .Fa«61J22'.9716
:~: sec:efOrio@ond;s.o.-g.b .l~. r.:;p~:':"It.01deS.O!g.b
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FórumNacionalemDefesadaEscolaPública
ABEP. ASEF. AS!. ABRUEM. Ação Educafiva. AEC. AELAC. ANDE. ANDES-SN, ANDIFES. ANFOPE. ANPAE.

ANPEd.ANPG.~NUP,CAED,CBCE.CEDES,CFP,CNBB,CNTE.CONTEE.DENEM.ENECOS,E~~EPe.
Ext.J:EF, ENEN. ENEENF, ENEV. FASUBRA-Sindical. FEAB, FENECO, FORUMDIR.

MNMMR, MST. OAB. SBPC. SINASEFE. UBES. UNDIME. UNE.
Fórlll'S EstaduAis. AM, BA, ES. GO. t..IA.MG. MS. MT, PA, PI, PR.PE. RS. se, SP.

Fóruns Regionais: Norte r"Iineiro.

RELP.TÓRIO 1).1.\PLENÁR!A NACIONAL

Porto Alegre-RS - dia 23/01/2003 .

Entidades Nacionais: AELAC-Brasil (Graça Bollmann, Ma Regina Pannuti); ANDES-SN
(Vera Jacob. Céres Terres e Almir Filho); ANPEd (isaura Belloni); ANFOPE/ANPAE (Márcia"
Angela Aguiar); CAED/PT (Ivanna Sant'Ana Torres, Mary Falcão, João Paulo. Maria Laura
Pinheiro); CONTEE (Augusto Cesar Petta. J.C.S. José Roberto Machado, Cristina de Castro);
CNTE (Júlio César da Silva. Marta Vanelli); Conselho Federal de Psicologia.(Diva Lúcia Conde,
Adriana Marcondes, Marluce Fagundes Carvalho, Liliane Garcez);ENEENT/DCE-USP (Dinora
Dei Guerra); EXNEPE (José Ibiapino); FASUBRA (Toninho Alves, Neuza Luzia Pinto. Maria da
Graça' Ferro Freire); FEAB (Milena Copistrano, Joâo Mello, Leônidas Pompeu);
FORUMDIR(Vera Lúcia Bazzo, Erasto Forte Mendonça); SINASEFE (Adão Pillar Damasceno,
Nerio Zago, Tania Guerra, Ewaldo Silveira, Rosa Maria Mota, José Maria Santos, Manoel José
Porto Jr., Fátima Feitosa); UNE (Igor Bruno,Ademario, Geraldo Vilar);' .

Entidades de Base: ADUFC/ANDES (Cássia Damiani); APUFSC/ANDES (Alan Diniz, Graça
Bollmann, Félix Gcmez, Walney Carvalho);""ADUFPAlANDES (Suelene Pavão e Olgaises
Maués); ADUFRJ/ANDES (Raquel Goulart Barreto); ADUSP/ANDES (Lighia Matsushique);
ADURN/ANDES (Ibiraci Rocha, Terezinha Dantas); ASPUV/ANDES. (Ranah Manezenco);
ADUFF/ANDES (Gelta Vani, Heloisa Gouvêa); ADUFSCAN/ANDES" (Emerson Leal);
APUFPRlANDES (Claudir José); CEPERS/CNTE (Semiramis Carvalho, Alessandra Cichaski);
FADEP-$P (Liliane Garcez;Lighia Matsushique); Fórum Mineiro/APUBH (Vera Fernandes e
Lizia Porto); Regional Norte IJ/A.NDES(Ana Rosa Brito); SIMPRO-MG/CONTEE(Cristina de
Castro, Celina Áreas, Maria óas Graças); SINTUFRJ/FASUBRA (Ana Maria Ribeiro);
SINTUFF/FASUBRA (Zeliuto Gomes); SINTUFCE/FASUBRA (Francisca dos Santos, José
Almiram Rodrigues); S:NTEST/RN (José Farias).

Outras entidades: Campanha Nacional Pelo Direitoà Educação (Alexandre Arrais e Raimundo
de 8rito Neto); Conselho Tutelar (Gilberto Braga); FITEE (Igor Oliveira); Secretaria de
Juventude do PT/RS (Adriano Pires, Renan Brandão); SME/SP (Iracema de Jesus e Tânia
Fernandes); SMEDE - Secretaria Municipal de EducaçãolDourados-MS (Raquel Alves de
Carvalho); UERGS (Andressa Corrêa, VanderJeiFernandes); STU (Idalina); UECE (Jeonnete
Ramos); UNIPOP (Aldalice M. C.); UEL (Gradisca Capistrano).

'.

Coordenação da Mesa: Secretaria Executiva do Fórum - FASUBRA-Sindical(Graça Freire),
ANDES-SN (Vera Jacob) e CONTEE (Augusto Cesar Petta).

PAUTA:
1) Informes
2) Análise de Conjuntura
3) Campanha contra a Mercantilização
4) Proposta de Implementaçãodo Plano de Ação do IV CONED
5) Seminário Nacional do Fórum
6) Outros assuntos (Reestruturaçãoda Secretaria Executiva, dentre outros)

A:"~::;<S-SN:~:orCo"r.elciolSlJ.Q. 291.C. EeI.Ceô"ol. 3° onda. 2:cs!oiDF.ercsa. TeI(61)322.7561 .Fa<(611224.9716
Eo/Tcl:secrelc:roâcrdes.org.a .1P..:ho'lpi...'f,v.v.cn:les.org.br

CCl\'TEE. s:i'Vi~ O.iOÕ-c 701 Bloco 2. Sdo 436. E~.doAssis ~. CEP~70340-906.810$110. DF. TeIJFox(61) 226-1276
E.rrel: cortee:1@5dO'.com.br

FASUs.CA.s:.~c! . ~"\J3 ~ U~liv~~! de el'J!?".o'~...so I E:ocoC 5c:IoCJ.7 - CaixaPosfel04539 . Cep.: 70919.970. B;asiio.Df .
TeI(~IJ ~:?ÇI51 . Fc<(611349.1571 E~ f~~o.com.br.lR1l: ht.p://v w./osubIo.com.bI
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ASEP. ASEF. AS!. A8RUEM, Ação Educaliva..AEC, AELAC, ANDE, ANDES-SN, ANDIFES, ANFOPE, A:NPAE,
ANPEd. ANPG. ANUP,CAED, CaCE. CEDES, CFP, CNBB, CNTE, CONTEE, DENEM. ENECOS, Exi'i:EPe,

ExNEEF. ENEN. ENEENF, ENEV, FASUBRA-Sindical, FEAB. FENECO. FORUMDIR,
MNMMR, MST, OAB, SBPC, SINASEFE, UBES, UNDIME, UNE.

FórunsEstaduais:AM, BA. ES. GO. MA. MG, MS, MT. PA, PI, PR.PE. RS. se. SP.
Fóruns Regionais: Norte Mineiro.

1) INFORMES
da Mesa Coordenadora:

a) Audiência com o Ministro da Educação -Foramdadosinformes sobre a Audiência
da Coordenação Executiva do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública com o
Ministro da Educação,ocorrida no dia 14/01/2003, em Brasilia-DF, ocasião em que
foram enfatizadasas propostasde educação, construídas historicamente por consenso,
pelo Fórum, assim como foi tomada explícita a intenção de iniciar'o diálogo do Fórum
com o Governo Federal. Ficou acertado que esse diálogo, o qual se concretizará,
inicialmente, atravésdo SeminárioNacional a acontecer no mês de fevereiro próximo,
terá como base os 4 eixos temáticosdo Plano Nacional de Educação (PNE) - Proposta
da Sociedade,cujacópiafoi entregue,na oportunidade,ao Ministro.

b) Carta do 4° CONED- Foi informado que sobre a atividade de distribuição da Carta
do IV CONED no FórumMundialde Educação realizada apenas pelo ANDES-SN e pela
FASUBRA e que, ainda, estava disponível no stand do ANDES-SN (stand n~ 27, no
Cais do Porto) a CARTA.DO4° CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO para que
fosse distribuída pelas Entidades.do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública
durantea realizaçãodoFórumSocialMundial. ..

c) Reunião da Coordenação Executiva ampliada -realizada no dia 19 de janeiro, em
Porto Alegre, qÚandofoi feita uma avaliação da audiência com o Ministro de Educação
e discutiu-sea propostade Semináriode Trabalho a ser deliberado nesta Plenária.

das Entidades presentes:
Por solicitação da Mesa Coordenadora (representada pela Vera), os Informes das
Entidadesforam fornecidospor escrito, como segue, na íntegra:

. Conselho Federalde Psicologia (CFP) - Adriana Marcondes: "O Conselho Federal
de Psicologia é umaautarquiafederal criada em 1962, tendo por tarefa regulamentar e
mediar as relações entre psicólogos e a sociedade. Hoje somam cerca de 110.000
psicólogos no Brasil. As duas últimas gestões do Conselho Federal de Psicologia
intensificaram as lutas pelo avanço democrático e pelo compromisso social dos
psicólogos nessaluta.
Ações atuais:
* Luta contra o Projetode Lei "Ato Médico", que.defende que o médico seja o único
profissional responsávelpor chefiar, coordenar e cfividirencaminhamentos em equipes'
da área da saúde.
* Participação da Executiva do Fórum Nacional . pela Democratização das
Comunicações.

~;~s.g.~ Se:orCOIT.e<c~5I.!.Q. 25:. C. fd. Cedro n.3°0nd0r. B:o;ilo,'Df.6rosi. TeI(61) 322.7561. F<r«61) 22J.97 I 6
:-0-& s.:ce:aio@ondes.ag.br . OOL:hIIp"Jt::;,..v.cn:les.org.br
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.:.S=?ABEF. ASI, A8RUEM. Ação Educativa. AEC. AELAC. ANDE. ANDES-SN. ANDIFES. ANFOPE. ANPAE.
ANPEd. ANPG. ANUP. CAED. CBCE. CEDES. CFP, CNBB. CNTE. CONTEE. DENEM. ENECOS, ExNEPe.

ExNEEF. ENEN, ENEENF. ENEv. FASUBRA.Sindical. FEAB. FENECO. FORUMDtR.
MNMMR, MST. OAB. SBPC. SINASEFE. UBES. UNDIME. UNE.

Fóruns Estaduais: AM. BA. ES. GO, MA. MG, MS, MT. PA. PI, PR.PE. RS. SC, SP.
Fóruns Regionais: Norle Mineiro.

" Participação (membro) do Conselho de Comunicação Social - órgão assessor do
Congresso Nacional. * Participação na construção da União Latino Americana de
Psicologia: Participação no Fórum das Entidades de Psicologia que congrega, hoje, 15
Entidadesdo Brasil.
" Realizamosduranteo 2°semestrede 2002: . .

- I Congresso Brasileiro de Psicologia: ciência e profissão.
- IV Seminário Nacional de Direitos Humanos - 'Preconceito social humilha,
humilhaçãosocialfaz sofrer'. '. '.:

" Participação na Coordenação Executiva .do Fórum Estadual em Defesa pela Escola
Pública:" .' . .

. CNTE - Marta Janelli: liA CNTE apresentou 2 Mesas no FME: l' - As relações
entre a escola, a vida e a qualidade do ensino. 2 - Situação dos -trabalhadores da
educaçãobásica.' .
De 12 a 15 de março haverá reunião da diretoria executiva e do Conselho Nacional de
Entidades:'

. Comitê-Rio da Campanha Nacional pelo Direito à Educação":' Alexandre Ar~ais:
"Em novembro de 2002, ocorreu no R.J. o 1° COED - Congresso Estadual de
Educação.- versão estadual do CONED- com o objetivo de elaborar o Plano Estadual
de Educação da Sociedade do Rio de Janeiro. '.

O evento foi organizado por 47 entidades da SOCocivil do RJ, a partir da aglutinação de
20 entidades no Comitê-Rio da Campanha Nacional pelo Direito à Educação. Entre as
deliberações do COED estão a criação do Fórum Estadual em Defesa da Escola
Públicapara ma~çode 2003, em um evento que faria, também, o lançamento do
cadernodê"resoluções do 1°COED.
O COED teve na cerimônia de abertura a participação do Fórum Nacional em Defesa
da I;scola Pública, através da proF Marília Washington.
Outros materiais do COEO estão a disposição de todos no stand da ONG Ação
Educativa no Gigantinho.
Participaram da organização do 1° COED na coordenação executiva a CNTE, o SEPE,
a Feteerj, a ONG Action Aid Brasil, a Comissão de Direitos Humanos da Assembléia
Legislativa e o MST."

. Comitê-Ceará da Campanha Nacional pelo Direito à Educação - Raimundo de
Brito Neto (85) 2524202:"Estamos'encaminhandono Ceará um movo pró Fórum
Estadual em Defesa do Direito à Educação, como espaço de discussão e aglutinação
das redes e articulações locais. Assumimos o compromisso de implementar a Agenda
Política definida no IV CONED. Destacamos como prioridade a luta pela implementação

A''OES.SN: SeI()lCornercd~. Q. 2 ar.c. Ed.Ced!o D.3°or,da. SrO>iolDF. Srosi. TeI(61) 3::2.7561 .Fox(61) 224.9716
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, Fórtlns Estaduais: AM. BA.ES. GO. Mt.~MG. MS. MT, PA. PI. PR,PE.RS, SC. sP.

Fóru:1S Regionais: Norte: Mineiro.

dos Planos Estadual e Municipais de Educação, buscando uma ampla participação: e
tendo como referência, o Plano elaborado pelo CONED.
Gostaríamos de estar informados da luta do fórum Nacional em defesa da Escola
Pública. Nosso contato é cedecaceara@cedecaceara.orQ.br, Entídade que coordena o
Comitê-Cearáda Campanha." .

. SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA UFRJ - Ana Maria
Ribeiro: "Após o trágico período da íntervenção do governo FHC 'na UFRJ, em 1998,
com a nomeaçãodo Vílhena para Reítor, a UFRJ viveu, em 2002 um processode '.
retom~d.ado processo democrático com a eleição do ProT.Carlos Lessa para o cargo
máximo. Essa 'lua-de-mel' com a retomada do funcionamento dos órgãos colegiadose
do diálogo se viu abalada no final do ano com o anúncio da ida do Prof. Lessa para o
BNDES no governo LULA. " .

O Conselho Universitário aprovou a licença de 90 dias p'ara o reitor - já que, se ele se
exonerasse" pelo decreto em vigor, um Pro tempore teria que ser nomeado e a nova
lista tríplice ser encaminhada em 60 dias - janeiro e fevereiro meses de férias.
Em março será aberto o debate sobre os nomes da Universidade e sem dúvida o
impasse posto estará na ordem do dia: fazer as eleições conforme a lei vigente ~ei
9192 - que determina a lista tríplice, 70% p/docente, colégio eleitoral ou faze-Ia
autonomamente paritária e encaminhar seu resultado, o nome do mais votado ao
ministro e poder ser legalmente (a direita na justiça) impugnado e nova crise se abater
na Universidade. Esse debate precisa ser feito nacionalmente com uma forte campanha
pela revogação da lei 9192 e seus decretos.
Outra questão é a crise do Hospital Universitário Clementino Fraga Filho com <;lívidade
12 milhõesde reais em debate no Conselho Universitário
Estaremos'realizando dias 19 e 20102,Seminário sobre nossa participação nos órgãos
colegiados, já que em março estaremos renovando nossa bancada no Conselho
Universitárioe elegendo os primeiros técnicos-administrativos nos Conselhos de Ensino
e Pesquisa.".

. CONTEE- Augusto Cesar Petta: "A CONTEE informa que:
1. organizou grupos de trabalho para aprofundar estudos e propostas sobre

previdência e educação. , '

2. realizará, no mês de março, em São Paulo, um Seminário sobre reforma da
previdência. '

3. realizará Congresso da entidade no mês de julho de 2003."

. Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) - Wanderlei Gomes (51)
4436894 e Adriano Pires (51) 32848900: "Solicitamos a Mesa do Fórum Nacional em
Defesa da Escola Pública que encaminhe a rearticulação do Fórum Gaúcho em Defesa
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Fóruns Estaduais: AM. BA. ES. GO. MA. MG. MS, MT, PA. PI. PR,PE, RS. SC. SP..

Fóruns Regionais: Norte Mineiro. .

da Escola Pública e desde Já .indicamos como pauta :a questão da intervenção do.
Governo atual na UERGS. Nos coiocamos à disposiçãopara encararmosesta luta."

2) ANÁLISE DE CONJUNTURA

Neste espaço, a Mesa Coordenadora abriu 10 inscrições (cada uma com previsãode
fala em 3 minutos) com vistas a desenvolver uma análise de conjuntura.tendo por baseo
momento atual em que se acha contextualizado o Fórum Nacional em'Defesa .da Escola
Pública em relação ao Governo Federal, .

A Mesa Coordenador:a motivou o debate, fazendo uma rápida retrospectiva da
atuação do Fórum no processo da Constituinte, na construçãoda LDB e do PNE - que
contém propostas da Sociedade - perpassando pelos momentos de embates duranteo
governo FHC e chegando aos dias atuais com perspectivas de diálogo com o novo.
governo. Seguiram-se as falas dos inscritos.

. .

. 3) CAMPANHA CONTRA A MERCANTILlZAÇÃO

Sobre ponto de pauta, a Mesa Coordenadora. inicialmente apresentou um breve.
relato da rel)nião conjunt~ das Entidades. realizada em Brasília-DF,.dia 21/10/2002,
convocada especificamente para tratar dessa matéria.

Ali, foi discutida a atuação sobreposta das Entidades nas atividades da Campanha
Contra a ALCA e contra a Mercantilização da Educação acionaI Unificado do Setor da
Educação - as mesmas Entidades, ora como Fórum, ora como Comissão da Campanha
- sem que houvesse interface entre os dois espaços de discussão. o. que vinha
contribuindo'p.ara o esvaziamento do Fórum.

Do debate naquela reunião e dos que se seguiram nas esferas das Direções
Nacionais das respectivas Entidades, resultaram os seguintes encaminhamentos: 1)
Acordada a proposta de que a Campanha contra a Mercantilizaçãoda Educaçãodeve.
ser assumida pelo Fórum, desmembrando as questõessobre essa matéria da Comissão
de Campanha contra a ALCA; 2) Acertado, também, qu.e o Fórum deve integrar-se-
como representatividade de um conjunto de Entidades Nacionais ligadas ao Setor da
Educação - ao Comitê Nacional da Campanha contra a ALCA.

Foi ressaltado pelo representante da UNE e pela Mesa. que estes encaminhamentos
não esvaziam as inúmeras ações, inclusive de projeção nacional. já desenvolvidaspela
referida Comissão, mas, apenas, dão prosseguimento e intensificam a luta que vinha
sendo perseguida pelas Entidades do Setor da Educação.

A seguir. as propostas de Plano de Ação, apresentadaspela Secretaria Executivado
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, com as mudanças e acréscimos
aprovados pela Plenária:

A.'IDE5-SN:SelorColT'.erciol SUoQ. 2 õl c, Ed. Cedro 11.3°0nd0r- S:o;!cJDF .Eres!. TeI[6113~2.7561 .Fax (61) 224.9716

E-rr.cJ: secretorb@ondes.org.br. mL:hI:p;l/NA'(I.cr.cles.org.br
CON7CE . SRIV,'SI.:i QrJOdro 701 6fOco 2 . 50:0 436 . Edifido Assis Choleoubriond . CEP.: 70340.906 . Bros!io .O. . Te\lfQX (61) 226-1278

E-mo3: conteedl@solcxcom.br

fASUBRA.SindicoI. Canpus do lkWersidcde de s.'OSi!o. MU1iJso I Bloco C SOOCI.7 . Coêco PosId 04539. Çe;); 70919-970. &osi!io. nc.

Te! (61) 349.9151 . fOlC(61) 349.1571 E-moiI: losubrc@IOSIbo.com.br.U!\.:Mp:/..www.lO$.Jbo.comtr
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',SEP; ABEF. ABi. ABRUEM. Ação Educativa. AEC. AELAC.ANDE.ANDES-SN. ANDIFES. ANFOPE. f.~'J?AE.
ANPEd. ANPG. ANLJP. CAED. CBCE. CEDES. CFP. CNBB. CNTE. CONTEE. DENEM. ENECOS. ExNEPe.

ExNEEF. ENEN. ENEENF. ENEV. FASUBRA.Sindical. FEA9. FENECO. FORUMDIR.
MNMMR. !vIST. OAB. SBPC. SINASEFE. UBES. UNDIME. UNE.

Fóruns Estaduais: AM. BA, ES, GO. MA,MG.MS. MT. PA. PI, PR.PE. RS. se, SP.
Fóruns Regionais: Norte Mineiro.

a) Distribuição de 1000 adesivos no Fórum Social Mundial; .

b) Produção de uma Carta sobre a Mercantilizaçãoda Educaçãoe a ALCA, a ser
entregue ao novo Governo Federal no periododo Seminário, em Brasília-DF,
exigindo um posicionamento contrárioda partedo Governo; .

c) -Engajamento do Fórum no Comitê da Campanhacontraa ALCA- com destaque
para a Campanha contra a Mercantilização da Educação;

d) Orientação às Entidades. no sentido de que em seus mate.riaisde divulgação
(jornais. revistas. etc.) dêem destaque a estetema; -..

e) Elaboração de um material informativo e formativo Gornal)com a contribuição
das Entidades do Fórum, relativo à Mercantilizaçãoda Educação.Tal material
deve buscar uma integração da Campanha contra a Mercantilização da
Educação com a Campanha contra a ALCA;. _

f) Estabelecimento de contato com os diferentes Fóruns Nacionais (Educação
Infantil, Formação dos Professores, Campanha pelo Direito à Educação e
outros), sugerindo sua' integração ao Fórum Nacional em Defesa da .Escola
Pública. respeitadas 'as suas especificidades.para garantir a unidade na luta
pelas nossas propostas; ., ... .'. .

g) Articulação das Entidades do Fórum Nacionalem Defesada EscolaPública com.
o Fórum Mundial de Educação, nas Campanhas contra a ALCA, a
Mercantilização da Educação e na CampanhaNacionalpelo Direitoà Educação;

h) Orientação às Entidades do Fórum Nacional para que realizem debates em
Universidades e Escolas Públicas. dentre outros espaços. sobre a Campanha
contra a Mercantilização da Educação;

i) Proposta de acrescentar aos objetivos da Campanha a regulamentação do
ensino privado sob o controle do poder público;

j) Oficialização da participação do Fórum Nacional:
na Marcha pela Educação;
no Fórum Preparatórioao 3°FórumMundialde Educação.

k) Desenvolvimento de uma Campanha Nacional pela construção de Planos
Estaduais e de Municipais de Educação,organizadospelo FórumNacional, a ser
lançada em março.

4) PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO DO IV CONED
Neste ponto. a Coordenação da Mesa trouxe para discussão as propostas

apresentadas pela Secretaria Executiva do Fórum,que sofrerampequenasalterações e
acréscimos e foram aprovados pela Plenária. como segue:

a) As Entidades Nacionais devem orientar suasEntidadesde Basepara:

A\'OES.SN: SelorComercio! W. Q. 2 3!. C. Ed.Ceôo 11,3'ondcr-S;cMr .2~. TeI(61)322.7561.,CX!(61J224.9716
E-rr.cil: secrelorb@cndaClg.a .lJ1t.:I'r.pilN aIdes.ag.br

CCNitE .5.l;V;SU Quadro 701 6Ioco 2 .Sc!o 436. E6f'ôoAsSs ChcI~. C":P.: 70340-906 - ~.Ir. .1e'/fax(61)226-127a
E-rrd: ccn.'eed.'@sdo.com.br

FAS\;a~.SinCico!- ComPUS dO lh'vers!dcde de Brtnlla -Mu':1..:soIS1ocoCSc!oCI.7.Ccixo PosId 04539 -Ce,).: 70919.970. Bm'1o -Cf-
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fórum NacionalemDefesadaEscolaPública
. .

ABEP. ABEF. ASI. ABRUEM. Ação Educativa. AEC. AELAC. ANDE. ANDES-SN. ANDIFES. ANFOPE. ANPAE.
ANPEd. ANPG. ANUP. CAEO. caCE. CEDES. CFP. CNBB. CNTE. CONTEE. DENEM. ENECOS. ExNEPe.

ExNEEF. ENEN. ENEENF. ENEV. FASUBRA.Sindical. FEAB. FENECO. FORUMDIR,
MNMMR. MST. OAB. S6PC. SINASEFE. UBES. UNDiME. UNE.

Fóruns Estaduais: AM. BA. ES. GO. MA,l...IG.MS. MT. PA.. Pt PR.PE. RS. SC. SP.
Fóruns Regio:'lalS: Norte Mineiro.

promoverem as articulações' necessárias à' criação de Fóruns Estaduais e
Municipais em Defesa da Escola Pública, onde não existem, aproveitando os
espaços da sociedade civil em relação aos Planos Estaduais e Municipais de
Educação; . .

buscarem a reativação dos Já existentes e aprofundarem contatos com os
Fóruns em plena atividade, solicitandoque enviem, até o dia 20 de março de
2003, ao Fórum Nacional informações sobre ações .~9.U relatos sobre
providências e/ou trabalhos que estão sendo desenvolvidos, procurando
manter informações sistemáticas, através do e-mail: secretaria<éD.andes.ora.br;

b) Realização de Plenárias Nacionais, ordinariamente a cada seis meses ou
extraordinariamente, quando necessário,. convocadas previamente, pela
Coordenação Executiva do Fórum, procurando realiza-Ias juntam~nte com outras
atividàdes nacionais, preferencialmente em Brasilia-DF;

c) Constituição de Grupos de Trabalho, por níveis e modalidades de ensino, de forma
articulada, perpassando os eixos do PNE..--"Proposta da Sociedade.' Cada
Entidade deverá encaminhar até o dia 20 de março de 2Q03, o(s) Grupo(s) de
Trabalho que desejam integrar-se; .

d) Realização de um Seminário de Trabalho, nos dias 18 a 21 de feverei~ode 2003,
em Brasília-DF, na forma proposta pela Coordenação Executiva do Fórum,
apresentada detalhadamente no item seguinte.

'.

5) SEMINÁRIO NACIONAL DO FÓRUM
Sobre o Seminár!o proposto, ficou aprovado como segue:

SEMINÁRIODE TRABALHO DO FÓRUM

TEMA CENTRAL: Reafirmando propostas para a educação brasileira.

1. Participacão por entidade:

Participantes: Representantes das Entidades do Fórum Nacional em Defesa da Escola
Pública: Total = 82 participantes, como discriminado,a seguir:

Sindicais e Estudantis [ANDES-SN,CNTE; CONTEE; FASUBRA;SINASEFE; UNE;
UBES; ANPG]=três (3) por entidade.
Acadêmicas [AELAC; ANFOPE; ANPAE; ANPEd; ANDE; ABEP; CEDES; SBPC;
CSCE] = duas(2) por entidade.
Executivas de Cursos [ENECOS (Comunicação); DENEM (Medicina); FEAB
(Agronomia); ExNEEF (Ed. Física); FENECO (Economia); ENEN (Nutrição);ENEENF

ANDES.SN: SeIorComerc!d Sú. Q. 2 Bt C. Ed. Cecior.3~o:'.dcr- ~~ -Elo$I. Te!(61! 3~2.7561 .Fal611 224.9716

E-moi: sec:e/odG@ondes.Oõg.tf.l~Jb.WH.a'ldes.OIgl:r
CON:rE .Soê:ViSuQoJOdro 701 a:oco 2 - Solo 436 - EéIicioAs.WCho:~bO'\d-CEP.: 7034Q.9Cé - E:oS;!o.Ir.. iel{rax(61) 226.1278

E-motccn~~1do'.com.tf
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.c.8EP. A8EF. ASI. ASRUEM. Ação Edu::ativa. AEC. AELAC, ANDE. ANDES-SN. ANDlfES. ANFOPE, ANPAE,
ANPEd. ANPG. ANUP. CAED. caCE. CEDES. CF? CNBB, CNTE. CONTEE. PENEM. ENECOS. ExNEPe.

ExNEEF. ENEN. ENEENF. ENEV. FASUBRA.Sindical, FEAB. FENECO. FORUMDIR,
MNMMR. MST, OAS, SSPC. SINASEFE. USES. UNDIME. UNE.

Fóruns Esladuais: AM. BA. ES, GO. MA.IvIG.MS. MT, ?A. PI. PR.PE. RS. SC. SP.
Fóruns Regionais: /l:ortc Minei:-o.

(Enfermagem); ExNEPE' (Pedagogia); ENEV (Veterinária); ABEF (Engenharia
Florestal)] = um (1) por entidade.

. Dirigentes [ABRUEM;ANDIFES;FORUNDIR;UNDIME;ANUP]= um {1}por entidade
Movimentos [MNMMR; MST;Ação Educativa]= um (1) por entidade
Confessionais [CNBB;AEC] = um {1} por entidade
CAED/PT= um (1) . .

Entidades Profissionais [CFP;OAB;ABI] = um (1) por entidade,....
Fóruns Estaduais [AM; BA; ES; GO; MA; MG; MS; MT; PA; PI; PR; PE; RS; SC; SP;
Norte Min~iro]= um (1) por fórum

2. Período: de 18 a 21 de fevereirode 2003

3. Local: F?lculdadede Educaçãoda UnB - BrasílialDF

4. Obietivos:

Geral: Apresentar ao governofederanf"proposta para a educação brasileira construida
historicamente pelo FórumNacionalem Defesada Escola Pública.

Especificas: .

=> reafirmar as propostas para a educação brasileira el?iboradas pelo' Fórum
encaminhando estratégias para sua implementação na conjuntura atual;
=> discutir com o governo mecanismos de implementação das propostas consensuadas
pelo Fórum e expressas no Plano Nacional de Educação: proposta da sociedade
brasileira;
=> construir uma agenda política a ser apresentada ao governo, definindo as propostas
prioritárias a serem efetivadas a curto, médio e longo prazo.

5. Metodoloaia:

. PRÉ-SEMINÁRIO
1° Momento: As entidades deverão se reunir em grupos de trabalho por eixo temático,
utilizando como documento de referência o Plano Nacional de Educação: Proposta da
Sociedade Brasileira, atualizado no 4° CONED.
2° Momento: Serão apresentadas a todos os participantes as propostas dos grupos de
trabalho para serem consensuadas.' .

. SEMINÁRIO: A dinâmica será desenvolvida através de:

1° dia - Apresentação das propostas consensuadas pelas entidades no pré-seminário e
das propostasdo governopor temática, seguidade debates;

ANOES-SN: SeIOlComerciolS\.C.Q. 2 BI.C. fel. Cecto t 3'ondor. a;o,.~. E:os>l.Te!(61J322.7561. Fax{ólJ 22~.971ó

E-moiI:recretorio@crdaorg.b .lP.l;ht.p:/Ntlow.a1des.OIg.b1

Cet-r.EE .~iV!W QuOOo 701Bloco2. Solo436. fdifcio /-si!>Ct.o:ec.-bó:r:d. CEP.:70340-906. E:os!:'O.o: . 1e1/fox(61) 226.1278
f.rrol: ccr~@SClcr.com.b
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FófumNacionalemDefesadaEscolaPública
ABEP. ABEF. ASI, ABRUEM, Ação Educativa, AEC. AELAC. ANDE, ANDES-SN, ANDIFES, ANFOPE. AN?AE.

ANPEd. ANPG. ANU? CAED, CBCE, CEDES, CFP. CNBB, CNTE. CONTEE. DENEM, ENECOS. ExNEPe.
Ex.NEEF. ENEN, ENEENF. ENEV~FASUBRA-S!ndical. FEAB. FENECO. FORUMDIR,

MNMMR. MST. OAB, SBPC. SINASEFE, UBES, UNDIME, UNE.
Fóruns Estaduais: AM, BA. ES. GO, MA. MG. MS. MT, PA. ?:, PR,PE. RS. SC. SP.

'. F6runs Regionais: Norte Mineiro,

2° d\a'- P\enár\a para aprec\ação das propostas consensuadas e construção de agenda
po\\t\capara apresentar ao governo. .

PROGRAMACÃO

. PRÉ- SEMINÁRIO-18 e 19 de fevereiro'

Participanfes: Entidades do Fórum

Dia 18 de fevereiro

9 às 13e 15 às 17h - Discussão DorQruDOS:
1. Organização da Educação Nacional!Níveise modalidades de ensino.*
2. Gestão Democrática da Educação
3. Financiamento da Educação
4. Trabalhadores e' Trabalhadoras da Educação! Formação dos profissionais. da
educação'

. "

Dia 19 (je fevereiro.

Discussão em Dlenária

9 às 11h'. Organização da Educação NacionalfNíveis e modaHdades d~ ensino

11 às 13h - Gestão Democrática da Educação

Intervalopara o almoço

15 às 17h -Financiamento da Educação

17 às 19h' ~ Trabalhadores e Trábalhadoras da Educação! Formação dos profissionais
da educação.

. SEMINÁRIO-Reafirmando propostas para a educacáo brasileira.

Participantes: Entidades do Fórum. representantes do Ministério de Educação e
parlamentares.
Dia 20/01

9 às 11h- Organizaçao da Educação Nacional!Niveis e Modalidades de Ensino*

11 às 13h - Gestão Democráticada Educação

15 às 17h -Financiamento da Educação

17 às 19h - Trabalhadores e Trabalhadoras da Educação! Formação de Profissionais
da educação

,1:,o:s.SN: Setor Corr.erciol SIJ.Q, 2 SI.C.Ed.Cedo r. 3~a.da. ::o;i!ciDF. Etcs3.TeI(61)::~2.i56l.fox(61) 224-9716
E -moiI: secre:orbg'cndes.orgbr . U1U'Jlp1f,ol"w.O'1des.Clg.b'
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ExNEEF. ENEN. ENEENF. ENEV. FASUBRA-Sií!dical. FEAB. FENECO. FORUMDIR,
MNMMR, MST. OA6. SBPC, SINASEFE, UBES. UNDIME. UNE. .

FÓfuns Estaduais: AM, BA. ES. GO. MA. MG. MS. MT. PA. PI. PR,PE. RS. SC. SP.
Fóruns Regiona.s: Norte Mineiro.

Dia 21/01

9 às 13h e das 15 às 18h - Plenária Final

6) OUTROS ASSUNTOS (AMPLIAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA,
DENTRE OUTROS) - Foi relatado pela mesa coordenadora a disqJ,~sãorealizada na
reunião da Coordenação Executiva do dia 3 de dezembro quando indicou-se a
necessidade da ampliação da secretaria executiva e foi sugerida a inserção da ANPEd.
Foi recomendada a consulta à entidade. mas a secretaria executiva deveria aprofundar
a discussãosobre essa questão e encaminharuma posição para essa Plenária.

Encaminhamento: Em virtude do horário ter se esgotado e da necessidade das
Entidades se retirarem da Plenária em razão de outros compromissos junto ao Fórum
Mundial de Educação e FórumSocial Mundialfoi indicado o adiamento da decisão para
a próxima Plenária, considerando.no entanto,a disponibilidade da ANPEd em integrar-
se à Secretaria Executiva.

. . .

MOÇÃO DE REPÚDIO .

Aprovada pela Plenária a Moção de Repúdio a' ser encaminhada ao Governador.
Germano Rigottq - Palácio Piratini - Praça da Matrtiz - Porto Alegre-RS. conforme
proposta apresentada por Estudantes da UERGS. na forma expressa abaixo:

MOÇÃO DE REPÚDIQ

A Universidade Estadualdo RS - UERGS é uma universidade pública e gratuita.
criada pela lei n° 11.646. de 10 de junho de 2001 e credenciada pelo Conselho Estadual
de Educação. parecer n° 1150/2002.É, portanto,.uma instituição que goza de todas as
prerrogativas da Autonomia Universitária previstas no artigo 207 da Constituição
Federal.

Manter a autonomia das universidades públicas é uma valor fundamental para
que se crie um espaço verdadeiramente livre para pensar, criticar, criar e' propor
alternativas sem a tutela de partidos ou governos. A universidade pública não é um
aparato de governo, embora.sendo pública, é um órgão de Estado. .

Ao substituir a Reitoria pró-tempore, Rigotto ignorou a legislação vigente em
favor de interesses político-partidários.Mas não é só isso. Ao argumentar que a reitoria
que destituiu não havia sido eleita democraticamente, como está previsto no Estatuto,
desconsiderou o processo de criação e implantação da universidade que. nesse

A.~DES.SN:Se!orCome:ciOlStl.Q.281.C.Ed.CedloU.3)a-dcr. ::~1)F. Elos:!.Te!(61):322.7561.Fox(6!)224.9716
E.mal: sec:e:c.'iO-~.O<g.br -1S!'..t'T.p~tI",WI.O'1deS.OIg.br
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AS:P. ABEF. ASI. ABRUEM, Ação Educaij'.'a. AEC, AELAC, ANDE, ANDES-SN, ANDIFES, ANFO?E. ANPAE,
".N?Ed, ANPG. ANUP, CAED. CBCE, CEDES, CFP. CNBS, CNTE. CONTEE, DENEM, ENECOS. ExNEPe.

ExNEEF, ENEN, ENEENF, ENEV. FASUBRA.Sindical. FEAB. FENECO.FORUMDIR.
MNMr",IR. MST, OAS. SBPC, SINASEFE, USES, UNDIME. UNE.

FórUI1SEstaduais: Ar..!. SA. ES, GO, MA. MG, MS, MT, PA. PI, PR,PE, RS, se, SP.
. Fórul1sRe9i~nais:NorteMineiro.

período inicial,ainda não possibilitava a organização de' eleições diretas para Reitor,
pelosimplesfato de que não havia comunidade universitária a ser consultada. Agora há
e foi ignoradapelo governador, apesar das tentativas da Reitoria, que foi cassada, e da
associaçãodos trabalhadores em educação da UERGS de estabelecer diálogo com o
novogoverno,O primeiro ato dos interventores foi suspender o processo de seleção de
novos professores e funcionários. o que pode comprometer o início do an~ 1E3tivode
2003.

Eleitocom um discurso de união e pacificação das forças politícas, e ostentando
um coração como símbolo. o novo governo parte para um clima de confronto,
procurandodesconstituir a experiência de 1 ano e 5 meses que a UERGS já acumulou.

Nesse, sentido, posicionando-se contra a intervenção na UERGS e a favor do
direito da comunidade da UERGS de escolher seus próprios dirig~ntes, o Fórum
Nacionalem Defesa da Escola Púbiica. em sua Plenária realizada no dia 23 de janerro
de 2003, em Porto Alegre-RS, repudia as ações do governo estadual. aqui relatadas,
queferem o preceito constitucional da Autonomia Universitária:

Porto Alegre-RS, 23 de janeiro de 2003

María da Graça Ferro Freire
PI Secretaria Executiva do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública

~..
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fórumNacionalemDefesadaEscolaPública
.':"3EP. ABEF. ASI. ABRUEM. Ação Educativa. AEC. AELAC. ANDE. ANDES-SN. ANDIFES. ANFOPE. ANPAE.

t..NPEd. AN?G. ANUP. CAEQ. CBCE. CEDES. CFP. CNBB. CNTE. CONTEE. DENEM. ENECOS. ExNEPe.
ExNEEF. ENEN. ENEENF. ENEV. FASUSRA.Sindical. FEAB. FENECO. FORUMDIR,

MNMMR. M51. OAS. SBPC. SINASEFE. UBES. UNDIME. UNE.
Fórllns Estaduais: M.i, BA. ES. GO. MA. MG. fioS. MT. PA. PI. PR.PE. RS, se. SP.

Fórl.lns Regio:,ais: Norte Mineiro.

Carta N° 002/2003 Brasília, 6 de.fevereiro de 2002

Ao: ExcelentíssimoSr. Cristóvam Buarque

DO. Ministro de Estado da Educação e do Desporto

'.. ....

Senhor Ministro:
....

. Dando continuidade ao diálogo iniciado na audiência do último dia 14 de
janeiro. o Fórum Nacional em Defesada Escola Pública tem a honra de convidar V.Ex8
para participar do SEMINÁRIO DE TRABf'.L~9:. ReafirmandO propostas para a
educação brasileira, que será realizado nos dias 20 e 21 de fevereiro, no Auditório.
Dois Can~~_~~?.s da UnB, na Gidade de Brasília -:-DF: conforme programação anexa.

-~ Nossa expectativa é de que possamos inaugurar uma nova forma de
elaboração das políticas educacionais para o país, calcada na democratização das
decisões e no diálogo permanente, com vista à implementação de uma educação'
pública, gratuita, laica, com qualidadesocial, em todos os níveis, para toda a população
brasileira. <i--

Ressaltamos que, atendendo sugestão de V. Ex8, participarão do
Seminário cerca de oitenta (80) pessoas, representando as 57 entidades que int~ram
o Fórum. :~.,'

Esperando contar com participação plena de V. Ex8 no Seminário,
conforme vontade expressa na audiência com o Fórum, aguardamos confirmação à
Secretaria Executiva do Fórum, por meio dos seguintes contatos: E-mail:
secretaria@andes.orq.br ou pelo telefone: (61) 322-7561/fax: (61) 224-9716.

Cordialmente,

Vera Lúcia Jacob Chaves
P/Secretaria Executiva do Fórum
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